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DIRETRIZES GERAIS

ANALISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

OBJETO A SER CONTRATADO:

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve

as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e

demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico,

caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40, de 26/05/2020, do Ministério da

Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do
TCU,

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in

COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa doa

a) assegurar a viabilidade técnica daOs estudos técnicos preliminares servem para

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável,

bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; BRGA;

ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-lC, recomendou a adoção de

controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo técnico

preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto básico,

devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo de solução,

estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo, justificativas para o

parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as providencias para adequação do

ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como declaração da viabilidade da

contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERENCIA EM COMPRAS PÚBLICAS. Pdf.

TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da obrigatoriedade

dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou compras.

(Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - U Câmara; e

Acórdão 1.134/17 - 2" Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa ̂
estabelecer as condições necessárias para a seleção de proposta visando o registro de :OS
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para eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, de
forma parcelada, destinados à Merenda Escolar dos alunos da rede pública municipal da
educação básica do município de Trizidela do Vale/MA.

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A Constituição Federal determina que, é dever do Poder Público atender ao educando em todas
as etapas da educação básica, através de programas suplementares que incluem o fornecimento
de merenda escolar, objetivando melhorar a nutrição da criança e do adolescente em fase de
crescimento, diminuir a carência alimentar dos alunos, e, consequentemente, diminuir o índice
de evasão escolar e melhorar a qualidade do ensino.

A contratação de gêneros alimentícios, de forma parcelada, para a alimentação escolar é
necessária pois visa dar garantia de alimentos variados e seguros, que contribuam para o
crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos, efetivando as políticas públicas
educacionais na melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem
como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade
social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A presente contratação é necessária pois objetiva contribuir para o crescimento e o
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem,  o rendimento escolar e a formação de
práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e
nutricionais e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o
período letivo. O atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

Diante disso faz necessário, a aquisição dos gêneros alimentícios abaixo relacionados para
distribuição gratuita através de merenda escolar para os alunos da Rede Pública Municipal
Urbana e Rural do Município de Trizidela do Vale (MA).

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

OU ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e prestação de serviços de
2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÁ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.
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A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE

CÃLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

O consumo de gêneros alimentícios, de forma parcelada, destinados à Merenda Escolar dos

alunos da rede pública municipal da educação básica, estimado será o que consta do quadro
abaixo:

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÃO PERECÍVEIS - PNAE

DESCRIÇÃO UNIDADEQUANT.ITEM

Achocolatado em Pó: pacote com 400g, com data de
fabricação e validade, rótulo de acordo com a
legislação vigente.

Açúcar refinado: embalagem saco plástico atóxico,
pacote de 1 kg, com data de fabricação e validade e
com registro no ministério da Fazenda.

22000 Pacote1

27000 Kg2

Alho IN NATURA: cabeças de tamanho médio,
íntegros, em perfeita condição de apresentação.

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido, classe longo, fino,
grão de qualidade, com data de fabricação e validade.

Biscoito Cream-Craker: pacote de 400g, com sabor e
odor agradável, com data de fabricação e validade.

Biscoito doce Maria: pacote de 400g, com sabor e odor
agradável, com data de fabricação e validade.

1200 Kg3

30000 Kg4

26000 Pacote5

6 26000 Pacote

Colorau: colorífíco com farinha de milho e urucum -

embalagem de lOOg, com data de fabricação e validade.

Extrato de Tomate: concentrado, produto resultado da
concentração da polpa de tomate por processo
tecnológico preparado com fhitos maduros,
selecionados sem pele, sem sementes e corantes

artificiais, em sachê de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com data de fabricação e
validade.

7 14000 Pacote

Unidade12000

Farinha Láctea: embalagem com 400g, com data de
fabricação e validade.

Flocão de milho: pacote de 500g, com data de
fabricação e validade.

Leite em Pó Integral; pacote com 200g, com data de
fabricação e validade.

Unidade9 13000

10 18000 Pacote

11 90000 Pacote

Macarrão Espaguete; pacote de 500g, com data de
fabricação e validade.

Margarina; pote de 500g, com data de fabricação e
validade.

12 Pacote26000

13 3000 Pote

Milho para Canjica (caroço): não deve conter em sua
composição gordura trans, embalagem em pacote
plástico resistente de 500g, com seu rotulo nutricional
contendo prazo de validade mínimo de 4 mês a contar a

14 12000 Pacote

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
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data de entrega.

Óleo Soja: Embalagem de 900ml, que contenham data
de fabricação e validade.

Sal moído iodado: pacote com Ikg, com data de
fabricação e validade.

15 4000 Frasco

16 3000 Kg

Sardinha ao molho de tomate: lata de 125g (peso

drenado), sem amasso, vazamento e ferrugem, que
contenham data de fabricação e validade.

Tempero Misto; condimento, extraídos de semente de
cominho e pimenta de primeira qualidade. Pacote com
lOOfi.

Vinagre de álcool: embalagem de 500ml, data de
fabricação e validade.

Unidade17 90000

18 3000 Pacote

Unidade19 16000

Polpa de frutas naturais com diversos sabores conforme

a safra: embalagem de 1 kg, embalagem polipropileno
transparente
nutricionais, contendo data de fabricação e validade.

conservante, informaçõessem
20 10000 Kg

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e coloração
uniforme, sem danos físicos ou mecânica oriundo do

manuseio e transporte, acondicionado de forma
apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, fresca compacta e firme
sem lesões de origem física ou mecânica.

IlOOO Kg21

Kg700022

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira, compacta e
firme sem lesões de origem física ou mecânica, com

tamanho uniforme devendo ser graúda.

Kg1100023

Carne bovina moída 1° qualidade: tipo de corte acém,
fresca, conservada refrigerado, isenta de nervo e

cartilagem, deve apresenta odor e cor característico,
cortado, moído na hora da entrega, conforme o pedido.
O estabelecimento deve ter registro de compra de

carne inspecionada e Alvara Sanitário

Frango IN NATURA: congelado, com coloração
característica, tipo corte: sem miúdos, frango especial,
em embalagem resistente e adequada e especificando o

peso e tipo, data de validade e com registro de
Inspeção Federal e/ ou Estadual.

Kg1800024

Kg1800025

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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Pão Francês de 50g: produto obtido por processamento
tecnológico adequado com farinha de trigo fermentado
biológico, água e sal e óleo, embalado em saco
plástico transparente, não apresentar odor de fumaça,
rotulo de validade de acordo com a legislação vigente.

Unidade8000026

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a

demanda do município de Trizidela do Vale.

Pontue-se que o quantitativo estimado nessa aquisição implicará ganho de escala porque quanto

maior a quantidade de produtos a serem cotados, melhor será o seu valor final, beneficiando a

administração pública, considerando-se, ainda, que somente se empenhará a quantidade

necessária, para aquisição de gêneros alimentícios a serem contratadas.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Para continuidade das atividades obser\'a-se a necessidade do Registro de preços para

eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, de

forma parcelada, destinados à Merenda Escolar dos alunos da rede pública municipal da

educação básica do município de Trizidela do Vale/MA, em suas diversas atividades rotineiras
de funcionamento.

Considerando a estrutura já existente no município, será utilizada a solução de

contratação de empresa especializada ao objeto do preâmbulo. Solução essa praticada por

várias prefeituras da região conforme demonstrado.

ÓRGÃO VALOR R$CONTRATO OBJETO DATAEMPRESA
município de
MATINHA/MA

HIPER MORIÁ
EIRELIAquisição de

merenda
escolar.

CONTRATO
N° 12/2021 448.397,30 02/03/2021

SECRETARIA
MUNICIPAL DE

CNPJ:
21.952.819/0001-29

EDUCAÇAO
PREFEITURA

COMERCIAL
GLOBAL EIRELI-

MUNICIPAL DE
PINHEIRO/MA

Gêneros
alimentícios

(70%) destinado
a merenda
escolar

CONTRATO
ME

1.255.413,63 06/04/2021N°
SECRETARIA
MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO

063/202 l/PMP
CNPJ N°

28.754.772/0001-38

PREFEITURA
MUNICIPAL DE
MATÕES/MA

Contratação de
empresa
especializada

C F ARAÚJO
COMERCIO-MECONTRATO

N° 174/2021
21/06/202119.500,00

CNPJ N°em
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SECRETARIA
MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO

fornecimento de

gêneros
alimentícios

para a merenda
escolar

07.191.969/0001-36

O tipo de solução a contratar é de forma parcelada, permitir atender a demanda da

Administração Municipal, através do pregão eletrônico por se tratar de bens comuns.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

O valor aproximado para 12 meses é de R$ 4.508.908,00 (quatro milhões, quinhentos e oito

mil, novecentos e oito reais), considerando os valores de prestação de serviços com o preço

médio obtido através do Banco de Preços e Diretamente com os Fornecedores.

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÃO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR
UNITÁRIO RS

VALOR
TOTAL RSDESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

Achocolatado em Pó: pacote com

400g, com data de fabricação e
validade, rótulo de acordo com a

legislação vigente.

Açúcar refinado: embalagem saco

plástico atóxico, pacote de 1 kg, com
data de fabricação e validade e com
registro no ministério da Fazenda.

226160,0022000 10,28Pacote1

187110,0027000 Kg 6,932

Alho IN NATURA: cabeças de

tamanho médio, íntegros, em perfeita
condição de apresentação.

33768,0028,141200 Kg3

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido,
classe longo, fino, grão de qualidade,
com data de fabricação e validade.

176400,005,8830000 Kg4

Biscoito Cream-Craker: pacote de

400g, com sabor e odor agradável,
com data de fabricação e validade.

207220,007,9726000 Pacote5

Biscoito doce Maria: pacote de 400g,
com sabor e odor agradável, com data
de fabricação e validade.

186420,007,1726000 Pacote6

Colorau: colorífíco com farinha de

milho e urucum - embalagem de

lOOg, com data de fabricação e
validade.

42840,003,0614000 Pacote7

Extrato de Tomate: concentrado,

produto resultado da concentração da
polpa de tomate por processo
tecnológico preparado com frutos
maduros, selecionados sem pele, sem

47160,00Unidade 3,93120008

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: >vw>v.trizideladovaic.ma.20v.br

7



CPL - TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0702001/2022

FLS.
RUB

r
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N" 0L558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

sementes e corantes artificiais, em

sachê de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com
data de fabricação e validade.

Farinha Láctea: embalagem com
400g, com data de fabricação e
validade.

189800,00Unidade 14,60130009

Flocão de milho: pacote de 500g, com
data de fabricação e validade.

77940,004,33Pacote1800010

Leite em Pó Integral: pacote com
200g, com data de fabricação e
validade.

705600,007,8490000 PacoteII

Macarrão Espaguete: pacote de 500g,
com data de fabricação e validade.

125580,004,8312 26000 Pacote

Margarina: pote de 500g, com data de
fabricação e validade.

29910,009,9713 3000 Pote

Milho para Canjica (caroço): não
deve conter em sua composição
gordura trans, embalagem em pacote
plástico resistente de 500g, com seu
rotulo nutricional contendo prazo de
validade mínimo de 4 mês a contar a

72840,0014 12000 Pacote 6,07

data de entrega.

Óleo Soja: Embalagem de 900ml, que
contenham data de fabricação e
validade.

15 46760,004000 Frasco 11,69

Sal moído iodado: pacote com Ikg,
com data de fabricação e validade.

16 4530,003000 Kg 1,51

Sardinha ao molho de tomate: lata de

125g (peso drenado), sem amasso,
vazamento

contenham data de fabricação e
validade.

ferrugem, quee17 90000 Unidade 8,24 741600,00

Tempero
extraídos de semente de cominho e

Misto: condimento.

18 3000 Pacote 4770,001,59
pimenta de primeira qualidade. Pacote
com lOOg.

Vinagre de álcool: embalagem de
500ml, data de fabricação e validade.

19 16000 Unidade 3,71 59360,00

Polpa de frutas naturais com diversos

sabores conforme a safra: embalagem
de 1 kg, embalagem polipropileno20 lOOOO 172000,00Kg 17,20
transparente
informações nutricionais, contendo
data de fabricação e validade.

conservante,sem

VALOR TOTAL 3.337.768,00

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranliâo
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VALOR

TOTAL RS

VALOR

UNITÁRIO RS
DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e
coloração uniforme, sem danos físicos
ou mecânica oriundo do manuseio e21 11000 Kg 84040,007,64

transporte, acondicionado de forma
apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, fresca
compacta e fume sem lesões de origem
física ou mecânica.

22 7000 Kg 51100,007,30

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira,

compacta e fume sem lesões de origem
física ou mecânica, com tamanho

uniforme devendo ser graúda.

23 11000 Kg 81620,007,42

Carne bovina moída 1® qualidade: tipo
de corte acém, fresca, conservada

refrigerado, isenta de nervo e
cartilagem, deve apresenta odor e cor
característico, cortado, moído na hora

da entrega, conforme o pedido. O
estabelecimento deve ter registro de

compra de carne inspecionada e Alvara
Sanitário

609660,0024 18000 Kg 33,87

Frango IN NATURA: congelado, com
coloração característica, tipo corte: sem
miúdos,

embalagem resistente e adequada e

especificando o peso e tipo, data de
validade e com registro de Inspeção
Federal e/ ou Estadual.

especial.frango em

281520,0018000 Kg 15,6425

Pão Francês de 50g: produto obtido por

processamento tecnológico adequado
com farinha de trigo fermentado

biológico, água e sal e óleo, embalado
em saco plástico transparente, não

apresentar odor de fumaça, rotulo de
validade de acordo com a legislação
vigente.

63200,00Unidade 0,798000026

1.171.140,00VALOR TOTAL

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O registro de preços é uma ferramenta que serve para futura e eventual aquisição de

produtos/serviços com demanda variável. Nesse processo, ao adotar o registro de preços para

aquisição do objeto acima, estamos visando a simplificação e otimização dos processos de

licitação para a Administração Pública. Outro aspecto importante é que com o registro de

preços suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não

necessitando da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeladovalc.ma.gov.br
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CPL - TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0702001/2022

FLS.
RUB r

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

forma sustentável, podendo inclusive, melhorar a organização das compras através da
implantação de um cronograma.

Compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento dos
procedimentos administrativos e, por esta razão, para que a Administração desenvolva de forma
eficiente e célere a sua missão de melhor prestação de serviço ao cidadão, faz se necessário à
contratação de empresa prestadora deste tipo serviço.

A contratação de gêneros alimentícios, de forma parcelada, para a alimentação escolar é
necessária pois visa dar garantia de alimentos variados e seguros, que contribuam para o
crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos, efetivando as políticas públicas
educacionais na melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem

como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade
social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

NECESSÁRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

A contratação a que se refere o presente ETP se dará por itens, tendo em vista se tratar de
objeto divisíveis.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS,

Não se aplica

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O contrato realizado referente ao processo anterior teve sua vigência finda em 31/12/2021.

13 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação c viável e fundamental para este

mui^ípio.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.gov.br
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CPL - TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0702001/2022

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUGÃGÃa^.^

)ftiá''§ííva AbreuMaria

Sec. Mun. de Educação
Portaria n°01/2021-GP

Natálja S^itos Di<
Chefe'
Portaria n° 43/2021 - GP

leir

de Compra

a

s.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: mvw.trizideladovaie.ma.gov.br
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fESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANALISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

( ) Média( X ) BaixaProbabilidade: ( ) Alta

(X) BaixaImpacto: ( ) Média ( ) Alta

Id Dano

Atraso no procedimento licitatório.

Responsável

Equipe de
Planejamento

id Ação Preventiva

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Edital,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei.

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com o que o mercado pode oferecer.

2.

Observar atentamente as regulamentações na
condução do processo licitatório.

3. Pregoeiro

Id Ação de Contingência Responsável

Tomar as providências necessárias ao saneamento do
processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

Equipe de
Planejamento

RISCO 02 - LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta

( X ) Baixa ( ) Média ( ) AltaImpacto:

Id Dano

Atraso no procedimento licitatório.

Ação Preventiva
Verificar as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compatíveis com a realidade do

mercado

Responsável

Equipe de
Planejamento

id

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2.

ResponsávelId Ação de Contingência

Revisar exigências do edital e realizar nova licitação.
Equipe de

Planejamento

RISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES
PRATICADOS NO MERCADO

( )Alta(X ) Baixa ( ) MédiaProbabilidade:

(X) Média ( )AIta( ) BaixaImpacto:

Id Dano

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.trizideladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Licitação deserta (descontinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

1,

ResponsávelAção Preventivaid

Setor de ComprasRealizar extensa e adequada pesquisa de mercado.

ResponsávelAção de ContingênciaId

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro negociar
a redução dos valores propostos, tendo como

parâmetro os valores do contrato atual.

Pregoeiro

No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade

de proceder à contratação direta por dispensa de
licitação.

Setor Jurídico2.

SÃVEI]
"CNOME; S.

Assmfltí^

NOME:

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.t1i7ideiadovalc.ma.20v.hr
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ESTAjDO IK) MARANHÃO

PREFEITURA MUNICÍPAL DE MATINHA
Av Misjor HcrácHtü. S/N - Centro-Manriha/MA- CHP- 65.218-000

CNPJ 06. Í58 729/OOOU77

f

CONTRATO N" í 2/2021 QUE

ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE iMATiNHA/MA

E A EMPRESA HiPER MORIÁ

EÍREIJ.

Por esie instrumento particular, o MUNICÍPIO OE MATINHA, pessoa
jurídica dc direito público, inscrita no CNPJ sob 06.158.7,29/000)-77, localizada
na Avenida Major Heraciiio s/n Centro - Matinha/^ M, nesta ato representada pela íTefeita
Municipal a Sra Linielda Nunes Cunha,, RG n"* 2841592-2 e CPF n.® 686.792 543-04
doravante designada CONTRATANTE, e a empresa HIPER MORiA - EIRELL
CNPJ N° 2i,952.SI9/000í-29 com sede Andre Lopes de Sousa n'’ 147, Bairro
Alcântara, Pinheiro/MA, CEP 65.250-000 doravante denominada
CONIJCATADA neste ato representada por sua representante legal, a Sra
CTAUDÍNETE COSTA SARAIVA PEREIRA RG 000Ó319793-6 SSP/MA .
CPF 572.567.993-49 firmam o presente CONTRATO,sujeitando as partes às Lcis

10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade Pregão e Lei n° 8.666.A>3.
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Ediiaí.

K CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

e

1  !. Constituí objeto do presente contraio a AQUISICAO DE MERENDA ESCORAR,
DESTINADOS AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO IX)
MUNICÍPIO DE MATiNHA/MA

i .2. Salvo 0 que tiver sido expressamente rnodiíkado íx>r este instrumento, o objeto ora
contratado, será efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os

quais, após rubricados peUis partes contratantes, passam a inicgrá-lo como se nele
transcritos.

íx>tb: I

VALOR
M.ARCA MÉDIO

UMT.

t VALOR I
MÉDÍO I
rOTAL

ESPEaFICAÇÂO:  ITE.VÍ LND OTDE

-Adíocoiaíado

I mstnníãíjco, enriquecido com
1 visamjiias, N5o comer gJúicn.
j Apaicncta }.●« homogcoco- sabor |
I c clíciaw p«vpri<5s. Embaíagciií: !
j sacos dc polictileno atóxico. |
1 comeiKk) 4(X) gramas. Validade:
I mímiTia de !2 meses a coniar a
j  j>arti.r da daia dc entrega.
; RepoMçáo ck) utoduto. no caso j

cro po !

I

RS RS!  400g1 2.820 i iuiac
4.7« i5.47v.tio ;

í.

yi''
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ESTADO IKÍ MARANHÃO
EREFEÍTURA MUMCIPAE DE MATINHA

Av, Major Hcfádito, S/N -Ceniro-Maiinha-'MA-CEP: óS.ZlS-fXH)
CNPJ N‘‘ 06.158 729/0001-77

RUB.,

í dc lüicraçào do mcstno antes do ]
vendmcntodoprazodevBlidadc 1
e eenbaiagCTS danificttdas

I Açúcar embalagem dc I Kg. í
í com impressão do nome do |
I  fabricâutc. validade do fH-oduto !
) nât) inlcnor a 12 meses,
j contados da data do recebimento
\ definitivo aprcseniando cor e

. odor caracterislicos

í
I

i A.lbobulboiníciro.nacionaM>oít |
I qualidade, finnc e mtacU>. sem I
●  Icsòes fisica.s ou mccánica, I

I perfurações e cortes, lamanfio e |
i coloração umfonnes. devendo |
! scr (jcm desenvolvido, i.simto de
I sujidades, parasitas e larvas,
i acondjcionadas tm sacos

1

i

I I

I

!( 1I RS RS2 ( 2.444i ítnpcrial 2.82 6,892.08 ;
f

í \i

r
I

1

RS RS I3 383 In Natura t18.95 7,2.57.85 í

plásticos pciiando 1 ke. 1?i.

● Arroz agulhioha longo fino
poiido upo L sem gíúicn.
comendo no núnimo 9Õ®/ó dc

í I
i

I
grâo miciros cora no má-xituo dc

de umidade c com valor1

I
lt !

i nutricionai na porção dc 50g
i contendo no miwmo 37 g dc

carboídratos, 4g de proteínas e o
Comàc eotduros

RS RS4 Kg 9 870 Mc« Paladar
2.86 I  28.228J0 It

rendimcmo ^>ós o cozimento dc
ao mínimo 2.5 vezes a mais do

lotai.s.I

I

r

I peso antes d« coeção, devendo
\  lambem apresentar coloração

bfftncft, gíSs» íntegros c soltos j
após o cozimento

T

1
I
t

( Biscoito (icice, isemo dc o>o c
laciosc é produto oíMido pdo
amasMmcnto c cozimento
conveniente dc massa preparada

j com farinha <ie trigo, gordura
! vegetal hidrogenada. açúcar
I mvmido, açúcar, sal e outros |
I  ingícdicnics. sem recheio. O |
i paxItiJo deverá estar dc acordo |

com a legislação vngenic. ;
especjaimwiic a Resolução rdc í

4.406 í 17.5/200.3 d« ANVISAMS. j Trigolino
Resolução 04/88 do CNS/MS. i
Resolução

I CNNPA/\íS. Poilana 74/94 da |
j Vigilância Saiúlária/K<S c í
I Portana 540;‘97 da SVS/^S, O
I biscoito doce isento dc ovo c
i  Íotítose licvcrá scr fabncj«lo n
! partir dc matérias primas sãs c.

limpas iscnto.sdc matena terrosa
ou píuasita c em perfeito estado

i dc conservação. Scrâo rejeitados ]

!

12/78 da i

i

1

i )
))

i í
I i
í
r

I
j

1

\t) (

)
1i

i
í

i)
RS RSpacote

!  (4(K)gj
s

15421.00 I3.50
1

f

I
I

i
ji

(
í

l
f

i )
I

2 1/
\7
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ESTADO OO MARAjNHÃO

PREFEITERA MUNICIPAL DE MA UNHA

Av Major Herádito. S/N - CentroMatinha/MA- CEP 65 258-000

CNPJ N® 06. .158.72^/0001 -77

MüN/c/Pío oe

F

n'

CPL-TÜIZIDEUDOVALE

PR0C.D>n^ol I«2j-
üil5,

A
T! 05 biscoitos mal cozidos.

; queimacíos c/ou cora c^xiKtcrcs

I sejjsc»iais airormais Deverá se

I apresentar cm pacotes com peso
[ entre 4(K) g.
I Biscoito salgado üpo lanche sem

[ recheio c o produto obtido pelo |
a-nassamenlo e cozimento |
con^●cale(«e de mas-sa preparada I
iannha de tngo fortificada com í
ferro c ácido fôíico (Vii.B9), |
açúcar, gordura vegetal í
hidrogcnada, açúcar invertido. |
saJ refinado, e outros ingrediente |

: desde que mencirmados c í
pcnmtidos pela lcgislaçík.1
vigente 0 biscoiU) deverá ser Trigolúm
fabneado a partir de matóna.s
primas süs e limpas, isenta de
maténas terrosas, parasites c era

! perfeito estado de conserv ação,
j scrÂo lejeilados biscoitos
I qucimado.s c de caracicics
I orgatolc|M!cos
● Deverá se apresentar embalados

era porçtVs individuais O |
produto deverá ler validade |
mimma de 08 racses.

anormais.

I

! Proteína tcxiuriziida vte soja
; greiiuíatla
; nutricional cm.''0gtóm HOkcai
●  10 a !6 c de carboidratos 24 a
; 27g ds proteína, 2 a lOg de fibra

1 aluncmnr 147 a 1701 mg de
! các.io 4 a 5 rag de ferro, 0 mg de
: sócbo informação aclícioHEÜ

coQsíiluúJa era media de 53 de
proícóna de alto valor biológico
de origem vegetal contem
naturslmaUc isoílavoaM da soja
vitaminas de comjjlc.xo b e
cálcio data de fabricaçào nào
superior á 30 dias da data de j
entrega aconüiciooado era {

I erabaÍ3é!cns plásticas de 400g, |
validade 12 raescs

informação

f

l

t

t-
í

i

t
I

1

I
I

i
!  pacote
!  (400g)

RS6 4.406
.^,30 14,539,80 I

(
I

j
I

1
1

s

iI

í

1

,  pacote
I  {4()0g)

RS RS7 4.465 Srabà
.34,737,70 17,78i

i

I

I

I

u—

C’anie moida tk pmacira. limpa,
● contendo de 4 a 5 % no máximo ■
: de gordura, einbaíagcni de 500g. ;

resfriada, contendo no rotulo |
dados do fabncaute, registro fKi
Ministério da .A,gricuhura-

úispeç&'j j
i muracipal(SlM>. estatal <S1P)
I e ou federal (SIF>-embalada cm
I saco plástico resistente lacriKlo
f com

[

deserviço
i

S0OkJ

f

t
I

1

RS RSK 50<)t' 7.7.53 Mafripar 9,30 72. 121,50 :

._..

7
/

V
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-MUNídPlO DE
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ESTADO DO MARy\NHÃO

PREFEITURA MUMCIPAL DE MATÍNHA

Av, Maior HerácííEo, S/N - Ccnm>Matii)j-ji>/MA-CEl^: 65.21S-000

CNPj N" OÓJ58.729/0001-77

Fib,

f

?5%

PARTiaPAÇAO
AMPLAI

I Cai-ns moidadc prin>t*irsk!jmpa,
I ciwter»do dc 4 a 5 % no máximo

j dc gorditra. embalagem dc 500g,
I resfriada, contendo no rotiiJo ■
j dados do fabricame, registro no
I Ministério da Agiicuitura-

inspeçSo ! Mafnpi^r

i

íiej serviço
'

S

RS9 5(K)mg 2585

 municipaMSlM), csí.íHÍüa! (S?.P) I

I c ou federal (SiF)-embalada cm j
] saco plástico rcsiaenie lacrado [
i com 5(K)g

RS 9.30í

24.CW0.5O ;
j

t )I [

-
i 25% COTA RESERVADA
I EPP-ME

t

4.
4

Colontlco com embalagens de
lOOg com coraposieSo de fubá

! dc milho, saí, uruasm e óko

I vegetai, com daia de fabricação.
I Validaie mituma de 12 meses.

10 I lOOg RS RS2,907 Smhá
0,90 2.616,30! i

I

l
i Condimntto misto com

composição fttbá dc ennqua-ido

I com ferro c ácido fólico. sai. [
commho. pinKnUtdo rciiKJ.com i

data de fabricação. Validade \
mtmmadc U meses

I Don

píxtíato dc tomalc, amplcs,
‘ concentrado com no mimmo 1%

RS R.$mg I 2.907f

a Clara 1,36 3.9.53,52 ●

4-

;

i decarboidratoc5%dcsódiopor
) porção, O pnxiuio deverá estar :

I  isento (ií ferment^des e nào i
●  indicar pfoccsstimemo I

i Tetra pack

I
R$1,2 RSt 4.947 Bonare
2J6 10.685,52

● defeituoso, cmbalagejiiI com ,
; peso de 190g. O píoduto deverá

i  ter valtdadtf ojimmadeOS tnese^ ^
! Fctjàü (/arioca. tipo 1, dc
primeira qualidfaic, conslituido
de no mínimo 90% a 98% dc

j grãos inteiros c iniegros, na cor
! característica

I

variedade

t

I
b.

tI

I corrcjqxwdcmc dc tamanho c
I formatos naturais e maduros,
I  IrmjK>s e secos, na composição
i ccníesimd dc 22g de proteína,
í  1,6 g de bpídios, 60,8 g de i

embalagem dc |

a

; carboidrato

RS RS1.3 Eg !  3.760 San Rei
5,62 21.131.20 /

I

I Flocos dc milho cmba!.agem de
I 500g, Validade rninúna dc 12
j meses a contar a partir da data de
entrega Reposição do prcxlutn:

I no c.aso dc nllcraçào <le mesmo
; antesdo vcjicimcmodopra/odc
:  s alidade

I

embalagensç

I
(

I

)

pacote
í5Ú0g)

RS RS14 2..3.5Ü SifiJiá
L59 3,736.50 ;

I

I danificadas.

[ Frango congdftdticoni cor, odor j
; e sabor caractcnstictis do j

RS R.Si5 7 402 Mari.ngài

7.85 58.105,70 !

4
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ESTADO DO Maranhão

PREFEílURA MliNTCIPAL DE MATINHA

Av. Major HerácHto, S/K - Cefitro-Maiinha^lA- CEP' 65.2Í8-0Ô0
CNPJ N" 0ó.]58,729/0001.77

Flü.

/

1-f

I produto dtí boa qualídadcr
} embalagem Lransparente

I  vácuo, com dcnomiíiaçào do i
I nome do pnxJuto. fabricante, !
endereço, registro no Ministério 1

da Agriculiura ÍSÍF, SIM), data j
de fabiicaçâo e validade. |

I Embalados de
75%

PARTICIPAÇÃO
j rran.go congeisdo com cor. cxlor 1

I e sabor caracterisücos do i
I produio de boa qtialidiidc. cm |
! embalagem iTansparemc

I vácuo, com dcnommsçSo do
i üome do produto, fabricante,
i endereço, regisirt3 no Ministério I -^^^ringà

! d« Agricutuira (SiF, SJM), daia
' de fabricação c vtUidade.
; tjnbalados de I
í 25“A c:oTA reservada

1 EPP-MK

H

i  cm i kg
AMPLA !

!

*

a

«Tl

' Leite cn) p^j. inü^ral, dcnvoío

da vaca, pacoic com 200g, Com
I  a imiressão do nome do
j fabricacíc, registro iK> rainjstóno |

Agriailnira c validade i
mfenor a 9 meses, contados da j
daia de recebimento definitivo.

M^arrão tipo cs)jaguetc. seca.

I com ovos; fabncMla a }>ariir de
I matena-prima sdecionada. sà,

i  lim|M e bou qualidade; |
;■ enriqtiecKk) com femj e ácido *
I  iblico. embalagem resrsteníe. !
I Embalagem de 500g, de boa |
j qualidade. Validade mísipna de

Í2 mcscí* a pamr ds data de
entrega !

!t

í

i

I

í
f II

1
I

I
I

}
/ I

iI
i

I

16 Kg 2.4í,7 RSi
7.S5 19,365.95 :

i
!

í
í

l

●  Pacote
i  (200g)

)7 RS7.f)5í) RSPannalai j f
4.15 29.257,50

i
í

;  pacote
i  (500g)

18 R.Í4.230 RS Fortaleza
2_25 9..>17..^Ü !

>
i

,j
! Margarina vegetal com sai. com 1

f no ii!ft.\irao 60% de fipídios. |
Coin identificação do pixxluio e I
do fabicente. data de W?ricaçào ●
e validade exposta. O produto
deverá ter registro no Mím.<ftcrio

í da Saúde. Embalattero de 250 g.
i Mtngau de tapioca com coco,
í embalagem de 1 kg. O ptxKluW
i deverá ter validade mininia de

12 meses
Óleo de seja refixuãjo tipo 1
so&eu processo tecnológico
adequado conto degomagem, |

darificaç3o, \
nSo I

. que

1\ ncíitrali/ação,
I  frigorifjcaçío ou

!{

í
19 i  Í250g) RS RS1 504 Primor

2,-53 3.805,12 ●
I

í
Tt 1

20 R$Kg RS2.820 Pronutre
8,13 i22.926,60 I

1

i
I
●  ('WOnil) ! i.692 RS RS Concórdia

i desodonzaçfo com 90Q mi

4.74 8.020.08 i

5 J
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,

"T.Sai reílnado kxiac^. com í
\  (iramihição unilomic e cora

cnstais bnmcos.com no iiiinimo »

I do 98.5% de cloreto de sódio e \
j com do&tígens dc sats de iodo dc í

1015 ijo mínirao H) mg c máximo dc I Nciíji 10
I  1.5 mg dc todo por <^iIo, dc |
I ncordc»coiíi a i-cgislaçâo Federal
1 Especifica- embalagem 1 kg. O
I produto de^ci^á ter vnlidatlc j
 j ntimrtut dc 08 me.scs __

Suco ccHjccno^) iccdo |
j vieccfisanaineníc os ingrcdiciUcs
\ àgua potável, com polpa
! concentrado dc caju. acerola,

3584 ! goiaba c uva cm cmbaiagcni dc

}

I

4-

Palrociron
I  .500 ml com rcmlimcnlo de 4.5

j  litros. Validade minima de 12
! mciie;.s a c<mtar com n ditta dc (

It l
J f 1

í

t

} 85RS22 Kg f

1.289.05 '1,27I

!
iI

t I
i 4-b

I!
}

l t RS RSJ 23 I  (500nj!)I
23.518,806.95i

ii
i>

! eníTMa. I
(

i Vinngrc branco, fermentado dc i
vinho com actdcz rulnima dc- i
4%- embalagem 750 mi !

1

RS RS
f7.50fnll 1.316 üota24I 3,i7 4 171,721

V.ALOR TÜT.M,DOLOTE: RS 438.819.29I

LOTE II

1 VALOR
N4ÉDIO I
TOTAL

(VALOR
MÉDIO
UN7T

ESPECIFICAÇÃO MARCAÍTEM ; UND qto: I
i

I Achocolaiado cm p<V dieiclico
; fioUivei, isento dc sacarcwc. com ii
; adoçante a baac de edula>r&nte
I natural. prct7íirackíj

I
í

j  ingrcdictucs sáos c limpos,
j  isento de glúten em sua
^  formulação, com S3l>or , cor e |
i Odf)T

cora

canfcsMcrií»iJCüs.

i \
f \ \

7

1

{5

I acondicionado em embalagem
I dc poiicíilcno aioxico oo
I embalagem aluminizada, c<,Hn
;  idemifteação na cnibalagcra
I (rótulo) dos Hujxcdicntcs, valor
; nutricional . p<sso, fomeccdiw,

data dc fabricação c validade.
Isento de sujidades, pai-asit» e

I  larvas. Vaiidade niínima de 06
I (seis) mests a contar da data dc
I entrega.

I R$RSPâCütC

Í2í0g)
Linc«45

401,858,93I I

I

! !
1

I

1

1I
I I

I
4-

I Adoçante dietcíico. à base dc
I cdulcorante nmural Líquido
! uniisparciite, acondicionado cm
I embalagem resistente dc i .Manza
! plástico aióxico. contendo 80 i
\ ml, com idcncilicaçSo na i
i embalagem (rótulo) dos i

1

) (
I

t

PA RS2.580 m!2 í

145301 5.82!
t

6
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FlS.

p-
i.ni'rcdicme$. víjtrr nutnc?onaI, |

I peso. fornecedor, data de
; fabricação c vaíkiadc. Validade !

I minima de 12 (do/e) mesess a |
 { contar da daia de cntie.^a. [
Biscoito isemo de gíútai. lipo t
polviibo doce c salgado, í

j aco!MÍJC5oniido em ernhslagem |
{ dc polictilcno aióxico !

iraRsparenic. contendo KX)g, |
idcjitifícaçào

cinSjalagcra (rólu.lo> dos I
ingiedícnies, i.‘aIor mitricionaí, i
peso. fomccctlof. data dc

I fabricação e validade, iscsito de
sujidades, paríLsit-ís. lan'as c

I matonal cstraatho. Validade

na jcom

! i
I

t

!  Pacote

I  nOOg)
RS RS2(ro í^xialitá í.5.72 Í.144.ri« !t

t (
i

1
mínima dc 06 (seis) meses a

contar da tiaia dc entrega

f

1

i Extrato dc soja cm pó (Idte em
pó dc soja) para diluição,
aamdjcioíiado cm enibaiageni I
dc lati) ã3umii3i/.ttda ou I
embalagem dc polictilcno I

! aíüxico- amterido 2.50 g, ootn
j  idenpjlcaçào na embalagem
I  (rotulo) dos ingredientes, valor
; nuiricR-maJ, }>c»o fornecedor,
í dota dc fabricação e validade.
I Validade minims dc U (do/e) ■
i meses a cornar da data dc 1

I

I

i  Pacote

i  í2-50g)
RS RS■} 200 Jasmínç '< Í033 2.106.CK) ;

I entrega.
T

Macarrão isento dc glúten, dc
fôcula dc batata, de arto/ tetros,
embalado ern saco resj,sícnle de

1

I polteíüeiK) aíõxico transparraiic.
comendo 500g, com

1

 [
identificação na cmbaít^cm |
(róiuio) dos ingrediemes. valor i
nulncicanal. peso, fornecedor. I

j data de fabncaçâo e validade. '

1 Vaiidfjde míni,r«a de 06 meses a |
contar da data de entreea. |I

j  PíKiOtC
j  (50Og)

RS RS2(K) Urbano
4,90 980.00

r
I

VAL.OR TOTAL DOIXITE: RS4 777.35

VALOR TOTAL DA ATA RS 448,397..30

7
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çúhFlS..

iRUB,

2. CLAUSULA SEGUNDA
ORÇAMENTÁRIA

FONTE DE RECURSOS ÍX)TAÇÃ0

2. í. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente
CONTRATO, correrão pt>r conta da dotação orçamentária;

f ?rnmmmmcei>*LX}timimiii .. . .. . .
.jaSÊtttxscatma .■ ● - .■■ ■

wsm.tmas^
iiMfflnriU ' '

'  ias»; ■ ■ ● i£iS5wpgy~'‘"*'“""  —
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fontvCcMia» ■

?« mmm
?70ÔOC.SO

ii?395 3{íí» V4t*r^"< Cwstfíi» rtV 5.1 1Í-C515tfli

3. CLAUSl LA TERCEIRA - PREÇOS

O preço íotai do presente contrato é de RS 448.397,30 (quatrocentos e quarenta e oito
mii, trezentos e noventa e sete
comercial.

No preço já estão incluídos todos os castos e despesas, incfusive taxas, impostos,
embalagens, seguros, licenças e outros custos relacionados ao objeto.

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS

4 1.0 prazo de vigência do CONTRATO, contados a partir da data de sua assinatura até
odia 31/12 2021. ,

reais e trinta centavos), de acordo com a proposta

4.1.1. A ordem de íomecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos
usuários do pregão, cabenck) aos mesmos todos os atos burocráticos indispensáveis
Administração Públiar

4.2. A execução do objeto deverá ser feila confonoe o Teimo de Referência
anexo I do Editai do Pregão Presencial SRP\f 03/2020 do Município de Alcântara/MA,
respeitando a necessidade do órgão ou ente.

para

constante no

8
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RUB,

f
4.2.1. Correrào
trabalhistas por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos

e previdencíários decorrentes do objeto e/ou substituições indicadas pela
equipe ou fi»essoa designada para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade
lomecí mento.

no

4.3 Por tKasiâo da entrega, a Contratada deverá descrever
data, 0 nome.

no comprovante respectivo, a
0 cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG)

documento de identificação oficiai do servidor do Orgão Contratante
recebimento.

ou outro

responsável pelo

4.4 Constatadas irregularidades no objeto contratual o Contratante poderá:

a) referindo-se a especificação, rejeitá-lo no iodo ou em píiite. determinando
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá faze-la era confomiídade com a
indicação díí Administração, no prazo máximo de 03 (tres) dias, contados da notificação
por escrito, mantendo o preço inidalmente contratado;

b) referindo-se á diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação,
sob pena de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b. 1) na hipótese de compiementação, a Contratada deverá fázê-ía em conformidade com

a indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
notificação por escrito, mantendo o preço unitário iniciaimenle contratado,

c) outio prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração.

sua

4.5 O objeto do contrato deverá ser recebido coníónne deíermiitar

contramníe. confonne seja o caso, com emissão de relatório de execução do objeto
forma contratada, acompanhado da nota físc^Ldatura, de acordo com o estabelecido no
fermo de Referência resumido que integra este Edííaí.

4.6 Quando rejeitado o objeto no todo ou em fmríe, a contratada deverá substitui-los no
prazo estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicíalmente
estabelecidas.

4.7 Caso seja^impossivei de serem substituídos os objeto.s que forem rejeímdos, ou na
hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da
importância mensal devida ao comiaíado, sem prejuízo da aplicação das sanções ctibíveis.

a autoridade

na

9
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SXLÁliSlíLA QOINTA - DO PAGAMENTO.

5.1 Âs condições para os PAGAjMEN7'OS são as constantes no Edital, que a este inteera,

5,2 Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemenio díi condição, em inoeda
corrente nacional, em até 30 (irinia) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento dos
bens, ou em outro prazo inferior que í>oderá ficar ajustado com o contratante, inclusive
quanto aos parcelamenios, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas
peía FISCALIZAÇÃO e notas de recebimento, sendo eíétuada a retenção na fonte dos
tributos e contribuições elencados na legislação em vicor, tais como, fR, CSLL COFÍNS
EPASEP.

5.3 Nenhum pagamento será efetuado à Licila.nte enquanto j>endente de liquidação,
qualquer obrigação que ihe for imposta, era virtude de penalidade ou inadimplência, sem
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando
for 0 caso).

5.4 Caso haja multa por inadmíplernenío contratual,
procedimento;

5.5 A multa será desconíadíi no valor totai do respectivo contrato; e

3) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado
pela diferença a qual será descontada dos pagainenios eventualmenie devidos pela
Administração, ou ainda, quando foro caso, cobradajudícialmente.

S.y As notas íiscaisTaturas que apreseniíuem incorreções serão devolvidas à contratada

para as devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a paitir
da data de apresentação da nota físcalTatura corrigidas.

5,6 A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal a comprovação de que o mesmo é optante do Sistema integrado de Pagamento
de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ■
SíMPLES.

será adotado o seguinte

5,7 A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada
documentação que comprovem a regularidade em relação ã Fazenda Federal, Estadual
Municipal, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento.

5.8 Somente poderá ocorrer a reajuste do valor registrado/contralados quando;

5.8.1 Nas hi|X)teses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de

ou

10
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consequências inc-alcuiáveis para a Administração, retardadores ou impí;d!tivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
coníigurando área econômic-a extraordinária e extracontratuai, sempre objetivando
ma,nutenção do equilíbrio ec^onòmico-financeiro iniciai do contrato.

5.9 Para os contratos oriundos da Aía dc Registro de Preços
reajuste e re|)acíuaçào, desde que devidamente comprovados, nos termos ieeais.

6, CLÁUSULA SEXTA - SANCÔES ADMINISTRATIVAS.

6. i. As penalidades administrativas aplicáveis á Contratada,
previstas nos artigos 81,87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n® S.666/93 e ártico T da
Lei n” 10.520/2002,

6.2. A multa de mora a ser aplicatla por atraso injustificado na execução do contrato, será
calculada sobre o valor do objeto nâo executados, compelindo sua aplicação ao titular do
órgào contratante, observando os seguintes percentuais:

Fl6,

a

se reconhece o direito a

por inadimplência, esíâo

a) de 0,3% (írès décimos por cento), jwr dia de atraso até o limite correspondente a 10
(dez) dias; e

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), pf.)r dia de atraso a partir do U ° (décimo primeiro)
dia, aié o limite correspondente a 15 (quinze) dtas,

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá
con-e.spondente, apíícando-sc á Contratada as demais sanções previstas na Lei n°
8.666/93.

6,2. í Será aplicada multa dc 1,5% (uin e meio por cento) sobre o valor da contratação,
quando a Contratada cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estadual e
Municipal, respondendo ainda jTelas muitas aplicadas pelos órgãos competentes
da infração cometida,

de 2% (dois for cento) sobre o valor da contratação quando a

o contraio

em razão

a) executar objeto em desacordo com o Tenno de Referencia,
especificações, independentemente da obrigação de fazer
suas expensas;

normas e técmcas ou
as correções necessárias, às

b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, jxir imprudência, negligência,
impeiicia, dolo ou má fé, venha a causar danos á Contratante ou a terceiros.

11



a3 \ 2Cair-rocffíi-so n-,

 ̂

CPL-TRKIDELABSVfiLEMUN/OPIO DB

2dXiMATINHA PROC,
OHQ.Fu..I7íae«^ è de todcfn

ESTADO DO MAR/VNHÃO

PREFErrURA MUNÍCÍPAL DE MATINHA
Av Major Heráciito, S-'N - Centro-MaEmha^MA- CEP, 65.218-OCX)

CNPJ N'’C;6.í58,729/000I-77

independemeniente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados

63ADVERTÊNCÍA:

6,jt. 1 A aplicação da penalidade dc advertência será eíeiuacía nos ̂ guíntes casos;

a) Descumprimemo das obrigações assumidas contraluaimente ou nas licitações, desde
que acarretem pequeno prejuízo ao Município de ívíatinha, indef)endeníemente da
aplicação de multa moratória ou de inexecuçâo coníratuai, e do dever de ressarcir o
prejuízo;

b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não
recomende o enquadramento nos
inidoneidadc;

C) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos íranstomos ao desenvolvimento das

atividitdes do órgão solicitaníe, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções
de suspensão temporána e declaração de inidoneidade,

(>.4 SlíSPENSÃO OO DIREIIO DE UCll AR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO.

6.4.! Ficará ímpíjdída de licitar e contratar com  a Administração Pública do Município
de Matinha peio prazo de até 5 (cinco} anos, ou enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos
previstos no artigo T da Lei n“ 10.520/02.

6.5 DFXLÂRAÇÃO DE ÍNÍDONEIDADE FAR.\ LÍCITAR E CONTRATAR
COM A ADMINISTRAÇÃO PÉ8UCA.

6.5.1 A declaração de inidoneidade será proposta fxíio agente responsável para o
acompanhamento da execução contratual á Administração se constatada a má-fé, ação
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Matinha, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de
Matinha ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.

6.5,2 A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contralar com a
Administração Pública, enquanto f>erdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que í^jü promovida a reabilitação, perante a Administração, ajxts ressarcidos os prejuízos
e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

6.5,3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com ioda a Administração
Pública será aplicada ao Hcitame ou contratado nos casos

casos de suspensão temporária ou declaração de

em que:

12
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a) Tenha sofrido condenação deimitiv

no recoíhírncmo de quajsquer íributos;

h) Praticarem atos íUciíos, visando ímstrar

cí í^monstrarem nao possu.tr idoneidade |mra iícítar
Alcântara, cm virtude de atos íficítos praticados;

d) Reproduzirem, divulgarem ou uíiüzarem em beneficio próprio ou de terceiros
quaisquer mtonnações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão dè
execução deste contrato, sem consentimento prévio da Administração, ern caso de

'a por pralirarem, por meios dolosos, fraude fisca

OS objetivos da licitação.

e contratar com o Munteipio de

l

C) Apresentarem à Admini.straçâo qualquer documento falso, ou fai.sificado no todo ou
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual:

era

0 Praticarem fato capitulado como crime pela leí N” S.666/93.

ó,5,4 Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6,4 da Cláusula Ví
0 iicrtante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos'
podendo ainda a administração propor que seja responsabilizado:

a) Civilmente, nos termos do Código Civil;

b) Perante os órgãos meumbidos de fiscalização das
exercício profissionais a elas pertinentes;

c) Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

atividades Croníratadas ou do

6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes
que tal penalidade seja descontada de s^us haveres.

6.7, As sanções serão aplicadas (x4o titular da Administração, facultada a defesa prévia
do míercssadü. no respectivo processo no prazo de 05 feinco) dias úteis, com exceção da
declaração de imdoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de
conforme § 3"’ do art. 87 da Lei n'‘8.666./93.
6.8, As muitas administrativas

vista.

ptevisías neste instrumento, não têm caráter

compen^íóno e assim, o seu pagamento não exim.irá  a Contraiada de respímsabilídade
por perdas e oanos decorrentes das infrações cometidas.

7. CLÁl!.SUI.A SÉriMA - OBRÍGAÇÕES 1)A CON'rR,\TADA:

7 I Eni cuinprimentó às suas obrig,iç.ões, cabe á CONTRATA.DA. além das obrigações
constantes das condições para a execução do objeto e daquelas estabelecidasem lei;

13
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7.2 Responsabliizar-se integralmcme peío objeto conuaíados. nos lermos da ícaisfação
Vigente, ou quaisquer outros que vierem a substííuí-tos, aíterá-íos ou complementados;

7.:> Atender prontamente as requisições dos entes
iodos os itens di,scriíninados neste Edital.

7 4 Responsabilizar-se civíi e criminalmente, pelos danos causados á CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes da execução do contraío/objeto;

7.5 Responder peio extravio de qualquer bem j.>atrj.monjaí ou de consumo do Município
de Malmha /MA. em decorrência da execução do objeto deste Termo dc Referência, desde
que devitiameníe comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

7.6 Não transferir a outrem, no todo ou em pane,  o objeto desta iiciUição, salvo mediante
previa e expressa autori/^ção do Órgão Contratante.

7.7 Manter durante a vigência do Contrato íoda.s
qualificação exigidas neste Termo de Referência.

contratantes para o fornecimento de

as condições de habilitação e

t

7.8 Prestar os esclarecimentos desejados, bem
através do representante ou diretamente

como, comunicai à CONTRATANTE,
quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura

possam prejudicar o bom andamento ou o resultado íinai do objeío;

7.9 Responsabilízar-se pelos encargos trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais,
re,su(íantes da execução do contrato, entre outras despesas como transporte, embalagens,
seguro, entrega relacionadas ou abjeto.

cláusula OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8. J Será responsável pela iavraíura do respectivo Contrato, com base nas disposições da
í.eí rf 8.666/93 e suas alterações.

8.2 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato.

8.3 Emínr a ‘REQUISIÇÃO’' autorizadora do foniecimemo conirauidos.

8.4 Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato.

8..5 Fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado
conforme dispõe o art. 67 da Lei N° 8.666/93.

8.
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9. CI>AI]SÜLA NONA- BSCALÍZACÃO.

9^ 1 A CON TRAI ANl E exercerá a Fiscatizaçào geral do objeto prestados do presente
CON'1'RA'i'O, através de servidores designados para esta FISCALIZAÇÃO.

Fu.
RUB,

9,2 Fica a CONTRATADA obrigada.  '
H

 ^ permitir e facibtar a qualquer íemf>o, a
scalizaçâü do objeto, facultando o iivre acesso as instalações da empresa, bem como a

todos os registros e documentos peninentes com o negócio ora contratado, sem que essa
fiscalização importe, a qualquer titulo.
CONTRATANTE

em responsabilidade por parte da

9.3 A Fiscalização verifícará o cumprimento das especificações e aplicação dos métodos
de ensaios pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos produtos.

9.4 Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a CONTRATADA
de qualquer obrigação prevista neste CONTRATO.

^5 Fica designado mediante a Portaria de n® 279/2021 a Sra Nubia Naura Serra
Cuírím fiscal do presente contrato.

10 CLÁUSULA DÉCIM A - TRIBUTOS.

10.1 Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou tributos

(im{>osios, taxas ou contribuição de melhoria), aptís a assinatura de.ste CONTRATO, que
reflita, comprovadamente, na execução do objeto, facultará às partes a sua revisão, para
mais ou para menos, por mútuo e exprss.so acordo, observada a legislação vigente,

n  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -
REGISTROS.

DOCUMENTOS ANTERIORES E

n.l Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente
C-ONTRArO. fica e.stabeiecido que este instrumento prevalecerá como regulador do
objeto ora contratado, substituindo toda e qualquer documentação anteriormenle
fornecida entre a CONTRATANTE e a CONT RATADA.

CLÁUSCLA DÉCIMA SEGUNDA ~ DA RESCISÃO.

12,1 O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da
lei 8,666/93, nos casos:

I - Administrativamente, nos seguintes casos;

a) Nào cumprimento de cláusula.s contratuais, de especificações, dos detalhes executivos
ou de prazos:

12
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b) Cumprimento irregular de cláusulas
executivos ou de prjuos:

c) l.enticlão no seu cumprimento, levando o Mumcípio de Maíinha
imj.x>ssibilidade da conclusão da obra, do fomecimenio,

d) Atraso injustificado no início do fornecimento;

e.i A paralisação do fornecimento,
de Ma tinha;

0 A Sübconírataçâo toíaí ou parciaí do seu objeto, a associação do licitante contratado a

outrem, cessão ou íransíejréncia total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação
do licitante conlraxado, não admitido previaraeníe pelo Município de Marinha;

g) Desatendímento ás determinações regulares das autoridades designadas para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assi m como a de seus superiores;

h) Cometimenlo reiterado de íálías na execução do objeto contratado;

'í falência ou a instauração de insoívêncía civil em condições que, ajuizo
do Mumctpio de Marinha

s

a comprovar a
nos prazos estipulados;

sem justa causa e prévia comunicação ao Município

, ponham em risco a períeíía execução das obras do objeto,

j) Dissolução da sociedade contratada;

í) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado
que, ajuizo do Mumcípio de Maiíníia, prejudique a execução do Contrato;

m) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pelo Município de Maíinha e exaradas no processo
administrativo referente ao Contrato:

n) Supressão do objeto que acarretem modificações do valor imcial do Contrato além do
limite imfiüsto ao contratado;

contratuais, de especificações, dos detalhe

0) Suspensão de sua execução, pí>r ordem escrita do Município de Marinha por prazo
supenor a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
irerturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem
o mesmo prazo, indepgftdemerneme do pagamento obrigatório de íiKÍenízaí,:ões pelas
sucessivas e comratualmeme imprevistas desmobílízações. É assegurado ao ücítaníe
comraiado. nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas, até que seja nonnaiizada a situação:

p) Ati^ superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de
Matmha, em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso

16 V
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de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
licitante contratado, o direito de optar peía suspensão do
até que seja normalizada a situação:

q) Não liberação, pelo Município de Maíinha, de área ou Uical para execução do objeto
nos prazos contratuais, assegurado ao íícitante contratado o direito de optar ‘pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

r) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, reguíarraeníe comprovado,
impeditivo da execução do Contrato,

clisposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo <ii5 .sanções penais

RUB..

ou guerra, assegurado ao
cumprimento de suas obrigações.

que seja

I  ' Amigavelmente pelas parte.s

II - Judíciaimente,

12.2 A rescí.são administrativa ou amigável deverá ser precedidade autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

12.3 No caso de rescisão administrativa embasada
contração, público, prevista nas letras

em razões de interesse para a
n‘V‘o”/y’e ”q’\ do inciso‘T'do 15.2,

sem que haja culpa do licitante contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver
sofrido, regularmente comprovado, lendo ainda direito a;

í “ Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão;

12.4 A rescisão administrativa elencadas nas alíneas “
, k , 1 e q , poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a

ocorrência que a justiíicíir, sem prejuízo.s das sanções previstas:
●‘í’\ “j

1 - Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao
Município de Matínha.

i2,5 A aplicação das medidas prevtsbis nos incisos í do subitem anterior íica a critério
do Município de Matinha.

12.6 O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de Matinha, se a
CONl RAl ADA transferir a terceiros, no iodo ou em parte, a execução do fornecimento,
sem prévia e expressa autorização do Município de Matinha.

12,7 Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão
aquele previsto no An. .393 do Código Civil Brasileiro.

17
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12.8 Os casos de rescisão contratual serào fomialmenie motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13. CLÁUSULA DÉCÍMA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO

13.1. Os preços contratados serSo fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA Ql? ARTA ~ FORO14.

14.1 1‘legem, as partes, o Foro da Comarca de Matínha, com renúncia expressa a qualquer
outro, para solução de quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO.

E, por estarem assim justas e contratadas, a.ssinam o presente instrumento, em vias iguais
e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaí.xo.

Maiinha, 02 de março de 2021

/

CONTRATATmr
MUNICÍPIO DE MATINHA

Prefeita Municipal
Linieída Nunes Cunha

/  CONTRA rADA
HIPER MORTA - EIRELÍ

Represenuinte legal da Fimpresa

Teslemuphas:

CP

7

VirCPF N» f ̂r'
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r PINHEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO

ESTADO DO MARANHÃO

CONTRi\TO 063/2021/PMP

PROCADM.N“ 817/2021

( ONTRATÜ DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIFAL DE

PINIIEIRO/MA E COMERCIAL GLOBAL EIRELI

NA FORMA ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO - PMP/MA. através da Secretaria Municipal de Educaçao,

sediada na Rua 30 de março, s/n. Centro, Pinheiro  - MA. CNPJ N° 06.200.745/0001-80, doravante designada

CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Educação, o Senhor Augusto César

Miranda Rodrigues, portador da Cédula de Identidade n“ 50021988-6 SSP/SP e do CPF n° 334.416.003-63,

residente neste município e a empresa COMERCIAL GLOBAL EIRELI - ME, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n° 28.754.772/0001-38, estabelecida na Rua Tiradentes

326, Centro, Pinheiro-MA. CEP; 65,000-000, neste ato denominada CONTRATADA, representada por seu

proprietário, senhor Denilson Wyds Costa Mendes, inscrito no Cadastro de Pessoa Fisica

925.701.433-91. portador do R.G. n’’ 105203099-5 SSP/MA de acordo com a representação legai que lhe é

outorgada por Ato Constitutivo da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, RESOLVEM celebrar o

presente Contrato decorrente da Adesão a Aiu de Registro de Preços 004/2021, Processo Administrativo n.®
057/2020 da Prefeitura Municipal de Nova Olinda - MA, com fundamento da Lei n° 8.666. de 21 de junho de

1993. da Lei n" 10,.520. de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,

mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é o fornecimento de gêneros alimentícios (70%)

destinados a alimentaçsTo escolar, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no

Edital do Pregão identificado no preâmbulo, na Ata de Registro de Preços rf 004/2021-PMP e na

proposta vencedora, os quais imegram-este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto.-

CPF, sob 0 n*

F. TOTALESPECIFICAÇÃO P. ÜNIT.UNIDADE QUANT..MARCAITEM

.Açúcar refinado; Conteúdo no minimu
98.1% de saairose. livre de fcmicnlaçitu

isemo de parasita e de detritos animais e
vegetais aparência, cor e cheiro próprio de
açúcar, sabor doce. validade mínima: 06

j meses. Embalagem contendo pelo liquido dc
íülkg. As informações dc identificação do
I produto. inclu.sive a classificaçflo. a marca.

Lei !ME/EPP/MEI,Item exclusivo

IMPEKIAI .'RR
FERREIRA JR

LTDA

4.185.00RSRS 2.791.500Kfi

j Complementar tr 147/2014.

I

/Nchocolatado em pó: produto contendo em
sua composição: açúcar, cacau cm pó.

1 mattode.Mrina. vitaminas A. D. C. B2. 116.

j ÜI2. Niacina. minerais (Ferro, cálcioj.
aromaii?nntes e cmulsificame Iccitina dc

soja. Embalagem em pacote poiietileno. com
idetnilleaçào do produto, data dc validade,
peso liquido e informação nutricional.
Pacote de 1 kg. Livre CoucorrlHcla.

PRONl TRI-.-AT
íiENAS

COMERCIAL
DE ALÍMEN füS

EIRELI

18.000,00RS 9,60 RS1875KO

1/15( (.turalo n‘ l)íiJ,'202l/PMI’

./'Ç-

CNPJ N*a 06.20q.745/Qpqi.-80MaranhSoicK^ SameVr nfi 560, centro
í

if.
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r
Achocolatiido cm pó; produto contendo cm
sua composição; açúcar, cacau cm pó,

! maliodcxirina. vitaminas A. D, C. B2. B6.
Bi2. Niticina. minerais (l-crro. cálcio), j
aroinatizantes e emulsillcantc Icciiina dc ●

,spja. embalagem cm pacote polieiilcno. com :
tdeniítlcnçãú do produto, data dc validade,
pcso liquido e inlormaçáo niiiriciomil.
Pacote de 1

ME/EPP/MEl,
147/2014.

kg. Cota Reservada
Lei Complementar n"

PRONITRE.AT j
HI-NAS ;

CO.Ml-.RCIAI.
I)F; ALIMHM OS

riRRi.i

3 625KCi RS 9.60 R$ 6.U0Ü.ÜÜ

.Arroz tipo I: Beneficiado. Polido, com no
minimo 60"/õ de gr3os inteiros, medindo
apro.ximadamente 5mm apôs o polimento,
isento dc matéria terrosa, de parasitas, de
detritos animais e vegetais. N3o podendo ser
utilizados no polimento, óleos minerais ou
outras substâncias resinosas ou gra.\as n3o
comestíveis. Validade minima de 06 meses.

Embalagem; primária. Saco polietileno
atóxico. resistente icmossoldado, contendo

peso liquido de 01 kg. Informações;
identincaçâo do produto, inclusive a
classincaç3o. a marea, nome e endereço do
fabricante, sem odor de insetos iias

embalagens. Livre Coiicurrcncla.

Arroz tipo 1; Beneficiado. Polido, com no
mínimo óO^íó de grãos inteiros, medindo
aproximadamente 5mm após o polimento.
i.senlo de matéria terrosa, de parasitas, dc

i detritos animais e vegetais. N3o podendo ser
utilizados no polimento, óleos minerais ou
outras substâncias resinosas ou graxas n3o
comcsiiveis. Validade mínima dc U6 meses.

Embalagem; primária, Saco polietileno
atóxico. resistente temossoldado, comendo
peso liquido dc 01 kg. Informações:
identificação do produto, inclusive a
ciassificaçâo. a marca, nome e endereço do
fabricante, sem odor de insetos niis

embalagens.
.ME/EPP/.MEL
147/2Ü14.

Reserviulii

Lei Complementar 11“

Cota

PAINIIÜ/CÜA'
COMPANHIA

RS 4.74 RS 53.325.0011250DE KG4

DISTRIBUIÇÃO
DO ARAGUAIA

PAINHÜ.CDA-
COMPANHIA

RS 4.74 RS 17.775.00DE KG 37505

DISTRIBUIÇÃO
DOAR.AGUAIA

-Arroz Aguihinha Parboüzudo: classe longo
fino.Tipo 1 subgrupo parbolizado. Nâo j
podendo ser iiiiliz.ido no polimento .óleos i

minerais ou outras substancias ̂ esi^osa.^ ou j
graxas nâo comestíveis. Validade mínima do i

06 meses. Embalagem: primária. Saco |
polietileno atóxico. resistente temossoldado. |

; contendo peso liquido dc 01 kg. l.ívre ■
i Concorrência. i

DONA
ANA'ARNU
BENDO

AUMENTOS

! 1250 RS 5.64 RS 63.450.006 K(i

Arroz Aguihinha Parbolizado; classe longo
fino.Tipo I subgrupo parbolizíido. N3o
podendo ser utilizado no polimento .óleos
minerais ou ouines substancias resinosas ou

graxas nâo comestíveis. Validade mínima dc
06 meses. Embalagem; primária. Saco
polietileno atóxico. resistente temossoldado.
comendo peso liquido de 01 kg. Cota
Reservada

Comptememnr n" 147/2014.
ME/EPP/MEI, Lei

DONA
ANA/ARNO
BF.NIX)

ALIMENTOS

7 KG RS 5,643750 RS 21.150.00

:

iContraio 11“ Ü63/2021/I'MP 2/15
  -

Pinheiro-Maranhão ̂Praça lo^ Sarnéy» he 560, c^tro
i CNPJ N.s 06.200.745/0001-80 ● :
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Arroz com charquc; Anov. d charque c
legumes enriquecido de vitaminais ferro, e
zinco. Caractcrislicas adicionais:

qualidade, embalagem; atóxica, com a
idciuillcuçSu do produto, marca do
fabricanic. daia de fabricação, prazo üc

validade, peso liquido e número de registro
no órgão compeienic de\’idamcnte rotulado
conforme Icgi.slação vigente, observada a
resolução ri'’ i2.'78 da CNNPA. e demais
norma.s editadas pela ANVISA. A licitante

deverá apresentar llcha técnica e laudo
bromaiológico assinada pelo químico
responsável do fabricante para a empresa
participante. Item exclusivo ME/EPP/MEl,
Lei Complementar n” 147/2014.

I'

PRONUTREAT >

HF.KAS i
COMERCIAL

1)1-, ALIMI NLOS !
LlRI.l 1 !

10.560.00RSRS 9.601 100K(.8

Alho: bulbo de tamanho médio, com

característica íntegras e de primeira

qualidade; insenios de sujidades, parasitas,
larvas e coros estranhos aderidos a casca.

Não cteve apresentar quaisquer lesóes de
origem física, mecânica ou biológica. Item
exclusivo

Complementar n" 147/2014.

LeiME/EPP/MFI,

21.320,00R$R$ 20.501040KGIN NATURA9

Biscoito Salgado Tipo Cream Cracker:
produzido a partir de matérias-primas são e
limpas, sem corantes, isenta de matérias

i terrosas, parasitais c de detritos anintais ou
vegetais. Composição: larinlia de trigt». j
gordura vegetal, amido de millio. extrato de i
malte, sal rcílnado. açúcar, leite. Icrmcnlü

biológico e estabilizante dc lecitina de soja.
.Aparência: ma.ssa bem íi.'isada sem recheio e
sem cobertura, cor. cheiro, sabor próprio.
Validade mínima: 06 meses. Embalagem:

pacote em papel impenneável lacrado com
peso liquido de 400g pacote com 3x1. As
seguintes informações dc ideniifícação do
produto, inclusive a classifícação. o nome e
endereço do fabricante, prazo dc validade e
peso liquido. Livre Concorrência.

I

3 DE
,MA1U/ÍNDUSTR

46.740,00R$ 3,28 RS14250PCIlA10
AI.IMF.NTICIA 3

DE MAIO

iíiseoilo Salgado Tipo Cream Cracker:
produzido a panir de matérias-primas são c
limpas, sem corantes, isenta de matérias
terrosius. parasitas e de detritos animais ou

vegetais. Composição: farinha de trigo,
gordura vegetal, amido de ntilho. extraio dc
malte, sal refinado, açúcar, leite, fermemo
biológico e estabilizante dc lecilina de soja. i

.Aparência; massa bem assada sem recheio e |
sem cobertura, eor. cheiro, sabor próprio, i
Validade mínima: 06 meses. Embalagem:

pacote cni papel impermeável lacrado com
peso liquido de 4üüg pacote com 3x1. As
seguintes informações dc ideiuifícaçâo do
produto, inclusive a classifícação. o nome e
endereço do fabricante, prazo dc validade e

líquido. Cütii Re.u>rvadapeso

3 DE
M.MO-INDLSTR

RS 15.912,50RS 3,35PC'l' 4750IAII
AUMEN IICIA 3

DEMAIÜ

Mt/EPP/MEI, Lei Complementar n“
147/2014.

3/15Coolrato n“ 063/2021.'PMP

FTTZrrTT-
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Biscoito Maria: produzido a pamr dc
m<itcria>-|irimas .sào e limpas, sem corantes. ,
isenta de matérias terrosas, parasitas e dc j
detritos animais ou vegetais. Composição: I

farinha dc trigo, gordura vegetal, amido de
milho, extrato dc malte, sal refinado, açúcar,

leite, fermento biológico e estubilizanie de
lecitina de soja. Aparência: ma.ssa bern
assada sem recheio c sem cobenura. cor.

cheiro, sabor próprio. Validade minima: 06 j
meses, l-.mbalagem; pacote cin papel ]
impermeável lacrado com peso liquido de
400g. As seguintes informaçCes de i
ideniitkação do produto, inclusive a
cla-ssillcaçâo. prazo de validade c peso
liquido, Livre Concorrência.

Biscoito Maria: produzido a partir de
matérias-primas são e limpas, sem corantes,
isenta de matérias terrosas, parasitas e dc
detritos animais ou vegetais. Composição: í

íarinhii de trigo, gordura vegetal, amido de
milho, extrato de nmlte, sal refinado, açúcar,

leite, témicnto biológico e cstabiiizanie de
lecitina de soja. .Aparência: massa bem
assada setn recheio e sem cobertura, cor.

cheiro, sabor próprio, Validade minima: 06
meses. Embalagem; pacote em pape!
impermeável lacrado com peso liquido dc
4Ü0g. As seguintes informações de

i  identificação do produto, inclusive a

I classificação, pra/u de validade e peso
liquido. Cota Reservada ME/EPP/MEI,'

I Lei CompIcmeiHsif n" 147/2014, i

3 DE
MAIO/INDÚSTR

KS 44.602,5014250 RS 3.13lA pcr
AL1MBN‘!1CIA3

Dl- MAIO
i

I

O

3 DE
MAIÜ/INÜUSTR

RS 14.820.00RS 3.12PCT 4750IA13
AUMEN'1ICIA3

DE MAIO

I

I Café: café torrado c moido, de !“ qualidade,

j empacotado a vácuo puro. acondicionado
i em embalagem (tipo Tijoíinho) de 250 g.
I com no máximo de 15% de grão P.V.A
(Pretos. Verdes e Ardidos), isento de
bebidas rio ou riozona, pomo de torra

média, moagem média/fina e informações
na embalagem conforme legislação em
vigor. Livre Concorrência.

TERRA
NORTE/PKÜDU

TOS
RS 2Ü.280.ÜÜRS 3.386000PCT14 ALIMENTÍCIOS

RIBAMAR
CUNHA

Café: café torrado e moldo, de 1° qualidade,
empacotado a vácuo puro. acondicionado
em embalagem (lipo Tijoíinho) de 250 g,
com no niá.\imo de 15% de grão P.V.A
(Pretos. Verdes e -Ardidos), isento de
bebidas rio ou riozona. ponto de uirni
médiiL mougem médía-Mnia e tnfo^rmçóe^
m cmbiilugcm conforme legislação em
vigor. Cota Reservada ME/EPP/MEl, Lei
Complementar n" 147/2014.

TERRA
NORTE/PRODU

TOS
RS 3.40 RS 6.800.002000PCI

AUMT.NTICTO.S
RIBAMAR
CUNHA

Coloritlco cm pó: fino, homogêneo, cor
vermelho intenso, com cheiro c sabor

próprios, rótulo e validade de acordo com a
legistaçfio vigente; pacote de
acondicionado cm lárdo dc ate 10 kg. Item
exclusivo

Complementar n" 147/2014.

kg.

ME/EPP/MEI, Lei

.MARATA/JAV
INDUSTRIA DE
ALIMENTOS

LTDA

9.100,00RS 9.10 RSKG 100016

4/15(..onlrnm n“ 063/2U21/P.MP

CNPJ N.ã 06.200.745/d0pl^80raçaiosé Safney» S60, centro pinheiro - Maranhão
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Extraio dó tomate: acondicionado cm
embalagem íntegra, cm pacotes de I9üg.
resistente, vedada liermeiicamcnie e limpa,
invioladu. livre de insetos, microrgani.smos
ou outras impurezas que venham a
comprometer o arma/enamenio e a saúde
humana. Na emhaiageni deverá constar
exiernamctite. os dados com número de
regi.siro no Ministério da Saúde, constando
prazo do validade. nSo inferior a 120 (cento
c vinte) dias. contando da data de entrega do
produto. Livre Concorrência.

l’.'\I..MRiRON.',AS
.A IND. 1-;

comi:rcio
l.TDA

17 R$ Í.63PC 1 16875 RS 27.5Ü6.25

I

Extrato dc tomate: acondicionado em
embalagem integra, cm pacotes de I9üg.
re.sisteme, vedada henneticamenie c limpa,
inviolada. livre de insetos, microrganismos
011 outras impurezas que venham a
comprometer o armazenamento c a saúde
humana, Na embalagem deverá constar
externamente, os dados com número de
registro no Ministério da Saúde, constando
prazo de validade, náo inferior u 120 (cento
e vime) dias, comando da data de entrega do
produto. Cota Reservada ME/EPP/MEl,
Lei Complemeniar n" 147/2014.

PALMEIRÜN/.AS
A IND. E

COMERCIO
LTDA

18 PCI 5625 R$ 1,63 RS 9.168.75

Canie frango congeiada:tipo inteiro insenio
de sujidades .parasitas partes insetos c
outnis matérias stranhas que tragam prejuízo
a qualidade do produto.a embalagem deve
conter prazo de validade .in.stmçbes de
conser\açüü do produto.e infnrmavbcs

I nutricionais marca nome c enderevo do
fabricante e numero do registro no órgáo
competente. Livre Concorrêncin.

MARINC.Á/ABA
TEDOl.Rü

CORCAVIS
LIDA

19 RSKG 5625 RS 7.68 43.200.00

Carne frango eongclada;tipo inteiro insento
de sujidades .parasitas partes insetos e
outras matérias stranhas que tragttm prejuízo
a qualidade do produto.a embalagem deve
conter prazo de validade JnsiruvOes dc

leonser\açào do produto.e informaçdes
[ nutricionais marca nome c endereço do
; fabricante c numero do registro no órgáo

ReservadaCotacompetente.

MARING.Á/ABA
TEDOLIRO

COROAVES
LTDA

20 KC} 1875 R$ 7.68 R$ 14.400.00

.ME/EPP/.MEl, Lei Complementar n"
147/2014.

; Elocáo de milho: llocos de milho pré-
I cozido. 100% natural, sem adiçáo de sal.
' embalagem cm sacos dc papel rnullifoliadu
: dc 5ü0g. nSo furadas, estufadas, invioiadas.
'  livres de impurezas, umidade. inseto.s.

microrganismos ou outras impurezas que
. venham a comprometer o armazenamento e
I a .saúde humana. Obrigatório comer a data
, de fabricaçáo e validade expressas

naembaiagem. bem como o número do lote.
: Validade mínima dc 120 dias da data de
j entrega do produto. Livre Concorrência.

NORDESTINO S ;
ÀO BRAZ

23 PÇ'l 11250 RS 1.09 R$ 12.262.50

Contrato n" 003/2021/rMP 5/15
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Roc5o dc milho; llocos de milho prc-
cozido. 100% natural, sem adiçüo de sal.

embalagem em sacos de papel multifoliado
de 500g. nâo furadas, estufadas, invioladas.
livres dc impurezas, umidade, insetos,
microrganismos ou outras impurezas que
\ cnham a comprometer o urmazenameniu e
a saúde humana. Obrigatório conter a duia
de labricaçao e validade expressas na

embalagem, bein como o número do lote.
Validade mínima de 12Ü dias da daiit de

entrega do produto. Cota Reservada
ME/EPP/MKI. Lei Complenjciitar n“
147/2014.

»

NÜRDEIjlTNü/S
ÀÜ BKAZ

4.2ÜÜ.Ü0KS 1.20 R$PCX 350024

i Leite
j iicondieiütiado em embalagem original com

200g. produto extraído em pó. contendo sua
composigflü integra do leite de vaca em pó.
As seguintes informações de idcntificaçíio
do produto, inclusive a classificação, nome c
endereço do fabricante, data dc fabricação,

prazo de validade e peso liquido. Nâo deve
ser bebida láctea e nem mistura láctea. Live
Concorrência.

iniegral; instantâneopoem

CCGI./COOPER
ATIVA

CENTRAL

GAÚCHA LTDA

KS

R$ 167.737.50RS 24.856750K.Ü25

l.eitc cin pó integral: instantâneo
acondicionado em embalagem original com

2U0g. produto extraído em pó. contendo sua
composição integra do leite de vaca em pó.
As seguintes informações de identificação
do produto, inclusive a classificação, nome e
endereço do fabricante, data de tabricaçào.
prazo de validade c peso líquido. Nâo deve

i ser bebida láctea e nem mistura láctea. Cota
Reservada

Complementar n° 147/2014.

ME/EPP/MEl. I.ci

Macarrão tipo espíigucte; massa seco com
ovos; rubricada a partir de maiérias-primus
selecionadas, limpas c dc boa qualidade.
Embalagem: contendo peso liquido de 500g,
Validade mínima; 06 meses. No rótulo da

embalagem deverão estar impressas de
forma clara c indelével, as seguintes
informações; identificação do produto.
inclu.sivc a classificação, a composição
centesiinal. Livre Coneorrêncii».

CCUL/COUFEK
ATIVA

CENIR.Al.
ÜAÚCILA LTDA

55.912.50R$ 24,85 RS2250K.G26

BRANDINLJ.
MACEDO S.A.

39.467.54R$ 2,38 RS16583PCT27

Macarrão tipo espaguete: massa seco com
ovos; fabricada a partir de matérias-primas
selecionadas, limpas e de boa qualidade.
Embalagem: contendo peso liquido dc 5ü0g.
Validade mínima; 06 meses. No rótulo da

embalagem deverão estar impressas de
fonna clara e indelével, as seguintes
infümiaçòcs: idcniincação du prtKiuU). '

inckisi\e a classificação, a composição j
ceniesimai. Cota Reservada |
ME/tPP/MEl, Lei Complementar n° j
I47/201A      i

BRANDINl-j.
MACEDO S.A.

R$ 12.880,24R$ 2.33PCI 552828

6/15CoiUnito n' 063/202 l/PMP

ifr  r .
l>rdça José Samèy, lí? 560, centro CNPJ N.2 06.200,745/0001-80 :.. Pinheiro - MaranhãoI
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Margarina; produio coin no niinimo 60% dc
lipidíos em embalagens de 250g. Validade
minimü; 06 mcse.s. No róutlo da embalagem
deverüo esiar impressas de tbnna clara e
indelével, as seguintes iiifonnaçòes:
identificação do produto, inclusive a
classificaçào. a composição nutricional. Nüo
scrào aceitos produtos com embalagem
cstuludas. furadas. amas.sadas ou em
condições tmormais. Item exclusivo
ME/EPP/MEl, Ui Complementar n“
147/2014.

PRIMOR/BUNG
E ALIMENTOS RS 2,40 RS 9.60Ü.00UND 400029

S.A.

Mingau dc tapioca com còco; Mingau sabor
tapioca com coco. Pó para o preparo de
mingau sabor Tapioca com coco.
enriquecido com nutrientes (\ itaminas. ferro
e zinco) forma idcntiílcaçào do produto,
marca do fabricante, data de fabricaçüo.
prazo de validade, peso líquido e número de
registro no órgõo competente devidamente
rotulado conforme legislaçào vigente,
observada a resoluçAo n^ 12/78 da CNNPA.
e demais normas editadas pela ANVISA.
Formulado com ferro, zinco e vitaminas,
Embalagem de 1 kg. A licitante deverá
apresentar ficha técnica e laudo
hromaiológico a.ssinada pelo quimico
responsável do fubricante para a empresa
participante. Livre Concorrência.

PRUNUTRE7AT
HENAS

COMERCI.AL
DE ALIMENTOS

EIRELl

RS 87.239.00RS 1 1.507586KG30

Mingau de tapioca com côco; Mingau sabor
tapioca com coco. Pó para o preparo dc

j mingau sabor Tapioca com coco.
I enriquecido com nutrientes (vitaminas, ferro
j c zinco) fonna identificação do produto.
; marca do fabricante, data dc fabricaçáo,
prazo de validade, peso líquido c número de i
registro no órg3o competente devidamente
rotulado conforme legislação vigente,
observada a resoluçáo n® 12/78 da CNNP,^.
c demais normas editadas pela ANVIS.A.
Formulado com ferro, zinco e viiaminos.
Embalagem de 1 kg. A licitante deverá
apresentar ficha técnica c laudo
bromuiológico assinada pelo quimico
responsável do fabricante para a empresa
participante.
ME/EPP/MEI, Lei Complememar ti"
147/2014.

Cota Reservada

PRONUIKE/At
MENAS

COMERCIAL
DE AUMENTOS

EIREEÍ

25.037.10RS 9.90 RSKG 252931

Coninito n“ 0(i3/:02l/PMF 7/15

CNPJ N.fi O6.2OO.745/OpOl-8P ^:Pra0 Sarney^ 560^ céhtro Pinheiro - Maranhão
i
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! Mingaii dc farinha lácica; Mingau sabor

farinha láaea, P6 para o preparo de mingau

sabor farinha lácica. enriquecido com

i nutrientes (vitaminas, ferro e zinco) forma;

ideiuitlcapao do produto, marca do

fabricante, data dc fnbricaçao, prazo de

validade, peso líquido c número de registro

no órgão competente devidamente rotulado

conforme Icgisluçâo vigente, observada a

resolução n‘‘ 12/78 da CNNPA. e demais

normas editadas pela ANVISA. Formulado

com ferro, zinco e vitaminas. Embalagem de

Ikg. A licitante deverá apresentar ficha

técnica e laudo bromatológico assinada pelo

químico responsável do fabncanie para a

empresa panicipanic. Livre Concorrência.

■Mingau dc farinha lácica: Mingau sabor
i farinha láctea. Pó para o preparo dc mingau
í sabor farinha láctea, enriquecido com
I nutrientes (vitaminas, ferro c zinco) forma,
i  identificação do produto, marca do i
I fabricante, data de fabricação, prazo de
i validade, peso liquido c número dc registro

no órgão competente devidamente rotulado
conforme legístaçüo vigente, observada a
resoluçáo n" 12/78 da CNNPA. e demais
normas editadas pela ANVISA. Formulado
com ferro, zinco e vitaminas, Embalagem de
l  kg. A licitante deverá apresentar fi cha
técnica e laudo bromatológico assinada pelo
qtiimico responsável do fabricante para a
empresa participante. Cota Reservada

i ME/EPP/MEl, Lei Complementar n"
:  147/2014.

I

PRÜNUiKE/Ar
HBNAS

Cü.MERClAL
DEALIMENIÜS

HIRELI

I

RS 22.95Ü.00RS 10,20K.G 225032

i

PRONUTKEfAT
ilENAS

COMERCIAL
DE ALIMENT OS

HIRELI

7.65Ü.00RSRS 10.20750KÜ33

Risoto de carne; Risoto dc carne enriquecido

com sitaminas. ferro e zinco. Características |
adicionais: V qualidade, embalagem: j
utóxica, com a idemificuçílü do produto,
marca do fabricante, data dc fabricação,
prazo dc validade, peso liquido e número cie
registro no órgão competente devidamente
rotulado conforme legislaçüo vigente,
observada a resoluçát) n" 12/78 da CNNP.A.
c demais normas editada.s pela ANVISA. A
licitante deverá apresentar ficha técnica c
laudo brontaiológico assinada pelo químico
responsável do fabricante para a empresa
participante. Livre Concorrência.
Risoto dc carne; Risoto dc carne enriquecido
com vitaminas, ferro e zinco. Características
adicionais; P qualidade, embalagem:
aióxica. cofi) a idemillcaçáo do produto,
marca do fabricante, data de fabricação,
pra/n cie validado, peso liquido e- número dc
registro no órgào competente devidamente
rotulado conforme legislação vigente,
observada a resoluçáo n” 12/78 da CNNP.A.
e demais normas editadas pela ANVISA. .A j
liciUiTiif deverá tipresetilar tlelm técnicu e
laudo bromatológico assinada pelo químico
responsável do fabrieanlc para a empresa |
participante,

í ME/EPP/MEl, Lei Complementar n" j
i  147/2014. I

Cota Reservada

PRUNUTREAl ,
HENAS :

COMERCIAL
DE ALIMEN TOS

ElREl.l

R$ 26.775.Ü02625 RS tü.2üK(j34

PRONlii'RE/A r
HF.NAS

COMERCIAL
DH Al.EMENlOS

EIREU

RS 9.59 8.391.25KO 875 RS35

8/t 5Contraio 11" 063/2Ü21/PMP

CNPJ N.s 06.20q;745/0001^01Pinheiro Maranhão■ Praça José Samev, ns 560/centro >
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Risoiu de frango: Risoio de frango j
enriquecido com viuiininas. ferro e /Jnco.

I (.'íiiacieristicas adicionais; l‘' qualidade.
! embalagem: aióxica, com a identificação do

produto, marca do fabricante, data de
fíibricaçüo. prazo de validade, peso liquido e
número de registro no órgão competente
devidamente rotulado conforme legislação
vigente. ubser\'ada a resoluçAo n" 12/78 da

I (.'NNFA. e demai.s normas editadas pela
I .ANVIS.A. A licitante deverá apresentar
I tlcha técnica e laudo bromaiológico assinada
pelo químico responsável do fabricante para
a  empresa participante. idvre
Concorrência.

1

PRONUTRR/AT
HENAS

COMERCIAL
DE AUMENTOS

ElRELl

RS 12.15 R$ 31.893.75KG 262536

Risoto dc frango; Risoto de frango
enriquecido com vitaminas, ferro c zinco,
Caracteri.siicas adicionais: I* qualidade. -
embalagem: aióxica. com a idcnlificaçào do
produto, marca do fabricanic. data dc

i fabricação, prazo de validade, peso liquido c
: número dc registro no órgão competente

devidameme rotulado confonne legislação
vigente, observada a resolução n° 12/78 da
CNNP.A. e demais norma.s editadas pela
ANVISA. A licitante deverá apresentar
ficha técnica e laudo bromaiológico assinada
pelo químico responsável do fabricante para

empresa participante. Cot.a Reservada
ME/EPF/MEI, Lei Complementar n®
147/2014.

a

PROSUfRí- Aí
HENAS

COMERCIAL
DE AUMENTOS

F.IREI.I

RS 9.59 R$ 8.391.25KG 87537

Ôleo de soja refinado: livre de impurezas e
límpido, com embalagem primária em
garrafa pet plástica dc 9üüml, contendo
informaçóes nutricionais. prazo de
fabricação e validade. Livre Concorrência.

CONCORDI.VA
DM DÜ BRASIL

LTDA
RS 7.95 RS 29.812,503750UND38

Oleo dc soja refinado; livre de impurezas e
límpido, com embalagent primária em
garrafa pet plástica de 900ml. contendo
informaçòcs nutricionais. prazo dc
fabricação c validade. Cota Reservada
ME/EPP/MEL Lei Complementar n"
147/2014.

CONCURDiA A
DM DO BRASIL

LTDA
R$ 7.95 RS 9.937.501250l.’ND39

Sal iodado refinado: pacotes de plástico com
01 kg. Não serão aceitos produtos com
embalagem estufadas, furadas ou em
condições anormais. Item exclusivo
ME/EPP/MEI, Lei Complementar n"
147/2014.

ALMIRANTE/N
ÜRTE

S.ALINEIRA S.A.
RS 1,30 RS 975.00KG 75040

Sardinha: Sardinha ao óleo, contendo I25g
embalagem abre fácil, não devendo estar
amassada com fernigcm com data de
fabricação e validade. Livre Concorrência.

PALMEIR.A/CO
NSERVAS

PIR.ACEMA S.A.
4875 R$ 23.45 R$ 1 14.318.75KG41

Sardinha: Sardinha ao óleo. contendo I25g
embalagem abre fácil, não devendo estar
amassada com ferrugem com daia dc
fabricação e validade, Cola Reservada
ME/EPP/MEL Lei Complementar ti“
147/2014.

PAl.MURA {. {) ’
NSERVAS

IMRACEM.A S.A. ;

I
37,802.5042 1625 RS 23.30 RSK( i

XXJ. .

í oniram n' 063/2(l21/l‘MI' 9/15
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Suco cíHiccnlrudo: Suco de garrafa
coiicciilrado industrializado, sem corantes
:irtiriciai.s. com con.scrvavio fora de:
rcfrigentÇilo, vitamimtd»> uu cuin vitíiminas:
e’OU sais minerais, Lmbalagcm deverá ser i JAND.AIA-SUCO
atóxica com dizeres dc rotulagem data de S DO UR.ASII. j
l-abrieaçflo. prazo de validade e Registro no
MS embalagem dc 500ml. Sabores Cajii.
Acerola Goiaba e Abacaxi. Item exclusivo
ME/EPP/MEl. Lei Complementar n“
147/2014.

S.A.

r

I

RS 2.90 R$ 6.133.50UND 211543

I

Sopa dc Trango com MacarrSo c Legumes;
Sopa enriquecida com vitaminas, ferro e
zinco. Caracterislicas adicionais; l""
qualidade, embalagem: alóxica. cont a
identificaç.10 do produto, marca do
fabricante, data dc fabricavSo, prazo dc
validade, peso líquido c número de registro
no brgáo competente devidamente rotulado
coiifomu* legisiaçilo vigente, observada a

i resolui;áü n" I2.-78 da CNNP.A. e demais
j normas editadas pela .ANVISA. A licitante

deverá apresentar ficha tácnica e laudo
bromatológico assinada pelo químico

i respon.sáv el do fabricante para a empresa
participante. Livre Concorrência.

PRONUTKE/A1
HBNAS

COMERCIAI
DE AI.IMENTO.S

LlRLLl

R$KG 1875 RS 10,30 19.312.5044

r
St)pa de Frango com Macarrüu c Legumes:
Sopa enriquecida com vitaminas, ferro e
z.inco. Características adicionais; P
qualidade, embalagem: atóxica. com a
identilleaçào do produto, marca do
fabricante, data de fabricação, prazo de
validade, peso líquido e número de registro
no órgão competente devidamente rotulado
confonnc legislação vigente, observada a
resoluçúo n"' 12/78 da CNNPA, e demais
normas editadas pela ANVISA. A licitante
deverá apresentar ficha técnica e laudo
brumatuiúgicü assinada pelo químico
responsá\cl do fabricante para a empresa

Cuia
Lei Complementar n"

Rese^^adH

PRÜNU ['RE/AT
HENAS

COMERCIAI.
DE ALIMENTOS

EIRELÍ

45 KG 625 RS 10.10 RS 6.312.50

í pamcipanlc,
I ME/EPP/MEL

147/2014.

Sopa de carne com Macarrão e Legumes;
Sopa enriquecida com vitaminas, ferro c
zinco. Características adicionais: P

j qualidade, embalagem; atóxica. com a
j  identifcaçâo do produto, marca do
I fabricante, data dc fabricação, prazo de

validade, peso liquido e número de registro
no órgão competente devidamente rotulado

I conforme legislação vigente, observada a
resolução n" 12-78 da CNNPA, c demais
nomias editadas pela ANVISA. A licitmuc
deverá apresentar ficha técnica e laudo
bromatológico assinada pelo químico
responsável do fabricante para a empresa
participante. Livre Concorrência.

PRONUTRR/AT
HENAS

COMERCIAL
DE ALIMENTOS

ElRELl

46 1875 RS 10,30KG RS 19.312,50

( oiitr«lo ii*í)63/2()2l/PMP 10/15
4 !.
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Sopu dc cíirnc com Macarrân c Lcguincí.: ̂
Sopa enriquecida com vitamimis. ferro e |
zinco, Caractcrísiicas adicionais: 1''

qualidade, embalagem: móxica. com a
identincaçàü do produto, marca do

:  labricanie. data dc fahricavilo. pra/u dc
validade, peso líquido e número dc regisin»

no órgAo compcicnrc devidameme rotulado
conforme Icgislaçiüo vigente, observada a
resoluv'So n'' 12/78 da CNNPA. c demais
normas editadas pela ANVISA. A licitante
deverá apresentar ficha técnica e laudo
bromatológico assinada pelo quimico
responsável do fabricante para a empresa
participante.
.\1E/ICI’P/MEI, Lei Caniplemcntar n®
147/2014,

ReservadaCota

PRONLlkh.VI ,
IIKNAS i

CUMr.Rt- IAl
ÜL-; ALIMLNIOS

EIRELI

6.343,75RS 10.15 RSKG 62547

1'empcro misio' Tempero seco em pó j
composto de pimenta do reino e cominlio
em pó. homogêneo na cor prória embalagem
pacote plástico comendo 100 gramas. Item

' exclusivo ME/EPP/.MEl, Lei

1

i Complementar n® 147/2014.

DONA
Cl.AR.-VTRHS

CORAÇÒRS
ALIMENTOS

RS 1.89 RS 5.670.003000PCT48

S.A,

I Vinagre Branco: isentos de corantes
j artilTeiais. ácidos orgánico.s e minerais
i estranhos. livres cie sujidades, malcrmi
! tcrro.sü e detritos de animais e vegetais.
Aconüicionado em frasco plástico dc 50Üml.

49 com tampa inviolável, hcrmeticamentc
fechado. Apresentando informações com
validade mínima do 06 meses, fubricaçáo,

peso líquido. Item exclusivo
ME/EPP/MEI. Lei Complementar n®
147/2Ü14.

MARIZ.V.MARIZ
A INOÚSi KIA L
COMERCIO DE
ALIMENTOS

LTDA

10.740.00RS i.79 RS6000UND

RS 1.255.413,63VALOR TOTAL

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.i. ü prazo de vigência deste Termo de Contrato será iité 31/12/2021 contados da assinatura do

contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.255.413,63 (um milhão, duzentos e

cinquenta e cinco mil. quatrocentos e treze reais  e sessenta e três centavos).

3,2, O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, nos

termos da alínea “b", inciso XIV do arl. 40, da Lei Federal S.666/93.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercido de 2ü21, na classificação abaixo:

11.U5Conlriilo o* 063/202 l/PMP

Plnheiro- MaranhãoPraça ioséSamey,.»? 560, centro CNPJ N.S 06:200.745/0Qpi-80
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ORGÀO: 02 PODER EXECUTIVO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 021202 -
PROGRAMAS E CONVÊNIOS;

FUNCIONAL PROGRAMÁIICA: i2.361.0310.1728.0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE:

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

'HT

ORGÀO; 02 PODER EXECUTIVO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PROGRAMAS E CONVÊNIOS;

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.365.0313.2197.0000 - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR;

Natureza da Despesa: 3.3.90.30,00 - MATERIAL DE CONSUMO.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Pinheiro, em moeda corrente nacional,

mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no

máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material, mediante a

apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;

5.1. 1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empre.sa em papel timbrado, contendo o n" do

processo liciiaiório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do

Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, jumamente com cópia do contrato, cópia da nota

de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de

Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  - FGTS. Certidão de Débitos Trabalhistas -

CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União, expedida por

órgãos da Secretaria da Receita Federai do Bra.sil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e

certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do

Município.

5.2, Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condições de hahilitaçãv,

5.3.0 recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do

material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do

referido material:

5,4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ. constante da Nota de Empenho e do Contraio, não se admitindo
notas fiscais/faiuras emitidas com outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na coma corrente da Contratada, junto ao Banco do Brasil,

agência n® 0566-5; e conta corrente n® 55.307-7.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajusíávei.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-3o pela disciplina do ari. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

021202 -

12 15( ynliHU) n- n6J/2R2Í/HMP
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6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratanl^l^V^^Tlerao exceder o
limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicia! atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO IX) OBJETO

7, 1 .0 prazo de entrega do objeto deverá ser realizado de forma parcelada, de acordo com as
necessidades e quantitativos solicitados pela CÜNTR.ATAN'1'K durante o período de vigência do
contrato.

7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto süo aquelas previstas no Termo de Reíerêticia,
documento integrante e apeiisu a este contrato,

8. CLAÚSÜLA OITAVA - FISCALIZAÇ.ÃO

8.1. A fiscalização da cxccuçõo do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal n® 005/2017 de 02 de janeiro de 2017.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1 . As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

í 0.1 .Comete infração administrativa nos termos da Lei if' 8.666. de 1993 e da Lei n° 10.520, de 2002.
a Contratada que:

ine.xecuiar imai ou parcialmemc qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação:

ensejar o retardamento da execução do objeto;

fraudar na execução do contraio;

comportar-se de modo inidôneo;

cometer fraude fiscal;

10.1 . 1 .

10,1.2.

10.1 .3.

10.1.4.

10.1 .5.

não mantiver a proposta.10.1.6.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima fi cará10.2.

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos10.2.1.

significativos para a Contratante;

multa moratória de 0.3% (zero vírgula três por cenio) por dia de atraso injustificado sobre10.3.

0 valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, obser\'ando o limite de 30
(trinta) dias;

multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre  o valor total do contrato, no
caso de inexecuçuo total do objeto;

10.3.2.

subitem acima, será aplicada de fonna proporcional à obrigação inadimplida;

10.3, 1 ,

em caso de incxecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade10.3.3.
administrativa pe1a qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo di
até dois anos;

IMS( omraíu II" ÜÍ.3/202nP.MI'
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10.3.4.

consequente descredcnciamenio no Sistema de Cadastro Próprio da PMP/MA pelo prazo de
aié cinco anos;

10.3.5.

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida .sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

impedimento cie licitar e contratar com o Município de Pinheiro/MA com o

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

f-

Também tlcam sujeitas às penalidades do art, 87. lii e IV da Lei if 8.666. de 1993, aÍÜ.4.

Contratada que:

tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.1.

10.4.2.

demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4.3.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-sc-á em processo10.5.

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
proccdiinenlo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da10.6,

conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da10.7.
PMP/MA.

li. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-RESCISÃO

1 1 .1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no an. 78 da
Lei n° 8.666. de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das
sanções aplicáveis.

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência e.xpressa da Administração à continuidade do contrato.

Os casos de re.scisâo contratual serão formalmenle motivados, assegurado-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da rON'f'RATANTE em caso de resci.são

administrativa prevista no an. 77 da Lei n° 8.Ó66, de 1993.

1 i .2.

1 1.3.

1 1 .4.

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos.
conforme o caso;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e muitas.

1  1 .5-1 .

1 1.5,2.

1 1.5.3.

Contrato n® Ü63'202l/PMF 14/15
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

12.

12.1.

caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:

interromper a execução contratuaí sob alegação de inadiinplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Subcontratar.

12.1.2.

12.1.3.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.13.

Os casos omis.sos serão decididos pela CONTR.ATANTE. segundo as disposições contidas

na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n'-’ 10.520. dc 2002 e demais normas gerais de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078. de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e nomias e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

13. 1.

14.

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,14.1.

no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Teimo de Contrato

será 0 da Comarca de Pinheiro/M A.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias dc igual

icor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraenies.

15.

15.1.

Pinheiro .MA. 06 de abril de 2021.

Contratante

Demlson yVyds Costa Mendes
COMERCIAL GLOBAL EIRELI-ME

CONTRATADA

Tesíanunhas:

Nome: CPI- n® ^9^L

Nome: CPF n®

Coniralo n"063/202I/KMP is.n.s

Pinheiro - Maranhão
.---4

CNPJN.a06.200.74S/Qgplr8QPraça José Sarney, nR 560/centro
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ANEXO X - CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/202VSRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 16/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 210.660.155/2021

CONTRATO N“ 174/2021.

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE MATÕES-MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE MATÒES/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

E A EMPRESA C F ARAÚJO COMERClO-ME.

MUNICÍPIO DE MATÕES-MA, através daPor este instrumento particular, o

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES/ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,

situada à Travessa Gonçalves Dias, 16, Centro, Matões-MA, inscrita no CNPJ sob o n"

06.114.631/0001-18, neste ato Representado pelo seu Secretário Municipal de Educação o/a Sr(a).

José Vander Oliveira Guimarães, brasileiro(a), portador do R.G n'

406.718.283-04, residente neste Município de Matões-MA, a seguir denominado

3.761.321 SSP/PI e inscrito no

CPF sob iV

CONTRATANTE, e a empresa C F ARAÚJO COMERCIO-ME, situada na Av. Formosa, 492-A,

Bairro; Formosa, CEP iV’ 65.636-180 - Timon-MA, inscrita no CNPJ sob o n‘' ()7.19I.969/0Ü01-3o,

neste ato representada pelo, Sr. CILAS FERREIRA AR.AUJO, portador da Cédula dc Identidade n‘

C'S..';í44 SSP/MA e do CPF n" 460.851.573-04, a seguir denominada CONTRATADA, na presença

‘.:s u^temunhas abaixo firmadas, acordam e justam firmar o presente contrato, nos termos da Lei iV

i'Z e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei iV 8.666/93 e suas alterações

posteriores, mediante as disposições expressas nas Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira - DO OBJETO:

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em fornecimento de

gêneros alimentícios para a merenda escolar de interesse da Secretaria de Educação, conforme

especificações contidas no Termo de Referência do Edital (Anexo I).

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:

ll. i. Este contrato tein conio :mparo legal à licitação na modalidade Pregão Eletrônico iV 08/2021-

SRP, Ata de Registro de Preços de n" 16/2021, e legc-se pelas disposições expressas na Lei n‘'

10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n'’ 8.666/93 e suas alterações

posteriores, e pelos preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar

este contrato.

Cláusula Terceira - DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado,  a Contratante pagará à Contratada o valor global de

RS 19.500,00{ Dezenove mil e quinhentos reais.), conforme descrição dos materiais abaixo:

1
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VALOR
TOTAL

DESCRIÇÃO DO GENERO
ALIMENTÍCIO

VALOR
UNITÁRIO

N” MARCAS UNID QUANT.

FARINHA LÁCTEA, Conforme

descrições no Termo de Referencia do
Edital.

R$19.500,003.915.000NESTLE20 Pct

Cláusula Quarta - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4.1, As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos, conforme

classificada abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.05 «● SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Funcional Programática: 10.361.0121.2.010- Manutenção da Merenda Escolar - PNAE-ENS. FUND;
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo.

Funcional Programática: 10.365.0121.2.019- Manutenção da Merenda Escolar- PNAE-CRECHE;
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo.

Funcional Programática: 10.365.0121.2.020- Manutenção da Merenda Escolar—PNAE-PRÉ-ESCOLAR
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo.

Funcional Programática: 11366.0121.2.025- Manutenção da Merenda Escolar-PNAE- QUILOMBOLA
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo

Funcional Programática: 12.366.0121.2.026- Manutenção da Merenda Escolar-PNAE-EJA
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo

Funcional Programática:11367.012i.2.029- Manutenção da Merenda Escolar-PNAE-ESPECIAL (AEE)
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo

:  .iuciüiial Programática: 12.361.0121.2991- Manut. da Merenda Escolar- PNAE- Mais Educ. e Fund.
\.;iLinva da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo

Funcional Programática: 12.361.0121.2992- Manut. da Merenda Escolar- PN.AE- Mais Educ,
Quilombola.
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA:

5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro de
2021.

Cláusula Sexta - DO FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:

6.1. Os materiais deverão ser entregues, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital, sendo que a inobservância destas condições implicará
recusa sem quo caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplanle. A Contratada obriga-
se a substituir o material quo porventura não atenda as especificações, sob pena das sanções
cabívei.s;

6.2. Os materiais deverão ser fornecidos parccladamente de acordo com as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação, conforme prazo máximo de 3 (trés) dias consecutivos a contar d*i

2
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fiew

Ordem de Foniedmento emitida e local definido pelo Termo de Referência, onde conta que

produtos perecíveis deverão ser entregues nas escolas da Zona Urbana e nas Escolas da Zona Rural

semanalmente, pela empresa vencedora dos itens perecíveis, tendo em vista que nào há depósito

para armazenamento.

6.3. Os materiais serão recebidos conforme a seguir:

6.3.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verifica(;ão da conformidade dos materiais com a

especificação e na forma estabelecida no Anexo I (Termo de Referência);

6.3.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade dos materiais e consequente aceitação, o

qual se dará mediante recibo (atesto) aposto no próprio documento de cobrança, ou por meio de
termo de recebimento, e na forma estabelecida no Anexo 1 (Termo de Referência).

6.4. A prefeitura rejeitará, no todo ou em parte,  a entrega do objeto em desacordo com o respectivo

Termo de Referência, especificações e condições deste Edital, da proposta de preços da Ala de

Registro de Preços e do contrato;

Ó.5. O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-

profissional, pela perfeita execução do contrato;

os

Cláusula Sétima - DO PAGAMENTO:

7.1. 0(s) pagamento(s) referente(s) ao forntHTimenlo dos materiais, será(ao) efetuado(s) em até 10

} dias úteis após a apresentação das notas fiscais/faturas devidamente atestadas polo setor

'mpptcnte;

.  .2. be houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de

apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela
Contratante;

7.3. A contratante, quando da efetivação do pagamento, exigirá do contratado a documentação de

regularidade em relação ã Fazenda Federal, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento;

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital,

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de

aplicação das sançõe.s previstas neste instrumento e indenização pelos dano.s decorrentes;

7.5. É vedada expressamenle a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital,

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de

aplicação das sanções previstas neste instrumento  e indenização pelos danos decorrentes;

7.6. .As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva Ordem de Fornecimento.

-IvV.

Cláusula Oitava - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO DO
CONTRATO:

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer

a relação pactuada, nos termos do, art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n“ 8.666/93, mediante

comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

Cláusula Nona - DA FISCALIZAÇÃO:

9.1. Durante a vigência deste contrato, o fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado pela

pessoa do Gestor de Contratos, funcionário público municipal designado com funções especifica

3
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para tal fim, coiiforme lei 623/2017 de 03 de janeiro de 2017, representando o CONTRATANTE, nos

termos do art. 61 da Lei 8,66^3 e suas alterações;

9.2. Durante a vigência do contrato, o fornecimento será acompanhado e fiscalizado em todos os

seus termos, relacionando todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,

determinando-se o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos oKservados;

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem  a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Cláusula Décima - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES;

10.1. Constituem direitos da Contratante receber,  o objeto deste Conriato nas condições avençadas e

da Contratada perceber o valor ajustado na forma  e prazo convencionados.

10.2. Constituem obrigações da Contratada:

10,2.1. entregar os materiais às suas expensas, nos prazos e locais determinados nos termos de

referencia;

10.2.2. entregar rigorosamente nas especificações, prazos e condições descritas na Clausula I - DO

OBJETO e .Anexo I;

1().2.3. assumir todos os cu.stos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das

obrigações decorrentes deste Conti‘ato;

10.2.4. não transferir, lotai ou parcialmente, o objeto deste Contrato;

lü.2.5. sujeitar-se ã mais ampla fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os

esclarecimentos solicitados a e atendendo ãs reclamações procedentes, caso ocorram;

IÜ.2.6. comunicar à CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do

nrazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apre.sentar os documentos para a respectiva

' .lo, em até 05(cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem

. 1'nsiderados;

10.2.7. atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da

execução do presente contrato;

10.2.8. manter durante toda a execução do Conti-ato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas;

10.2.9. a Conti-atada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos

materiais, inclusive suas quantidades e qualidade, competindo-lhe também, substituir os materiais

não aceitos pela fiscalização da Contratante;

10.2.10 serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que

porventura {ícorram na execução do contrato e o uso indevido dc patentes e registros.

10.3. Constituem obrigações da Contratante:

JO.3.1. fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste Contrato;

10.3.2. efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento;

10.3.3. designar .servidor para acompanhar a execução deste Contrato;

10.3.4. comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato.

Cláusula Décima Primeira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:

11.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada será realizada através do

protocolo.

! i .2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de eiitrega de documentos.
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Cláusula Décima Segunda - DA RESCISÃO DO CONTRATO:

critério da Contratante,12.1. A rescisão do contraio terá lugar de pleno direito,

indepeiidentemente de interposiçào judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso

IX, da Lei n” 8.666/93 e suas altei ações nos casos previstos nos artigos 77 c 78 da referida loi.

a

Cláusula Décima Terceira - DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

13.1. No caso de inadimplemento, o CONTRATADO estará sujeita às seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez porcento), calculada sobre

valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;

13.1.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso

cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura.

13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar

Xdministraçâo por período não superior a 2 (dois) anos; e

!  .5. Declaração de inidoneidade para licitar ou conti‘atar com a Administração Pública.

13.1.6. A aplicação da sanção prevista no item 13.1.1, não prejudica a incidência cumulativa das

penalidades dos itens 13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, principahnente, sem prejuízo de outras hipóteses, em

caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulaçào de

inadimplemento de eventuais cotas mensais, expre.ssamente previstas, facultada a defesa prévia do

interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

1.3.2. As sanções previstas nos itens 13.1.1,13.1.4 e 13.1.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com

os itens 13.1.2 e 13.1.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

13.3. Ocorrendo à inexecuçâo de que trata o item 13.1 do edital, reserva-se ao órgão contratante

direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de

classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as

providências cabíveis.

13.4. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hípóte.se do item anterior, ficará sujeita às mesmas

condições estabelecidas no Edital

13.5. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da Prefeitura

Municipal de Matões.

o
no

com

o

Cláusula Décima Quarta - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei ri’ 10.520/02 e subsidiariamente, no que couber,

as disposições da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Décima Quinta - DO FORO:

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Matões, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.
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E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi

impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus

legais e jurídicos efeitos.

Matões (MA), 21 de Junho do 2Ü21

Ci7qs FerrcíVa Araújo

C l^PÍK^Ç:gC^ÇZ©MERCIO-ME

CNF] n“ 07.191.969/0001-36
Município de Matões

José Vander Oliveira Guimarães

Secretário Municipal de Educação

Testemunhas:

1.

CPF n'

CPF iv
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Relatório de Cotação
. fw »nfr* |S:64.4 «tl/W/W? S]

W14*

eot»çAo rapida 2490

SUf

Valer Unit.

(COMPRAS OOVIRNAMIKTAtt) Praçe iitimade Parcantwal Rr#ce btlmade C^lade QuaatMada

R$ 10,9) as 10,9)10.9)

IMMada Total

UftUatfa Hi
DaierkfAe

aehôceiatade

>tam
11

Data uma^ie

0a/OV3032 M:0ft00

Prata

10,9)
IdaMHIaacAo

NtPra<Íe:lS202]
Ôrfie Pilblka
PRCFCiriilA MUNICPAL DE CXIAEM PA

Prafa CompraiNai
P$1

Ma<llajot Pfoçoi ObtMet: RS 10.9)

Detalhamento dos Itens

R$ 10,93Item 1; achocolaiado
Quantidid#

1 Unida^
OoieritS 09iorra(l«o

:ho<oliudo ca'tcto<bt>ca idKlonai: anriquac«)o' I vSamInaa, pó, 0

RSP^Co (Comjvai Govarnam^ntalij 1; MeOlana dot Propnttat Fínalt 10,9 í

0)/0l.'2TO3 09.O0-C0

Pro||p El«np!>lce

NfPra<lolS1021

Órflo; Data:

MadaHdada:

MontKkatSe:

lata/ltam:

Poeta:

Quaetldada:

ünidada:

PRfPE:TgiU UUN.OPAvDE 0%.PEM »A

AafBtio do Praçe> pota ovorti^il AqvoíçJo d# Go^oroo Akrntnrlciot
«tor^ w^to dM nacontcoóoi d« PrafaRui Mwmc.pal.

' O Fwodot do OjrimfPA.

A<Hei.e]aCodc CorartoriMka Ad<'.onar EvoLiaCfdô Cor> W«minai.

Apraianca^^ Pe. Sober. Ttad<'>pnai

l0(T*t«rt

/ 3ObM«:
WWW cpmprottpvomemvntott |Ov br

6CC.CC

CmbaUfom/CQ.COCDoicrifâe:

Votar da Prepeita NnalCNPJ Ratie Social de Pemocador

NASH NORTE COMERCIO DE MAtCRUSlS EM OCRAL E SERVKOS LTDA

1 DA C SANTOS COWERCO E SERVIÇOS LTDA

R í COMEROO D< AUMENTCG l SERWZCd EiRCU

eOM SONS E DESCARTÁVEIS IMU

THIAOO ANDREI í. DA SllVA DREU

0:STRIBUIDORA CE U AtIRI AL lSPORTl VO CARVA; HO EIREU

R & C MARTINS COMEROQ LTDA

OlSPROl* DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIREU

A C SILVA COMEROO OE <(EN{ROS ílREU

MUNDIAL COMERCIO DE AUMENTOS E DESCARTÁVEIS ITDA

2A.0U.49r/CGOl<01

AO.S08 9M/OCCTWO

29 S6).U4/CC01*67

dl SRC 7$$/CC0I-9»

2B.Sn.A4S/0001<4

áOMO iOVOOOl-i?

lR.17S.7S2/OOOS4a

36.190 4«2/iXCM?

3).926.193/0001-69

A0457,772/CCO2«OO

Oi-
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Relatório de Cotação
«tiW U/C)/?0}J

I  MWfTVÍf 11 <

répidfl 2491
\Uf

V«l»r UnR.

(COMPRAS 00ViHNAMC^<TAB} Pr*f» P«re*ntu«l

R$7^S$

Pr»f9 Esttnad«CalciiUdo QuMOdad*

R$7^

Unid«<f« T«talR«m

«çúear UrMid* H 7M11

0*t« Lklt9fl«

27/01/20220»OChOO R$ 7^

Pr»foÒlft9 PwbHc*

MtMST^iO OA CDUCaçAo | S«cr«M^ fMcvtV* 15gtMcr«t«rt* de Ptinejeir^e e Orçamemo} (aOtfal de (dveeçlc. 0*AC)a e Tecnoteg^ de

Ueetlflatfttt

NtPfe^O!S02â21

Prefo ComprasNet
1

Medta dos Preto» OI>W4o<: R$ 7M

Va»of Global» kj 7^

Detalhamento dos Itens

RS 7,06Item 1: açúcar
QwentMede

t Unidade

Ob»ar>a«i«DescrH^

«(óoar.tipe. cRUaL priiov«i>dad« m««ne: 12 mases 0

nsPrpfô (Compres GAL*ernemeittaU) r MiKtlana dae ProtMitas ílnel» 7.06

Òrfie: M VsSTERIO OA EDVCAÇÍC I Sec'et«r«i t»eCiA>*a | Wbse<f«tatie de

n*n«iamvnu e Or^rr^c | Inetnjto federal de tduceclo. Oeocia e

Terr>c4o4<a >P>aijl

Deta: 17/31/2021C9-COOO

MedaHdada: frecio ilencr><o

IdantMtetie: MPrejU »}021

Leta/Ram: / ?

Fenta: ««ww ccHTp'is(o«emament«H|;w.br

OgeatMede: 12 moo

UnMeda; CmUUiem l.CCKG
\)f‘. PI

Ob>ato:

Agueiçio de mattna! de comg'*'o (AQUA AIINCRAU AÇUCAA. CAfE.

COPC £ GAS) I rea Copa/CcglrthsdoiFPlCarTvusteresir^i 2c‘t4 Sol.

Deseriçle:

AçúcJt, Lpd, oritíal, I validade miftimc, 12 metes

Valer da Prepesta FinalCNPJ

».7e2.020/0002<09

15 029.157/0002-CT

RmI» Seclal da Fomaeeder

NCXTEKTIL ROO*AS ! ACESSORIOSITDA

RCYlAS chaves R 0A5ILVA

«
BS 5.»

0>
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Relatório de Cotação
●nrr. tt/OÍ/?CU? IVIft »

r*.ío«4í»

Câiaçâo rápida 2494

H;ÍCt2

Vtkir Unk.
{C0M^RA£60V{SNAMEr/TAIS) Pr*(o CMímado P«re*ntual Praçe Eitimado Calculado QuanOdada

2S,S0 H$2S^ RS 25^«S
Unldada TotalDa>erl(Ío

condimarito \f  natura
Itam

Unidadtf 3S4C11

Ór|io Púl>llco
Pft£P£!TOPA MüNiQPAi OE SITIO NOVO MA

Data UcKatio
07/02/?OÍ2Cií:15«í

Pra(0
RS 2S^

lOafltHIcafio
HtPra^a: 12022

Prace ConRoroiNat
1

Midia doa Pfoçoa Obtidcr; BS 28,50

V»lor6lol»l- W

Detalhamento dos Itens

RS 25,50Item 1: condimento in natura
Quantidada
1 UrtKíada

Dascrl^So
«apécra: aiHo, npo; n

Obtarva(le
aoonal. 0

R5(CcmpTAs <>o^rr>amantaU) 1’ Mediana dec Propâstat finais 25.50

Data: 07/02/2022 08:i5*C0
Medalidada; Pra^io Elatròmco

ldantlftciç«0! NtP'aiâo:13022
Lata/ltam: /

Fonta; MWsv.comexassovamarna^^Nii.gov.bc
Quantidada: SOC.OO

UnMada; Outloframa
ÜF; MA

Õf|io:

PREFÇrrURA WUNtOPAl DE Sno NOVO MA
Ob^te:

Aisutftçao <2a AltrntnrkFos darttnados a compor o >
neranda esccHir.

itdapiod^

Dascriçlo:
tii t, Aing, Tipo: Nactonal.

Valor da Propoita Final
23.78
23,78
23,80
25,50
23,85

chpj Railo Social do Femaeodor
RS4D.96ia43/0001M6

40.508. H’/C«»4-ô8
O7,337.O24/0CCl-*O
23 429 990/0D0M5
19.788.3 37/<XOl*57
40.303 $96/0001-77
21.645.699/OCOl-dO

T.V.UCAVAvCANTE EIftEU
l. A. DE VE! U COM ERCiO E SE« VICOS El flELt
I SOARES COSTA COMERGO ElREü
LAOO COMERCIO E SEftVKOS E<REU
FOURENO EMPREENDÍ MEP/TOSITDA
P. A. DA s;iVA DISTB íB U I DORA E i REU
r IQUE N E OlSTRieU ICAO i S E RVICOS ElREü

RS
RS
RS
RS
RS 23,85
RS 23,65

03



CPL-TRIZIDELADOVAU

Fls,
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEIA DO VALE - MA

Relatório de Cotação

P Ufikx 4^ WJ03/201> I 14 OD i^ 1 iSJA'f»)

cotiKAo f^pldii 249S

Valor Unil.

(COMPRAS SOVIRNAMCNTAIS) Prafo latimade Ptrsantval Profo (Mimado Cakulade QuanUdado

H 5^ R$5^P$ íM

Total

UnUado S.U

Unidado*lam DoicrlfJo
arrM bontfiuado 11

ProfoDMalWtatSo

07/02/7032 úe::S;00 9% $,94
hdtntlAoofio

NiPra«Íotl2022
órfio POblko

PPíFílTLlPA MUNiOPAl D6 STTlO NOVO MA

Profo ComprasNat

1

Detalhamento dos Itens

RS 5,34Item 1: arroz benericiado
QuafiTkIada

1 Unrdaó*
Daierlflo

carjctansltca

Obsafvaçio

 adickmal: orjirite c!j t  Pno, subifTi^pci. polido.' i>iJad«t t*pc 1. 0

PSPra<o (Comprai Governarmcntais}} M«cHana <lai t at finah S.94

órfio: Data: 07/02/2032 OS IS 00

ratlo EletroTvcoP4«daMada:

Wanimcafio: NfPragto:12022

Uta/Ram: / 5

P«nta: «mww i'omprasg|v>«m»n>*n(4<v fOV.br

QMMtldkda: U OOO.CO

tMld*da: Cutl^ama
Uf: MA

PPCFEl^AA Ml S<lpAv OE S1>0 NOVO VA

ObMe:

Apu«kEo d« li^arot ■timantkipt dnt>nadp% ■ compor  o cardap-3 dl
m«T*nd« escotar.

Datcrifio: Camctaf^ícaAJiOdnahOrtSr^o. CUua: Lor««fir>o,$tjbfAapo.
Pphdo, QMbtfaOa. Tipo l. Tipo; AcuiNnha/6r«nco.

CNPJ Valor da Prap«M* FInaJRailo Sdclal do Forntcador
r. v.LCAVAiCAKre imiu
I SOARES COSTA COMEAOC EXPELI
L A. DE OUV^iAA COMERCIO E SERVIÇOS ElMü
UOO CCMSRC10 € S E RV^CCS ORE Li
FiaviENE OSTl«U<AO E SERVK9S EIRO^
P A DASilVAClSTRIBUIDCMUEiREU
MAROHESS DlSTAríOlOGlU í SCRVKOSITOA
rou R [ NG EM PR E [ N ÇIM 2MOSITOA

AO.m.ldS/WDl-Ai
OT 5S7.O3Ar0COi-«O
4O.SOi.997/0CO2<«
29.429.50CV0COM5
21.Í45.Í9S/0CÓ1-4O
4C.»6.$9S/0001-’?
».Í28X«VDC01*64
I9.7$í. 9 57/0001-57

K yi9
RS 5.19
RS
RS S.20
RS 5.47

5,A 7RS
RS Sj

URS ?

y

OH



CPL-TRiZIOtlAOOVALE
PRnn 0?-nl.Qol,. i;c.a3

07TFL5>..
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE ● MA

iRelatório de Cotação

U  J(VU57 \U\
^-^,t^\4/0i/7C3í i^«l

cotac^o réplrta 2S19

V»l«« MK.

KOM^IUS GOVERNAMer^US] Rnça EstimWo Ptrcaiitv«l Ptfú UVn*à9 C»k«Ud»
Total

Unidado R$ «rU

UtièdadaQiUAUda^o
DaKrMo
bscoMo

ttom
«sui 1<411

DnaUdu«la

«/0VMUM:1S«I <4*

frofoMontHtco(ão

N«Rfa(lo;2»22
órtfto Rúblko

Mief íiTua* münicval oc rmAAMçi
Rrvfo CoAipraaMot

1

MadUdoi ̂oçotOblIdoi: RS

Vjlw6kjMÍ- g< g,M

Detalhamento dos Itens

RS 8,88Item 1: biscoito

QgantMado

1

Ob*onra«Ao

bi$co<to (.'latarficaçio: salgado. tioo: «rtan' craclitr, apro»a<it4ç4o Quadrado 0

i,URSda« Propoitat ílnaliPreço (Comprat Govorruimantals) I' Madiat

Data: 03/02/2023 ce:lS<0
Modalldodo: Praglo Elacronico

IdantMeatie; N«Pr«|lo:23022

Uto/tt»m; /23

Fonta: w\v«v.fo^pfasgovarnam«nt«h gov.br

QuantMada: lO.CC

UnUadai Pacote 400 G

Uf: RS — ■

ôrgle;

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ARAÇA

OO^tp:

Ganatua alirranticioe para ̂ rnacimafitu da >llman(açlo atcoiar

aluhoi da ratlt rnum<ii>ai cta «Psino,.

Daicriçio; Ritco^o Sabor Salgado. Caranarpricai Adtcioniis: Sam Ucroat. T(c>o.
s. $am Gorflun TramCraaht Criciiar, Ingrad.i

Valer da Prepeata Final

Md
Raiie Social do Fomtcador

06.408 092/OC01'5$ MíRCAPO AUE VTOA

CNPJ «$

OS]



CPL'TRiZ10t:.A DO VALE
PROC.

D.FLb..PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI21DELA DO VALE - MA

Relatório de Cotação

>} |l» Í(WÍ4.57.1Í4|14/0J/7C?? !^,44

cút4Çi^o rápírta 2S20

Vi4or UnlC

ICOMPUaeOVfRNAMINTAB) fn^Utímméò
T«UlUflUW*P«ft«nn*»l N»«» fatlm«do C«kwM« QuMttdsd*

fii7A»b«co<re

>um
UAidtd* A$ 7^i7,4»1

DfU u<ntçio

10/01/3022 0»;Cú;Ú0

Pr«(o

R$ 7,4»
ld«nttfte«fSo

NIPr*tÍ9:12022
òrgio Pdblko

Pr«fireuri MiWdpoi M A41M fn« d«i Sctii

Pr«f« Compr»N«t
1

7M9MàÍ» éoi Prwa Ofctidoa: R$

Vtoaotoh H 7M

Detalhamento dos Itens

RS 7,49Item 1: biscoito
Ob»«rv«çJoDvicrlcle

i tffMMncéç$o: re^oodoO. ubor

Quantidade

1 Un«Jed« ii:«na O, elaul^Ka^lo; doca 0. carawttrfsticat 0

R$Preçô GovemamerrtaU) 1 MMàaAè dei fVftpmía$ Krtèk

Data; 10/01/2023 09<O-CO

Modaiidadr. Preflo tlatróniw

Mentlftcaçlo; NrP7«|iio43022

Uta/Xam: / 35

PoAta: «●ww.corrpriSBOvemamenrab (W.ór
QvantMada: 5.150,00

UnUada: Pacora400.C06

UF: GO

drcfte;

Pivfaitura MuntCiOa: d* ifui fri» 6* Goiás

A4u^Ío e« produrg» aNmenU^ para « rneanda csíplardc
MVMCip*9.

D«««rMo: Aprciancaçlo; Padonts» 0. $»bor; MiHana 0, Oaniflciçlor Dora 0.
,0. $f m Ittmaro 0, T4»: MI r UI 0, Apitriçlo:Caractw^ticjs Adlcl<

Valer da Prepoita FinalAaito Sedai de Ferneceder
KRAMEP CMPAUNDfMtNTOS ITDA
SUPC4MEPCAOO PPECO SAJxO TOOO DIA LTOA
AftCAMiOS COM6ROAX,OC AUMCNT05 EASU

CNPJ
U475459/0CC1-02
4i.5?J.??a/O00l-»
IS.MO.lS/OOOl^^o

PS
P5

06



çpL-IRIMEUBOVALf!

olhFlS,.

fPREFEITURA MUNICIPAL OE TRIZIDELA 00 VALE - MA RUB,.
Relatório de Cotação

TV tSTW.O*

<114 U./U V>

cotação rá;)i(ia 249S

m}

Valor Unit.

putTM (nta« PúbUcei) ^rvfo (lOmado Partontual Pra«o Estimado CaIrulaòo Quantldado Unldada Total
Dosof^e

coiorav lOQtr

Rom

UoWadt it$ 4.200$OúR$ *.70 :)
Data Üdtatlo

09/09/202100:00:00

ProfO

4.20
órflo POblkO

Prafoltura Municigal òa Quatro Irrrios

Waflttfkaçio

00006431
Proço PObUco

1

M»dla do< Pf*$os OMktei: P$ 4,20

V>tor Global; ft$ 4,20

Detalhamento dos Itens

RS 4,20Item l:colorau lOOgr
Daaoriçlo

eelorau lOCfr

Quantldadi

1 JnidM»

Ob«arvi(lo

0

R$ 4.20Pre(o {Oiffrot Entei Públicos) 1: Mediana á^i Propottat fínaU

órflo; Oata: 09/09/203100,00:00

Mâdalidada: PRIlGUO PRE5ENOAL

IdantíflcacJe: OOOOM?!

UK*/nam: 1/2&

Fonta: traniM^ooa quavoirmaâs rt.4ov,&rP079/tra<

QuÉftbdada: 10.00

Unidada: PC

UI: R$

Prfllvituia Mi.niciDai da Quatro irniios

Oblato:

A<)uÍtiç4o da AUmantei pa/a » Mrrrr^da Escciar

OtKrifio:

COIORAU IGOCA

Valer da PropofU RnalCNPJ

34.119.414/0001-66

Raxâe Social de Femaeedor

KAI2CN COMDICIO DE PRODUTOS AüMENTiCI06 EIREU R5

0"^



cpl-trizid&la dovâu
pRnc

Fls,

fPREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA

Relatório de Cotação
t*

> 4^ 11/07/70)) IS.IS 7« r>7. }Vt. 14.57.

cotftçüo r«pída 2490

Valor UnR.

(COMPRAS GOVCRNAMCNTAI5} Prvfo Estimodo Poreantuaf Proçc Cokviarfo QuaAlModo

R$4.40 R$4,40R$ 4.40

ToolünMadoItom OoMiHio
UnUadt fi$ 4^11 eoan domactica

pat» Lidot^o

Ol/JO/MUOftOftÚO

Proço

R$ 4.40
Òt$È9 híbRco

[HSi.HO Dt íDUC.OFNCCTfCOe STAC4TAfhNA|INSmuT0 KO€IUk Üt £OUCÚENC£ TECDêSC Oopono do UdOffto NI M/3021

Profo ComprMNot

1

R444todoi Pr»<oaObU4o** R$ 4A0

VjlorGlob»l- 4,«0

Oetâlhamento dos Itens

RS 4,40Item 1: cesta domestica
Qtiantidada

1 Un4ad«
Ooialfio

●itraro do t
Ob»arva$io

o«*tar« a«t'aio rmultarita cM coficontracSo di p^lpa d* tu<?t r^adwTca, 0

RS 1,1«Pr^o (Comprai €ov«rAArnen(ftli} Hm WAivtitnt Firtili

òriio; Data: 01/10/3021 C0;00 CO
ModaUdada: d» LKÍr«çlo

IdafiVfleatJo: O^ipansa
leta/ttam: $1/1

Fonta: wwwco^-prdSKOvenarrantaK.KOV.br
Quanttdada: 9.00

Unkdada: ünrdada

Ücira^o Nt M/2021
INST FCC1.0C EDUC ClENC.C TEf.06 5TA C*TAfilNA| INSTITIITO
FEOCRAl OE 60JC.CI6NC t TEC.DE SC

Objato;
*gu4K$o d« alimarnkLo» pati
Floriai^óooltf CQ^^nnacta do IFSC.

duCiiTp^Jc

Da»eri(M:

EtTMTODETOMAlf. E<7ltAT0St'Ul.’»NU DE COf«CENr»AÇÍOD»
IKXPADE TOMAIES MADUROS ?EL££ SIMEMTES RETIRADAS RSR
PROCESSOTECNOl<)>jlCOAOECUADO ÍRIAMlMAIODE I8S ISENTO
DE ÍEKMENTACÔÍS. INDICANDO RROCESSAMfWTO NAO
DETEITUOSO A*«E5ENIANDO MASSA ESPESSA, COR VERME WA
CNEIRSE SAtOR RRORRICS. ACSNOIOONADOS EM EMtAUGEM DE
VIDRO OU TOUIA DETUANORIS UMPA. RESISTENTE. ATÕIICA. nLo
AMASSADA. NlOESTUFADR. CONTENDO AMOUUACAMEHXES40C
DE PtiO l/OUlDO 00 RROOUrO UF: SC

Valor da PrapMtaRaiM Serial do Fomacader
DMQ CH57 RieUOORA OC *UM ENTOS iTOA

CNPJ
U5»4Â61/OOOl-d9 P$

\J

oB



CPL-TRIZIOr.ABOVÃU

PROC,

Fl5,PREFEITURA MUNICIPAL OE TRIZIOELA DO VALE - MA

rRUB,Relatório de Cotação
n/p?/»?? nj? 1

I i/oz/»?? n.»«>«

cotâçâo rápida 7SOO

● n/o?/»?? i^;

Vtlor UnR.

(Outro* Crrt«» Públicos) Praçe IstJmido Poreontu»!

ft$ 15.10R5 15J0

Ur>kl«d« Totol

UnIGsd* P$ 15,10

Prvçe £stlnisd0 Calcuisdo QMntWod»Item D●scr^éo
fvinha 4CO|r 1l

órtJo Púbttco
PREP&TUAA MUNICiPAi &E 5W*rO ANTCNIO 0€ POSSE

Prt(o PCddke ld«rTtttkiçio
00015121

Otu UdUfiio
27/0V3O21 OOrOOU»

Pi*Vü
R$ 15,101

JAsdi» dos Proço* ONidot' lb,iü

Voto* Global: H$ IS.IQ

Detalhamento dos Itens

R$Item 1; farinha lactea 400 gr
Quontidado
1 Uritdsdc

Oosoriçlo
farinh* !»<:●« 400

15,10

|r
ObMmclo
0

PretoíOiitf fiSCirtes Publkoi) 1; MedMn* das Propostas Firais IS.IO

Ór|Íot Dtu: 27/W/:0?100.00.CO
Modálidids: PRts^r^aAi

W«ntmcaçle: OOOlSni
Leu/ium: 1/101

Pentt: svrvxos fOr br.5GS6/rr9rsp«r*r
Quiirttdêda: 115.00

UfskUd4: UU
UP: SP

PPEFnTURA MUNICIPfU DESAMTO ANTONiO Dt POSSE
Objato:

AOUlSiÇiO CêNEROS AUMENTlOOS ESTOC&VClS
OamAcIo:

farisha uaEA 400 cn

Valof (U Propofti Rnil
15,10

CNPJ Rt2Í« SocUi do Foni«<«dor

2i.o:ô.sM/can'47 1516M COMERCIO t REPRE^TACOES OC PdOOUTOS ALiMENOCtOS EM ÚtRAL EIREil

0°i



CPL-Ti^i2IDLftD0mE
PROC,

Fl5,

fPREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA

Relatório de Cotação

4i» nfojpolí u.(n V p

câtxçAo ráolda 2S0?

VatorUnIt

(COMPMS QOVCRNAMEVTAIS) Pr»(« EMlmado PerMAtual Pr«te btlm«d« C«kulMla QuaAlMad*

A$S,20 RS 1.20RS

UAMtd* T«t«l
D»»ertfr*o

fanrih« dt rmlKo

K«m
UMdAdt R$ $,iQ11

DaUUclUfJ^

SlAn/2022 09:00:00

Pr*te

RS yiorflPracia12022

órflo PilbUce

AsMõ*çÍd4*ApoioaS««ol» Es(»d^alD*puod«P«dtr»i;eMA>rcsd«4n0

Prvfo Comar*tN«t

1

Médto de» Pr»<a» Ofrcido*? RS 5,20

Vtkw&ohài- fl$ S40

Detalhamento dos Itens

R$Item 1: farinha de milho
D«a«fl(loQventídade

5,20
Obierveçle

i U)V(Ud« rrUho carKtet«lc« «d*<>>eal Itarcf«a<o , |'Ss: »rrur*io, 0

ISPreco (Co<nprA4 2: M«*dianA fÍ8« PropMh 5,íí)

Óvffto; 0«r UA5í/20:3 »'CO<0

Modalldedt; »r«sS9 E>«non<o

ld«nURe«(Jo: NtPr«^ç,nC22

l«n/n«m: /?0

Pont*; www.cofrp<nco««

Qu*and»d»; 177.CO

Unldado: rn $03 C

i

UF: TO

Astw«çlo de Apo<o * CkoU Suadj»! 0«pu<ado PMoral Jom Aí.'*» '
Asvs

ObMo:
moMaKtOV.tir

Aou^4o d« {«■'veroí *1 m«rtk>os
D*aeri(éo: P«f)e>sa 0«Miil>oCa<oct*rin«a AdKr ii, T;artff*e(cv, Crie; Amarelo

. ih5r»dk*ni« Aalcloear f orrrftcada Com Perro r 4cnfo Poiico, Tipo*

Vnlor d« PrepertJ nnolCNPJ

09 5}$669/<X01*’0
la.492.22 7/0001*»
W 19».714/CCC1*»0
io,77d.oo9;ocoi*oa

R«le SecUI de Perrteceder
K.R MElO*EIREU
ÍUAACZ DC CUVEIRA UOfE5
SUPERMERCADO UDW ITDA
0 S 5 Sa VA VARb IST A eiRC U
E PE RM ANDES DA SaVA SANTOS

AS
RS
RS
R$
RS



CPL-TRIZIOEIA
?ROC.£LjâAOjal_l 2Ü_2â^

0‘g>0 Flí>.

/

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE - MA

Relatório de Cotação
c»'». >1 n« ̂  nfC)f7Z}i ? 1 i'9 ta

cotac^ofépid» 2S03

Valor UnN.

{COMPHA4 60VtRNAMEWTá2SJ TolslProfo IsOmodo ^rcontuol Profs Crtimodo CokuMo QiionOdodo

kUAi
UnidadoKom OorerHIo

ctaa domittiia Urddad* K «.51<.S1 1l

0«ta UcKoçlo

2e/n/7021<»:00;a3

MfO

»$ «,S1
á«(*0 MbH»

PACfeiTUH* MONfO^Ai Dí SANTA BAAAAlíA 00 PAAA

M«nt)fk*fAo

NiPr«|ie:632021

Profo ComprkiNot
1

Média dot Pro<o»CT)tMo»? H5

VAlofCtoftAt; tt$ 6^i

Detalhamento dos Itens

Item 1: cesta domestica
Quontidodo

1 Un<d«d<
Ooacrl^io
loit» pó

6,51
Obsorvoçlo

kct 200 |t f'R»fruCoctPiK^iUcão : hrito póptt 200( inteirai 0

R$ 6.S1PtocO KOfTMVO» Góvernamerrtotf) Ir Medter>a <4oi rropmtst Ursè^

Õr|Ío: Dota: 2S/U/20?! 0900-00

Modolldado: Prcfio Eiotránico

Idantiflcatlo: N«Pr«|lo:l32021

lota/ltém: \n

P««ita: wwwcomp(os«Q««r>«maArait.|9v.br

QuaAtUada: 10,000.00

Ufildada: Un«id«

PftCfÉíTURA WÜNiOPAL Dt SANTA 8AB8ARA 00 PAAA

Ob)ato: P«fcatro de pnaçoa para ívr^ra ● evantual AQUISiÇAO DECESTAS
ftiSKAS. OBiCTlVANDO ATENDEP AS NECESSiSADCS DA SCOt^APiA

MUN>OPAl DE ASSiHEnOA &OOAI DO MVNlCP>0 DE SANTA

DaiertfiQ: lEnE EW PO PO 7C0 0 iNTtCAAi£»«vif<* : l««t« em pó »et 2CO |

Valer da ProDotta PinaiCNPJ

2A.01149^/OM1-01

lA.TSS.ASOiXiCei-Ol

0A.470.S»/0COl-20

1S.175 7J2/0CO1-W

S6.190.AI2/0e01-97

A$.2S9.S2f/000!-24

Raile $«clal de Fernaeeder

BP ASJL NOATC COMERCK> OEMATERlAIS EM CERAL i $E fiV«S LTO A

FtfCOMIPCAitTDA

PtO PAO COMERCIO DE AUMENTOS EMtEU

R & C MARTIN$ COMEBIOO iTOA

DiSPPOl ● DiSTAIBUlOORA DE PRODUTOS EIREU

SOtUCAO COMERC-Q EIREU



CPL-TRiZiDLAiCVALE

ROC.-QÜÍO-le^Li' 2ljJ^mFl6.PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA

/
Relatório de Cotação

tf U'í^.)

●<●... IV^Í/70}Í 1*. H
● n/v/jwit?4jz

'«ffp jr^íí '●./t .í;

cota^lo tépida 2S04

V»lo( UaK.
(COMMAS OOVlANAMIKrUS) Pr»«e E>l«n»do TõtÉlPerMAbiel Pr»f« btlnurf» Cakubdo QuwiUdad*

R$ MS
Ram OascrM»

micjrriú UnMada "S M$AS S.4S i1

Orcig PúbUeo
AR£t£]njRAMüH<lPAi Oí PAOTA»OAlVe5fRS

C>«t« UcKj»I«
09/02/»22 00:00:00

Pr*{o
B5 5,45

Uantlfka^Pp*(o CompraiNat
1

M»4la doi Obltdo»; RS $.4S

V»»Of6lgh>l: H MS

Detalhamento dos Itens

RSItem 1: macarrão
Qu*ntU«d«
1 Untdad*

Oa
5,45

Obt«fv«(ioierkçAo
macarrlo toor d« umidade, maua Mé-<«2ida , bai« d« massa: de fennha detrl^c, 0

R$Preço (CofTifv** <^vetí\»m«n<eksj V Mr^HÍAna dns Propostas tlnele 5,45

òrti«: D«t»: Ot/a2/2CC2C9<0<)0
Modalidade: Pre«jo(>otrón«co

IdeAtRkMio: N«Pr«<^.n022
Lete/Rom; / 49

Pente: wwvr.comptesHOveiTiemenrels gov.br
Quantldado: 100,00

Unidade: ÇmbeUtem 500<00 G

PPEFEiTURA MUMICIPAI DE PROTAitO AlVCi/RS
Objete;

Cènerce elirrvent>nee pir* mer«nda exo^it.
Dasertgbe: MecjrrleTeer De Umtdade* Pre Ceoda , Base De Ma&se: De

Fa rmha De ? r^o. ingreAentes a^dicaenart; Cem Oves , T^: Fres«e ,
^presenteçio* Esoagueie Uí: Rj

Veler de Prapeita FineiCNPJ Raiie Sodal do Ferneceder
>FfUA^O$S>lV(lilACIRCU
COM FRC!01 D1XI Rlfl^MDORA Dt AL l Mf NTOS SI f.UAITDA

R$42.B46.652/CÚ01-91
4Í.SC0 430AM01-2A

5.30

i9-



CPL ● TRiZIDll 00 VAIE

£ÜÍjOAü£ilJ2t^
o9>±-^—

PROC.
Flíí.PREFEITURA MUNIOPAl DE TRIZIDELA DO VALE - MA

fRelatório de Cotação
<*¥4^iW2/KH

cotAçáo rápida 2523

I5T1UJ

Valor UnR,

(COMf RAS GOVtKNAMtHTAti} P«rc«ntual arofo latlmodoCateuMo QuanOdada

fiSllfié

Unidada Total

UrOdadi R$ 11^

árofo Ertlmado

Fl$ ll;>4

Ram OaierH^

|ordun va$ atai fti1 tlM l

Praço ComaraaNat Órffto PúWko
i  PREFElOíRâ MOMiOf AL M NOVA fATIMA

Idontiflcofáa

NIPr«cJo:72022

Data Lklta«lo

Oe/OZ/miãáiálUM

Prato

*i Ufi*

Média dot PrOTo* Qtotidw áS

V<lo«f.toh<l W M.O*

Detalhamento dos Itens

RSItem 1: gordura vegetal
QuantMada

t Ünidada
Oaicrifle

l^rdura vay

11.04

atal tipo; mar|oriria. vutffipo; cramoaa. compiolçlo bétka: mlNmo da

ObiarvatJo
0

Ppofo (Ccxrp/as r^v^^rnamontaltj Ir Modlana dat Prâ|»stai Fínaft PS u.os

órfto: Dau: M/02/20220! KK»

ModaHdada: Pr««io £>atroA*co

UantMcafio: MPrts«o^72022

Lota/Ram: / lOá

PoAta: «tir«vw,rom^aitowamamanra>S4W.br

QuaAtMada: XC.09

Unidada: CmbaLa|«<n $00.00 G
UF: Pfl

pflEFErrgPA musicipal de nova fAtiwa

Ob)ata: Cortratacio da amprasi iquHitiQ da sanaru* al:m»MKlaa para

dl Mara^ida EsroUr. atanda^ o Pro|rarr*a Pata a dama o

Dapartamamoado MunieiprodoNovaFérWvia* PR..

Otacrlflo: Gcrriora VajataUipo. Kitaffarwia , SuDUpo. CramoH . Compoatio

Bética. Mmlmo DaBM DaSofOun. Sabor. Iam Sal

CNPJ

lC.S79.17A/D001-á0

10.)Iá.9n/0C0M5

R«ala tadal do Fomacador

ALÊXANDFtC SSXTM AATISriLAJUNlOS ● COMERCIALOE ALIMENTOS € MATERIAL DE UN R$

VILMAR OE SOUZA OIAS RS

Valor da Proposta nnal

V



CPI-TRIZIOEIAOOVALE
12.2ü.=ROC,

FLb.PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE - MA

R'IR,
Relatório de Cotação

cotaçáo fápIdA 2506

MMI

V«WrUnlL

(COMPIUSGOVCRNAMCNTAO) ^r*fa CjtlnMd» ^rc»nn«J »k{o C>fawM9 Qu«itid»4«

R$S,S0 R$UOSM

T0tal

ür*M« S$

UkU«4in»m

●|T>ÍN>* l1

0«ta UdUflo
17/DV3022 itKOaO

Pf9W
RS SM

té*nOfkM%Ãú
mPf«(So;a2203:

6r|io PúMko
(A lOitCàÇXO I IN^m;TO FEDfRAL Oi RDUCAÇZC^ CiCKOA E TECNOIOQA Dl &AO ^AUlO

^●fo Cam^aiNvt
1

MÉdIa dot Pr»<Q> ObtMo» B$

WilQt6loB»l- ti SAC

Detalhamento dos Itens

RS 5,80Item 1: 'milho'
QuwittdWa
lUniO«d«

ObxfvafioDw«rM«
’ rr»lho* 9 piKJçle; muntuA: 1 (cj n^xa}. npc: |<ko. 0

R$ ^8ÜPreç4){Lompr4i Govemarrtental^} I' M<kI4) Hn< PrAfMMtBi Ffna(9

Órfl»: Data; 17/0 í/2022 2C 00.00
MedalMad»; Prafie Eíatrónico

ldantmca«l«: N(Pr*«Ío;322021
Ut*Atam; 17/217

F«nta; www fotrpfaH^^rnaTixH^tah iov bc
Qwanttdada: $2.00

Unkdada: ^hv*5CCC
Vh SP

MiSLSTERiO OA EDUCAÇAO | IN$TrTk/T0 UOERAL Dl EHUCACAo»
ClESCiA e TECNOtOQU Ot SAO PAULO

Ob)ata; SElAKÇAMINTO ● lM#ncloo«fiat4rr«r rf»ç«cpan «vantual
«QUMçko õa malariai ● CONSUMO - GCNEROS AUMENTÍCK»
|ikk ME NTO$ 7 AlU MANIPUIAÇ AO) ● Procm« Otif >«>a4 n»

OaacrlçSe:
’M3bo* Ao»chSo* MwociXit* {Ca^jiC»). Tip^ Qfic.

Vaiar da Propaita RnalCNPJ Raaia Sodal do Fornacador
ZS.US.$26,*0001-70 R A. DISTRISU^OOM DE PRODUTOS imCU R$ SM

VA



CPL-TRIZIDUUJOVALE

PRnc _Q'foSoo V
Flí,

PREFEITURA MUNICIPAL OE TRIZIDELA DO VALE - MA

fRelatório de Cotação
l»in\

●'?. KA.14.5T.1^4j
MW/ZO}} I*.\

í« 4» 11/0 1 *>

cot;tcAo nipida 2507

Valor UnK.
(COMPRAS 90VCRNAME^/TAB) Pro^ Eitlmado Parcontuol Proçe Estlmodo Cakvloda QuantMado

R$ 10.48 R$ 10,48R$ 1IM8

Total
ilnÍÓ44ê P$ S0.48

UnMadoKafT> Doiencio
óloovafatal c«ni«mvo( I1

Ofta Uen«^o
04/02/202208:00:00

Pr*fc
RS lAR*

Uanttfkaçio
NIPr««Jd: 12022

Órtio Públko
AS^OOAÇAO COMUNITÁRIA DO COLlOlO ESTADUAL ADA Oí ASSIS TElVElPA

Prtfft Comprai Na(
1

Madàa do> Pra<q> Obtido» r >S 10.48

VâloaSMhil- kj 10.48

Detalhamento dos Itens

R$ 10,48Item 1: óleo vegetal comestível
QuaatWadi
1 Uristtada

OaxrMo
cAoo vogatal

QbiarvaçAo
tiPO ouaKdado; 1. vt|atai: , npc: i 0

Pre<o (CompTAi <>overnamc''talt} r MA<4«Rna das Prop)ottas Ifnaii RS 10, M

Ótpio; OMa: 04/02/20:2 08 <0<0
Idodalldada: Pra^io ELatrp^sco

IdaAtHkaçlo: MPr«g«oJ2022
i0ta/nam; / 28

Fonta:
QuaiiOdada: U9.CO

Unidada: CmoaUgam^OOMl
UP: TO

r.í6sT>CK<tg9««fTha

AS< OCIAÇAO COW ARlA 00 COiC CO C$TAO(J A; AOA OE A5SFS
TEIXEIRA

Ob>ata:
abmanlki^ a awntfitaçlo aac^r doa mantali gov brI

alu*’-csóoC^fd(oEsUdua Ada da 4aa« Tai/c«ra .
Oa<erl(ÍQ: Õtae VagataiComaarKalT<pcQi^al<da0a.'^ipo 2, Espaoa Vagai ah So^a

. Ttpo. Poto

CNPJ
10 IS3.105;C001-U
00.7$ 9 481.XXOÍ47
ce.SAf.isoAJOoi^o:
10.904. S4:/cooiof
10.774 .OOÍ/OeOl-03
42 889 7S9/CCOMO

Valor da Ptopoita ílnal
1045
10.48
1046
lO.SO
11.55

RaiSo Sodal do Fomocodor
RONALDC GONÇALVES OA 5M.VA
SUPERMERCADO AAPCSAO tiREU
IRAELFRiaA MORSAA
O, M PERIPOUiTOMASl
E F ER N ANDES 0 A StiVA SANTOS
MARiLUCLA COELHO DOS SANTOS 8E08n21S88

«s
Ri
Ri
Ri
Ri
»i IS



CPL-TRjZIDL-%0.:VAIÊ
PROC.

Flíí,

RUB,PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 00 VALE - MA

Relatório de Cotação

c'<'

«n/«/>A^7 M U:i6

V m)

cot^çl^o ráoida 250&

V»lo» IMIV

(COMPRAS 60VERKAMI^fT4eS| Pr»ç« E*tlm»do PvmntHiil Pr*(o CtttmadoCtkuMo Qu«Atid«d* Total

UnMido H IAS

UnldadtOaacrIfAoK«m

R$ IASR$ IAS 11 Mi

DaUÜdtvsio

09/02/7022 ÚPrOO.OO

Pt»Ç9

R$ S.6S
óffSo Púbico

PdEFSinjRtMUNiaPAl K PROTÀSIOUVIS/RS

UantHHoçio

N1Pr*|<9rl2022

Praço CompraiNot
1

Madiado» PmapO<»«**H: tr% I.SS

Vator>WMi‘ ^A^

Detalhamento dos Itens

rSItem 1: sal
QuaMUada

I Un4ad«

1,65
ObsorvaçA*OaxrHio

Ml Hpo' faPMdâ, a»«eaçie: altma^ícia miítr > aóO*«; 290 ad^tvos' 0

R$Pre^ (Compra* <^V9rnamcr> 1 Mediana drs Pfopoita\ Mnaí! l.úS

Datai 09/03/2022 09 CO-CO

MedaHdada; Pr«(io Cktriinko

IdanOtaslei N«Pr«iio i2022

lou/ium: /«I

Ponta: WMFW.coripristov«mar>«nraii fOv.br

QuanMada: SO.CC

Unkdada: Satol.OOKG

UP: R$

Orfio:

PPEFE TURA MVNOP*^ DE PROTAfiO AlVEVR$

Ob)tto:

Oántfw al>m«riiooa para

Daaerlçle: Sai Típo' R«f>njdu, Apl'(tcAo’ AJinxmtkla, Taor Ma««rrto Sódio. 390

M6/â. Ad^Vos. lodato Da ̂otau>o E Amigrnacunr» Farrooanaio Da

Kcnda aMo^r.

Valor da Piapoita RnalCNPI

dd.$40.490/0001-28

Hoilo Sadal da Pomoaader

COMCftCfO E DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS STEUAITOA RS lAS

vfa



DO VALE

PRQC.fQ>0:iO(Ol i 20^
QÍJú

r

Fu.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA

/Relatório de Cotação

}*.t^ 70 )1W.Í4 '5M‘.4)

rot^çAo fépíclA 2S09

v»io( Ofih.

{COMPRAS GOVtRNAMlNTAISJ Pr»t« litim»do

A$ 10^R$ 10,oa

Tot«{

UiMad* R$ 10^
P«tc«ntual Pm« tidnud» Cekutado QusotkJad*

A$lO04

UnkdadeD«>crlflo

p»it «fT constrva

K«m
1i

0«t« Udièftc

27/01/M22ÚAdOOO

Pn^

R$ 10,0«
Ó4|fle PdbHeo

PR£f€(0«A MUN«OPJa DE PAÜlO AfONSO

ld*Attf>ca(io

N«Pr«fSor7SS20:i

Prvçe Compf mMI

i

Media dot Pr^ot Obtfdor RS 10.04

li{ ia,04

Detalhamento dos itens

RS 10,04Item 1; peixe em conserva
ObearvaçêeQuaAtUad*

1 Ur><Sed« > ccfwarva var ●●04 d«; m io dvicabtrçad» ● 0/ftCAfida,

Ptpçú (Ccmprai 6o«*«fr>9m«>H«íi} S. Pr<xv>iUt Fineis 85 tó.GX

Prpls; OMa: 27/01/20: 3 flí *0000
Madaildada: P'e(ioEÍ«rróntco

ldan«fUa(Jo: N«Pr«^o 2393021
iDte/tlam: / $

Fonta: wwivxorppraicoMVfTLarrv^PifaiifwAf
Quantidada: 750.00

Unhada: Srr^^lasamlSOC
UF: PA ' “

P8EPEI7UAA MUNiOPAL DC PAULO AFONSO
Oò^to:

A<au4içi9 d« cartaa l>da*cat.
Oaicflfia: F^aPia E"> CooMrva Vannlada: 5anJ»nlia, Apr«aanta<lo^ Dascabèçada

í CvlKarada . Ma>o D« CoO*<tio: Com MoVto 0« TomaU

Valer da Ptopeit» FhialCNPI
11.E09.029/CÚ0M4
42. P 7.754/0001 ●$?
41.S2S.095/CQ01-53
SE 7M00E/000M2

RaxSo Seclal de FerntMder
VITORIA ATACADISTA E LOftETKA LTDA

RIMAIS AT ACADiS TA ITOA
Pt DE SE RAA D6rRlSU400AA D6 AUM CKTOSITDA
VAIDEMIR OONCALVE5 005 SANTOS ElREU

R5
RS
R5
●S



^.TWWOtUOOVAUCPI

5R0C.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA FlS,

RÜB,Relatório de Cotação
H/07/M?? U *0 *7 - U/07//O77 t*;40>77

HfOl/fOJi

cot9ç9o ripida 2$Í0
(rv 1943

VtlorUnK,

{Outm Cntat PúHltfo») Pr«çc btlm«do Ptmntuil

AS148148

Unidtd* Total

Ur>M9Òo n$ 148

Pro(0 CsUmado Calculado Quantkdada

R$14l
Kam D«wrtç4o

conOi^TMnto ou tomporo mino Iplmonu «comínhe^ 1'PÓl

Dita UdU(l«

20/10/202109:00:00 n$ 141

Praçobrflo PúbAc»

MUNKfPIO Oe CAMPO 00 8PIT0/Se

MoRtlflcafdo

30617

Prato PúMca

l

Midiado<PnÉ<o«Obrtdo»* W$ IM

VítorGtobat; R$ X,iè

Detalhamento dos Itens

RSItem 1: condimeiuo ou tempero misto (pimenta e cominho) em pó
Quantidada

1 UrtfdMt

DaKr^lo

ccndimaftto tampada m«$to (pimarita «cominho} i po, ambaJiioT tran

I.IB
Obaorvaçlo

soatanu 0

R$PFtÇO (OtAi £rrr^ F^jblkoi) 2: M«dliiM dar Propottas fInait US

óriio; Data: 10/10,':3ni».0O.GC

ModaHdada: PieGlOELfTltÕMiCC

Idantmcacio: 30617

lota/Kam: 9/9

Fonia: licita*'avco/r.br

Quantidado: ICC.Oú

Unidada: PCT

UF: SC

MUNidPiC DC CAMPO 00 6AÍTO/SC

Obfato: Paf'str<* da p/açca mundo o fornaci/nanto dt Gènar

Paraciwalta nlo Paracivais daitinjffot para rsandar

Prafaiturs Murikipil dr Campo do 6r«o/SE,

DaKrHia; Condimanto a\t misto Ipirnanca a cemlnho)

part

tnvb^lafam tranipa/anta rasstmta, orliiral da féb^ici t Ucb»da

L AlIrncntrOT

ícípaçbo

pc.

S

nacrssidadas dt

Valor da Propofta FinalKailo Sedai do Femaeador

LH fNOUSTPIA C COMCPCI0 £iPCll

COMCftCIAL ÍACARAHOA CíPCU

CNPJ

30.479.t;0/CÚ01-M

:e 922.os&'coom:

ftS U7
PS i.:j



PROC,
FlS,PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAIE - MA

/Relatório de Cotação

cotaçl^o 2Stl

U  n a?

V«lor UnK.

(COMPfeAS COVCRNAMCKTAB}lt»m DaictHSo

va^H^

Praf» Eitlmado Hrcvntiuf littoiudo Cakviadp QuvtMad»

«a.«3,44

U«iW»d« Tottl

LMdade R$ S.44
l SM 1

Pr«(o CoinpraiNat Õrflo f úblies

MVÍEITURA MUNiOPAi DC eiLÚ jAACHMX
ld«nttfl«Sflo

PHPr«(}«32022 24^V30220*;3(MX>

Prtfo

K$ 3.44

M4dia4o» Pf»ço>Obt*fe<; WS SM

Detalhamento dos Itens

Item 1: vinagre
ÚuMtM»4«

1 UrcM»ad«

R$ 3,44
âaicrf«fa

/)ru|rc mMén*-0r>ci« «icool de cprsa. t>fr«:

ObMrvp^A»

. áOMr4,20i t. »tMCto Riicc; ú

Preço (C<vncw«4 Governementeii) I MedasAA da« Prop^ta) íprUb R$

órfio: Otte: 24/0i/202: 09;30f0

MedalMede: Pret3o Eletrônico

IdenttAcafie: N«Ptpg|e*220:2

Lota/Kem: /49

Pente: «i>ww.fOfTipfas80««rTk»n>tPiteitjov.br

auantMede: 420,00

UnUade; Presco 30CXO Ml

PREPEIURAMON CIPALDE 6ElOMftDlM

Objet»;

Aqu^tçio de GtA»roiAkm«ni«cioe v«endo aiender as dernandat da

Serreuria de $aúfla do ̂4urucipl(> de 0elo )erUlrivPE..

Oeaeriçfttt:

Vif>ép9 Matár^*Pr,ma: Alcotf De Cvas. Ti»o Ne^il/o. 4«ld«<. 4^

PEP. Aapecio íetco. Ligufdo. Aspecto VHvai. tltipido E Sem Oepnitot UF: PE

Valer da Prepeeta PVtalCNPJ

04536^60^1-57

13i06.;63^mi-4S

21358.465/0001-51

I6.?0®.56®/C00l-C7

31.13L073/0001-13

■tatie $edal de Pemaceder
Df5T1UeO!DCIU K ALMENTO& CAVALÜWTlOREU
P J GCWCAlVES DE OUVEiFtA
DAM I ANA S U NE5 DE SOU5A ClAE U
Di$AlPE DiST«i6tMDORA S rflAN5PO«rTADORA DE AUMENTOS DE H ElRCU
MA5CENA Dl5TAi60«0fU iTDA

R(
R$
RS
R$
R$

v<\



^ROC.
O

hò.PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA

fR'1R.
Relatório de Cotação

.1» p h h. UfQ}/2QÍÍ .« ít« M/Cú « )M^

|l^ }òO U.$TsVi4;

rotaçlo râpIda ?5i2

Valof Unh.

(COM^RAS GOVIHNAMIMTAIS^ Hvfe ElflfMdo

R$30^720,67n
Unld*d« ToUlPerMfltu*! Prtfo Mnwda CtkvUtfo Qu«AtW»dt

R$2047
n*m DvioH^

polpa cMfrut»
Mnkiêóê R$ 20471i

Oata UcHaçlo

S1/01/3OU 06:00:00

Profo

6$ 2047
IdantHWflo

MiNUT^RIO OA OitíiA \ Comaoâo (to Ivéreko | ComandoMàur do L«sw | A> Rêfilo MiHrar/41 OMüo da EiérdTo | «PftataAlo M En|«nhana da Combala MPra6So:202C21

6r|lo PilbUeoPrato Compra>Nat
1

lAédtadM PiatoaObcldOTi RS 20,g7

Detalhamento dos Itens

RS 20.67Item 1: polpa de fruta
OMcriplaQuantUada Obaarvafba

1 Uivdada 0K Wo. ata^ola.apraaangaçia e»n(alaOada

R$ 2047Preço (Comíwait <^uerr>8mentai4| 1'Mediana dn« S'ropttSt« flnafi

Data: )1/01/20:2 01CCrCO

ModaKdada: Pra«io Elanòr^o

toanttfkMo: N»PrHlo::02921

L0ta/Ram: /166
Ponta:

Quantidada: 600,00

Ofildada: Quilocrama0,00
UP: WO

I Comprj%o«arTia

órtfo: MiNiSTEPtO 0ADEíE$A \ Comando dc E^dr^o J Comando MVar do

una I 41 «efüo Minar/41 D*>bJo da liarc^o ! 4t6anlnS9 «e

Cnianbanj da Combala

Obiato:
mantaK fW.br

Aou4K<l9 da Gànatov Alirrantirloa

Damlçio:

Totoa da frijta. bpo: aoan>la, apraMoratlo; confalada

Valor da Prapoita HnalRaalo Sodal do Pomoaador

MARIA CLARICEVILAS bOAS RI6E40 E CA LTDA

SJPCOl AÜMEl/TOS LTDA

GLAUOO REIS DE SANTA ANNA iUNIOR

IARI$$A CKiVslBA CAMPOS

R M LANZA DOSSANTOS COMIROO

CNPJ

U 66$ SS7/OOOa'67

20.9A2.7e5/0Cei-0?

$« 766 2S$/OC01-61

20.421 6OS/0COM6

21.7674I6/0CC1*6«

RJ

R$

R$

RS

R$



VÂie

J2C^
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE ■ MA

Relatório de Cotação

CúUçlo répidff 25J 3

●c*i«

Vslet Un*L

(COMERAS OOVIRNAM(HTAI>» Rr»(» litimatfe Nrc*ntu«l Rr«(0 bttmvdo C«kul*do Qu«ntM«d«K»fK OmctíçIo
kfumtifi ratury

Unidade Teul
l «S R$AM6,S> Utildlik RS S.S91

6t(ts PtlbUca
MiMStSr>OCIAD[IíS«| Comindo Ro Eiém» I Comande Mtu'da Ixillónli t J> RATAUtLO DE INPArARIADEdflVA/AM

ConprasNet U»AtMM(*e
Ntpr«|ie:192021

D«UUdt*0e
27/Dl/2<n709:00S»

Pn^
RS fSd1

Medbdo» Ffe^qt Ob>id<n» R$ C,S»

V»l0f6lqM» Ri 6M

Detalhamento dos Itens

Item 1: legume Iti natura
Quantidade
1 Unidad*

D«»erHRo
leiumemof

RS 6,S9

tora, tc«. c*Miu>^
Obiarvacio
O

Rpitío (Compras CâeM<rnanvi>(al4) 1: M-ídiuna <tt« Propottai íiS 6a59

ótffo: Data: 77A71/70:2 OSrOO CO
Modalidade: PrafloElatrbnKO

IdantfftOfIo: NtPréiio t«)921
loto/ltam: / 77

Fonta:
Quantidade: 1^,00

Unidade: Oudopama C.CO
UF: RM

r.con^prjaguverna

MlM$TCRi09A DCFE$A | ComantfQdüítéitito | Contando Mi|i(a
Amaairla I !t SATAIHLO OE :SPAT ARIA DE SSEVA / AM

Ob)eto:
> Qéneroi AMm«nt«iof para atender nienren |Ov.brAgu^kboi

Baiaihjo de infa ntena de Se>K'a.
oecewidadee do }t

DmM«:
lefsfme m natura. t«o. ceoo-p a

Valer da Prepoita RnalCNPl Haaie Social de Fernecader
RSOS.Q22.7SVCCOI-S7

n$/0002-«9
97.19 7.041/0091-41
9<. 449.7 S’/0001*IÍ
02.<miU/0001-»
9:099.991/0001-29

RLUSATtORA PCREIRAIORES
ICSSICA Oi SOUSA OirveiRA
V H COMCRCIO DE RROOUTOS AUMENTICI09 E S6RV1C09 OE MANUTENCAO ElRELI
DiSGAL DI9T 0 E OE N E ROS AliM E NTlOOS OA AMAJOMiA I.T 9A
ROAERTCCH mSTRUCOES l COMEROO QC OCNEROS AUMENTiQO ITDA
l J OA SILVA NASOMENTO

RS
RS
RS
RS
RS

■jv



CPl*TR{Z15fcLAbuVÀLÉ

pRoc.ílioAooj: i20_^
oSiiFlí).

/

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEIA DO VALE - MA

Relatório de Cotação
OK IA/VÍ/76Í7 a IS |i»,

répIttA 2SH

Vtbr UnH.

{COMPlUi 60VCRNAMEVTAI$) Pf«fo btlnud» Parc*ntuaJ fr»^ CatknsdoCakubdo Quinad«d«

B$7.?aR$7.n

UaI4»<U T»UlK«*n D*»crb<o

bCumt wv Mtgri UniM 7,73R5 7,73 1:
òtf»9 Público

MiMST^RlO D* DIl^&SA I Corntrala do EvérciCO \ DtMdtnwttâ d« Eds>açio ● Culivn do EAorello | DlrMorb dt Pormaçie ● Ap*rb*çoam«<R» | Escoia M

Dato UcKifJo

)D/02/30210»;»Q:00

Prace

P$ 7.73

Praçe CompraiNat Idantlfkaçio

N«Pro(Ío;di203i1

Madla doi Protoi Obtidot: PS 7.73

V«lo«6lohrt: },n

Detalhamento dos Itens

RSItem 1: legume in natura
Daialflo

ripo: cobod» branco C.

Quantidada

1 Urvdada

7.72
Obiarroflo
0

Preço (Comprai Gov«rnain«'itaÍi} ] ' Modiana dat Prt»pMto( ̂Inafs RS ^72

òrgio: UiN£TERiODADEfí$A | Cominoodo E^éroto [ Dopjrtimoffleôi

Educaçúo « Culcvra do Cvúrctto | Diraroria de formação a

Aperlerçoemonto \ Evola de Sar|onto« dat AmiM

Dau: 10/92/2022 09:300)

Medalldada: Progio Clerrónico

WentMcoçle: MPrtgko 412021

Loto/Kam: /29

Poma: www.ccHTpras8>.om«mtri(aKdov.br

QuantModa: ).6CO.OO

Unidada: Su:lo|ram«
UP: MC

Obbto:

Doipoaa com c>onts4al aquoi^o de mateciol da ttno'oi de

al«rp»antaclo,.

Doaeriçio:

Tipo. Cobr>a Bren<a 0.

Valor do Prepoito FInoJCNPl

20.421^05/0001-16

19 67;.}«/C00l-2?

10.653.955/0001-00

20.702.5J«/COOl*lO

37.748.531/0001*77

25 455.588,'0001-89

Maio Social do Pomocodor

lARISWOUVllíA CAMPOS

«R lES^MCS LT>A

I4P AGROCOMEACIAL LTOA

vMLO$ CABRiE. DOS REIS

AAfAÊL SOARES AZEVEDO

OISTRIBO DOAA V 8 L7DA

R5
RS
RS
BS
RS
RS



CPL-TOlOEUDOVAÍ.1

PROC.

FlS,PREFEITURA MUNICIPAL DETRtZIDEU 00 VALE - MA

RUB,Relatório de Cotação

H/P’/?ânift}4 0S iif

CâlxcÜA répldft 2S1S

Vftier UnK.

KOMPHASGOVCRHAMlt<TAl$) Pr««p CiQnudo

«7^5RS 7,45

Total

Ui>hbd« R$ 7.45

Parcontual Praço Eitimado Cakulado QvantMada

R$7,45

UaldadaRam Do»erH5o

laturno in patwfi 1l

óiftQ Póbiko

MikSTtRiO 0* CXFSS41 COA^acxia do EaércRo | Dopaaamonto 4* Educaçlo $ Ctdtu^a do Liorc<to ] Ovatorla do formaçlo o Aporfotçoamonto | Fteola da

Uanttflcoffto

NtPfacdo:41?02}

OatoUdtoffto

10/02/703309:50:00

Praço

RS 7.4S

Prafo CompraaNat

i

Médladot Pr*f9iúbtldM: R$ 7.45

Detalhamento dos Itens

RSItem 1; legume in natura
Quantkdada

1 Un^d«
D«Mrl(Jo

tipo: bacaca i

7,45
Obtarvaçio

nykaaO. lí

Preço <Compraí âOL>arnomcintali} 1 Mad/ana das PropAttas finais R$ 7,4J;

òrfio: MiS;STEPIOOADSf€5A | Comando de E*ércao | Dapartamontodt

Eâucj(ioaC(ir.«ra soCt^rcPo | Oiratef4 dafe^matioa

Apafla*çoam*rrto | C^oia da $ar|onU>idit Amas

Data: 10/03/2CC7 0» »<)0

ModaUdada: Prcflo ElatrõnKo

Idantrfleacio: MP'ai|èa.4U021

Lota/ltom: /19

fonta: «m*« romprasioxamamantao br

Quantldada: 24 000.00

Ünldada: Qu:1ofrar
UF: MC

Ob)ato:

f^anlual aqutstçJoda rratar^i dei^narptdaOaspaaa

abmantaçlo

Daacrt(io;

Tipo Batata in(:« 0.

Valor da Proposta HnalCNPJ

20.42l.905/000llf

20.702.529/0001-10

57.740.5S1/0001-77

10 $55 555/0001-00

15J7I.2M/0001-27

25.455.5ff/0Ci01<e9

Hatfo SoeM de Fomacoder

UARÍ55A OÜVCMACAMPOS

CARLOS CAfRiEl DOSREiS

RAFAELSOA4CS AZEVEDO

I4F AGROCOMEHOAL LTDA

RRUOUMCSLTPA

0!S7RIBUiDOAAV1?LTDA

RS

R$

R5

R$

R5

^3



CPL-TOTEIA 00 VAU
ppnr OToà.001 J2GA1mFl6,

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA

RUB,
Relatório de Cotação

W/OÍ/ÍO» ir'

cotação répida 2ii6

V«ier UnK.

(COMPMS GOVERNAMl^fTAIS) Pivfo Esttm«4o Hrc*ntu»l Preto EjtlmWo CakulAdo QwMtUede

R$97<COÍ7fiO
Deacriffa

bov*«
UAidode T«t»l

1 I fWtur» UAldade R$ 97.00i

òr^e PdbUeo

ASSOOAÇAO COMUNiOAOE EICGU DA ESCDU MUNiOPAl 06 TÍMPd iNTEGRAt lAGO SUl

Pr*t« CompraiNot Idontiflcofio

MPro|9e;l»22

DotaUdtOfia

07/02/202209:00:03 R9 97^1

Modb dot ProfâS Obcidot* RS 37.03

VAlorGMat» Ri 37.00

Detalhamento dos Itens

Item 1: carne bovina In natura
DPicHt^oQuaJibdada

RS 37,00

; Unidade
Obiarracie

«yrtflpg ipreepiitsçlo jiút. estado ãe sonie^ação' O

Pteçô (Compras CsovernemenUir) des fropostai»toais 9$ Kf,oa

órffta: Data: 07/03/70:3 09CO:CO

Madaildada: Pra^ie EI*rrón<o

Maai^flacda; NtPraile:l2072

Ipta/Ram: /19

Fpnta: wiwrcpmpriHi^emantantatt gw.br

Quaattdad»: U.IM.OC

Unkiada: Qu:'tofrar

ül! TC

ASSOCIAÇAo COMUMDAOE ESCOlA DA HCCtA MUNiCiPAL Ot
TEMPO iftJTEâPAl LADO SUL

Objtle:

A3w*kò«s d* Oaoefo* AemrRicfca par*

Dpicjftle: varn# 9gr>na ir> Natu^a Ttoo Co^fa. Afpm . ApfpsantaçJp. Mo<da .

Ettadc De Cpotarvatlo; Con3»iido(A)

n^prvtda «Kdlar.

Valor da Proposta íUialCNP; RaiSo Sodal do Fornacador

MJM9 OISTRifrUICAO 06 PRODUTOS SAN6ANTES EIREU

VVMCOMsRCIALlTOA

S DE SOUSA SOQRiNHO E OAITDA

CASA 06 CAASE CENTRAI EIREU

WV 9 VARGAS

ANA lUCIA Al VES MARiNViO

J M 6RA6A COMERCIAI DRIIHANTE

Mt«RtAN6 DOS SANTOS CNAGA5 93499993^72

PAUUSTA INDUSTRIA t COA1EROO PE AUMEN70S CTOA

TOCANTINS ATACAOtSTA OE ARUOOS 06 CSCRiTORO 6 DE PAPEtAPlA LTDA

REI DO CAPE CASElROTORR£TACAO E COMEROO D6 CA/6 ITDA

9$Se.MS.TIS/OCOl-Od

7d91<.906/0001»7

12.S76J69/OOOl'TO

32.994.Op/CCesi?

09.997.9IS/00(n-00

29.124.730/0COi-40

37 03Cl.l27/0COl'00

40 S9?.A0l/0»S-l?

C«.795.410/0CO]'02

40.1S3,«U0C02»2

97.S25.6St/0eOl-01

»s

«$
RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS



CPL-TRIZI06LAÍ50VALE
PROC,

pOFlS.PREFEITURA MUNICIPAL DE TftIZIOELA DO VALE - MA

íRelatório de Cotação

R*U(«tA. r>v 4» U/a7//C)Í K 4K {iP.i00.U.ST.1't4)

coMçlo rápidii 2517

VakrUnIt.

(COMPIUS OOVERNAM(KTAIS) Utkn»é» Nrt»AtU4J Pr*t» bUmad» C4ki»l»do

R$15^ A$1S0R5 15.»

ToolUnMadaQuMlOdAd*Kem
UntM ft$ 15099 11 «●«veif^rutura

0»ta UcHa^io
07/92/2022 tt: 16:00

Rr»fo
H 15.29

Wantffkati»
N«^ri«lo; 12022

ôrflo PúbBc»
PREFEiUiRA MÜNiCiPAi DE SiTlO NOVO MA

Praço CempraiNat
1

Média do<Pf»<o»ObtMOT! HS 19,39

Detalhamento dos Itens

RS 15,29Item 1; carne de ave in natura
DmoKAo
opeconr

QuantWadé
l Uftálad* tfr ni>i

ObiérvAfio
ot. Ktad» df <3T««fV»çio; t<çc èr^i: ̂ arfo 0

RS 15,WPrv^ço <Compriu <ãoverrs0m#iilaU} 1' Médiana das Pr»|MUtaf

Data; 07/02/2022 0!;15:CC
Modalidade; Pr«<lo llarrónico

UantmcMo: MPr»««<i42022
Lota/Ram: / 24

Fofita: Mn»r« cOT^aiSO*a<^ntotralv<<w.br
QwantUada: 4,500.00

Unidada: Cuiofranta
Uí: MA

ór|Ío:

PREFETuRAUuNiCJRA^ D£$mo NOVO VA
OblaM;

A«g«icèo d* {«'«afA altnwnkiOT daatMtad^ a cv^pot  g <erd4pio dj
ma'«nda auoiar.

OaicrHio: Tipo Co^ta. Sem Miúppt. Euado Oa ConMnraçjo: Co*«|aUda(A). Tipo
Anmat: Franfo Etpocil. Apraaontaçio; inta^a

Valor da Proposta Final
15,27
15.27
15^7
15.29
15.90
1609
16.09
16.09 1

Railo Sodal do Fomaeodor
r, V. l.CAVAl^TC EIREU
r A.OA5;lVAOI9TRI5UIDORAEiREll
L A DE OUVCIRA COMERCIO ( 56RVICOS BREU
I 50ARE5 C05TA COME ROO CiREU
lAOO COMERCIO € SERVIÇOS EIREU
fiOl^ENE 3<STR:9U>CAO l SERVtCOS E REU
lAMENDOlKAElRai
FOURENO EMPREENOIMENTOS ITDA

CNPJ
40961 a43/CC01-4S
40 J06 S96/0»l-7’
4O.50e.S57/O0OMia
O’.JS7.O2a/00Ol-èO
25.429.990/0001-15
n.645.6$?/CO0l-«O
26.S9 5.749/0001-12
18.76«.S57/0001*57

ftS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS

aí>



CPL-TRIZiEi-SDOmE

nYna-OoÍJ2íiJLL
ci£-

PROC.

Fls.

fRUB..PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAIE - MA

Relatório de Cotação

uii i *t

cot»çÍâ répJda 2518

Valer UniL

(COMPIUS CO VERNAMtPfTAS^ Prafo Eitlm»4«

«$IUtfU 11^1

ToolParcBfitual Pf*fa CfUmatfo CalniMa Qvanttdade

MUr»l

UnWadattam DaMrtfle
UrVdada «$ U4S11 ●p*o’

Df UcWaçto
oê^An/miúfcooúo

Pr*(e
1$ UM

UanOftaffte
NtPr««Ao:2»22

ôrgie hlblMe
PMFtiTVKA MiMOPAí Oi CORdErniM^M

Prafo CamaraaWat
1

P4arfla4oi Pra^aiObrldot; n.9i

Detalhamento dos Itens

RS 11,91Item l:"pâo"
Quanthdada
1 Uhida^

Obiarvaç&oPaterliSa
Ln|r«t»taMai' lannha trljd/farinama/ftil/a^úcar/marf irlni u asua, {ipe: francât» pase. 0

R$ ll,9tPreço (Comprai âovemamantaisj 1; ^«■ófaria dea Profxistas

Datar 0e/i?3/20Z3 «:CO-CO
Modalldada: Praclo Elatronico

Idantlfleaçlar NfPrasEo^ZZCZZ
Lata/Kam:

Fonta: MVrw.corrpr«sgo«amari>isnt»iv<ov.br
Quantidida: $.000.00

Uftldida: Quiloc'4'i^«

órfio;

rRÇfÇITUAA MÜMCIPAC 01 COPRCNTiNA/BA
0b)ate: Cootrataçlo üaamprataa para Furnac^rrvante. partalido. daiàrarui

ajlrna^tlCloa dua aarlo (taillnadoa i n>«r>utan(8o tio
Oapartatkanig da MarandJ Eicolar da Sacratarla da £duu(io d«$ra

Daicrlçle: ingradiaoraa. Farinha Tri|o/ParnMKkt0/Sai/Açk>car/MarKarlna i A^ua.
Tipo, T'ar<é». PatO' 50 C. UF: 6A

Valer da Proposta Final
11,56
12,17

Raale Sodal de Fernacador
CM COMCACiO 01 PFO0UTO5 AUMENTiClOi ITOA
LOIA SOTA 10 OCNFAOS AlIMeNTIOOS ITDA

CNP;
91.551.955/OOOM5
01.278.222/0001-3F fti

=0 60I

<5-6



CH-tKlíiaUADOVALE

?R0C O

Fls,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: BANCO DE PREÇOS

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÂO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL R$DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Achocolatado em Pó: pacote com
400g, com data de fabricação e
validade, rótulo de acordo com a

legislação vigente.

Açúcar refinado: embalagem saco
plástico atóxico, pacote de 1 kg, com
data de fabricação e validade e com

registro no ministério da Fazenda.

Alho IN NATURA: cabeças de

tamanho médio, íntegros, em perfeita
condição de apresentação.

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido,

classe longo, fino, grão de qualidade,
com data de fabricação e validade.

1 22000 240460,00Pacote 10,93

190620,0027000 7,062 Kg

30600,0025,501200 Kg3

160200,005,3430000 Kg4

Biscoito Cream-Craker: pacote de

400g, com sabor e odor agradável,
com data de fabricação e validade.

230880,008,8826000 Pacote5

Biscoito doce Maria: pacote de 400g,
com sabor e odor agradável, com data
de fabricação e validade.

194740,007,4926000 Pacote6

Colorau: colorífico com farinha de
58800,004,2014000 Pacotemilho e urucum - embalagem de lOOg,

com data de fabricação e validade.

7

Extrato de Tomate: concentrado,

produto resultado da concentração da
polpa de tomate por processo
tecnológico preparado com frutos
maduros, selecionados sem pele, sem
sementes e corantes artificiais, em

52800,004,40Unidade120008

sachê de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com data
de fabricação e validade.

Farinha Láctea: embalagem com 400g,
com data de fabricação e validade.

196300,0015,10Unidade130009

FÍocão de milho: pacote de 500g, com
data de fabricação e validade.

93600,005,2018000 Pacote10

Leite em Pó Integral: pacote com
200g, com data de fabricação e
validade.

585900,006,5190000 Pacote11

Macarrão Espaguete: pacote de 500g,
com data de fabricação e validade.

141700,005,4526000 Pacote12

Margarina: pote de 500g, com data de
fabricação e validade.

33120,001,043000 Pote13

'aranhãoEndereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidel^
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.uov.hr à

1



 I2Ú.Ph

fii3.

RUB.,

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Milho para Canjica (caroço): não deve

conter em sua composição gordura
trans, embalagem em pacote plástico
resistente de 500g, com seu rotulo
nutricional contendo prazo de validade
mínimo de 4 mês a contar a data de

entrega.

óleo Soja: Embalagem de 900ml, que
contenham data de fabricação e
validade.

14 12000 5,80 69600,00Pacote

15 4000 Frasco 10,48 41920,00

Sal moído iodado: pacote com Ikg,
com data de fabricação e validade.

16 3000 Kg 1,65 4950,00

Sardinha ao molho de tomate: lata de

125g (peso drenado), sem amasso,

vazamento e ferrugem, que contenham
data de fabricação e validade.

17 Unidade90000 10,04 903600,00

Tempero
extraídos de semente de cominho e

Misto: condimento.

18 3000 Pacote 1,18 3540,00
pimenta de primeira qualidade. Pacote
com lOOg.

Vinagre de álcool: embalagem de
500ml, data de fabricação e validade,

19 16000 Unidade 3,44 55040,00

Polpa de frutas naturais com diversos

sabores conforme a safra: embalagem
de 1 kg, embalagem polipropileno
transparente
informações nutricionais, contendo
data de fabricação e validade.

conservante.sem
20 10000 Kg 20,67 206700,00

VALORTOTAL 3.495.070,00

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL RS
DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e
coloração uniforme, sem danos físicos
ou mecânica oriundo do manuseio e21 11000 Kg 6,59 72490,00
transporte, acondicionado de forma
apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, fresca

compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica.

22 7000 Kg 7,72 54040,00

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira,
compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica, com tamanho

uniforme devendo ser graúda.

23 11000 Kg 7,45 81950,00

Carne bovina moída 1° qualidade: tipo
de corte acém, fresca, conservada
refrigerado, isenta de nervo e

cartilagem, deve apresenta odor e cor
característico, cortado, moído na hora da

24 18000 Kg 37,00 666000,00

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.tri/jdcladova lc.iiia.gov.br
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CPL-rSiZIDtLAOÜVALE
PMC. n^^oqool I?.1Ã1

09 >-fLb,

/ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

entrega, conforme o pedido. O

estabelecimento deve ter registro de
compra de carne inspecionada e Alvara
Sanitário

Frango IN NATURA: congelado, com
coloração característica, tipo corte: sem

miúdos, frango especial, em embalagem
resistente e adequada e especificando o
peso e tipo, data de validade e com

registro de Inspeção Federal e/ ou
Estadual.

25 18000 15,29 275220,00Kg

Pão Francês de 50g: produto obtido por
processamento tecnológico adequado
com farinha de trigo fermentado

biológico, água e sal e óleo, embalado
em saco plástico transparente, não
apresentar odor de fumaça, rotulo de
validade de acordo com a legislação
vigente.

48000,00Unidade 0,608000026

1.197.700,00VALOR TOTAL

Trizidela do Vale - MA, 14 de feyereiro de 2022.

Natália Sahios Dpts Vieira

Chefe do Set^^e Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvvvvv.tri/ideliulovalc.ma.ifov.hr
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CPl-TRIZlOE-àliQVRLE
»R0C.OlO2jOOl-JM-ââ,mfLb..

fKllB.
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PESQUISA DE PREÇOS
FORMULÁRIO DIRETO AO

FORNECEDOR

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w\vAv.ti izidelado\ alc.nia.gov.br



CPL-TRiZIDELA 00 VALE

PROC, QIC^Oq Í 120^

013.FlS,

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

O município de Trizidela do Vale (MA), solicita Vossa Senhoria que seja fornecido os
preços unitários e totais dos itens abaixo especificados, para fins de levantamento preliminar de
preços para a Seleção de proposta visando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura
contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada,
destinados à Merenda Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino, do município de
Trizidela do Vale (MA).

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
compras. Encaminhar este orçamento em papel timbrando da empresa, especificando na proposta:
VALOR UNITÁRIO, VALOR TOTAL, RAZÃO SOCIAL, CNPJ, TELEFONE E EMAIL,
NOME COMPLETO E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL, ASSINADO E

CARIMBADO, com o prazo de validade dos valores fornecidos para até 60 (sessenta)
dias. PRAZO DE RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS É DE NO MÁXIMO 05 DIAS
ÚTEIS.

OBJETO: Seleção de proposta visando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura
contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada,
destinados à Merenda Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino, do município de
Trizidela do Vale (MA), conforme especificações na planilha a seguir:

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÂO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR

TOTAL RS
VALOR

UNITÁRIO R$DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

Achocolalado em Pó: pacote com 400g, com
data de fabricação e vaiidade, rótulo de acordo
com a legislação vigente.

22000 Pacote1

Açúcar refinado: embalagem saco plástico
atóxico, pacote de I kg, com data de fabricação

c validade e com registro no ministério da
Fazenda.

27000 Kg2

Alho IN NATURA: cabeças de tamanho médio,

íntegros, em perfeita condição de apresentação.

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido, classe

longo, fino, grão de qualidade, com data de
fabricação e validade.

Biscoito Cream-Craker: pacote de 400g, com

sabor e odor agradável, com data de fabricação
e validade.

1200 Kg3

30000 Kg4

26000 Pacote5

Biscoito doce Maria; pacote de 400g, com sabor
e odor agradável, com data de fabricação e

validade.

26000 Pacote6
iV

Colorau: colorlfico com farinha de milho e

urucum - embalagem de lOOg, com data de
fabricação e validade.

Extrato de Tomate: concentrado, produto
resultado da concentração da polpa de tomate

por processo tecnológico preparado com frutos
maduros, selecionados sem pele, sem sementes
e corantes artificiais, em sache de 340g, com

14000 Pacote7

12000 Unidade

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão

CEP: 65.727-000- Site: wwvv.trizidcliKiovalc.ina.gov.hr

1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

informação nutricional, número do lote e com
data de fabricação e validade.

Farinha Láctea: embalagem com 400g, com data
de fabricação e validade.

Flocâo de milho: pacote de 500g, com data de
fabricação e validade,

13000 Unidade9

18000 Pacote10

Leite em Pó Integral: pacote com 200g, com data

de fabricação e validade.
90000 Pacote11

Macarrão Espaguete: pacote de 500g, com data
de fabricação e validade.

Margarina: pote de 500g, com data de fabricação

e validade,

26000 Pacote12

3000 Pote13

Milho para Canjica (caroço); não deve conter cm

sua composição gordura trans, embalagem em

pacote plástico resistente de 500g, com seu
rotulo nutricional contendo prazo de validade
mínimo de 4 mês a contar a data de entrega.

12000 Pacote14

Oleo Soja: Embalagem de 900ml, que
contenham data de fabricação e validade,

Sal mofdo iodado: pacote com 1 kg, com data de
fabricação e validade,

Sardinha ao molho de tomate; lata de 125g(peso

drenado), sem amasso, vazamento e ferrugem,

que contenham data de fabricação e validade.

Tempero Misto; condimento, extraídos de
semente de cominho e pimenta de primeira

qualidade. Pacote com lOOg,

Vinagre de álcool; embalagem de 500ml, data de
fabricação e validade.

Polpa de frutas naturais com diversos sabores
conforme a safra: embalagem de 1 kg,

embalagem polipropileno transparente sem
conservante, informações nutricionais, contendo
data de fabricação e validade.

4000 Frasco15

3000 Kg16

90000 Unidade17

3000 Pacote18

16000 Unidade19

10000 Kg20

VALOR TOTAL

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS- PNAE

VALOR

TOTAL RS
VALOR UNITÁRIO

DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM RS

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e coloração
uniforme, sem danos físicos ou mecânica oriundo

do manuseio e transporte, acondicionado de forma

apropriada.

Cebola; qualidade, sem rama, fresca compacta e
firme sem lesões de origem física ou mecânica.

11000 Kg21

7000 Kg22

Batata Inglesa; lavada, lisa de primeira, compacta
e firme sem lesões de origem fisica ou mecânica,
com tamanho uniforme devendo ser graúda.

11000 Kg23

Carne bovina moída 1° qualidade; tipo de corte
acém, fresca, conservada refrigerado, isenta de

nervo e cartilagem, deve apresenta odor e cor
característico, cortado, moldo na hora da entrega,

conforme o pedido. O estabelecimento deve ter

registro de compra de carne inspecionada e Alvara
Sanitário

18000 Kg24

Frango IN NATURA; congelado, com coloração
característica, tipo corte: sem miúdos, frango

especial, em embalagem resistente e adequada e
especificando o peso e tipo, data de validade e com
registro de Inspeção Federal e/ ou Estadual,

4^18000 Kg25
.V

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão

CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcliuiovalc.ma.eov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Pão Francês dc 50g: produto obtido por
processamento tecnológico adequado com farinha
de trigo fermentado biológico, água e sai e óleo,
embalado em saco plástico transparente, não
apresentar odor de (limaça, rotulo de validade de
acordo com a legislação vigente,

80000 Unidade26

VALOR TOTAL

Trizidela do Vale - MA, 14 de fever^ 'âQ 2022.

nt^Días Vieira

Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 -GP

Nat

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.trizideladovalc.ina.uov.br

3



I Gmail compraspmtv ma <compraspmtvma@gmail.com>
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—FuSolicitação de cotação de preços ..

íãe^tevêreirocompraspmtv ma <compraspmtvma@gmaii.com>
Para: atacadaochicote@hotmail.com, distribuidora.matos@hotmail.com, Maranorte Distribuidora
<maranortedistribuidora@hotmail.com>. Horizonte Distribuidora <horizontedistribuidoraltda@gmail.com>,
empresajisaraiva@gmail.com, JMJ EMPREENDiMENTOS <jmj.empreendimentos93@gmail.com>,
PDPTAVARES@hotmail.com, IMPERIALVARIEDADES.Pi@gmail.com, MARSANTOSFERREIRAEIRELI@gmail.com,
LICITAÇÃO REPLETA <licitacaorepleta@gmail.com>, repletafinanceiro@gmail.com, SKAR COMERCIO
<financeiro.skar@hotmail.com>, svgusmao2017@gmail.com, TALC COMERCIO E SERVIÇOS
<talccomeservx@gmail.com>

Convido vossa Senhoria a apresentar cotação de preços, com o objeto: Seleção de proposta visando o
REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de gêneros
alimentícios, de forma parcelada, destinados à Merenda Escolar dos alunos da rede pública municipal de

do município de Trizidela do Vale (MA). O PRAZO DE RECEBIMENTOS DAS
PROPOSTAS É DE NO MÁXIMO 05 DIAS ÚTEIS.

14 de 2022 14:

ensmo,

1

Att: Setor de compras/Serviços

Favor, confirmar o recebimento.

Desde já agradeço.

2 anexos

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS ■ Copia.docx
81K

20220214_SOLICITAÇAO DE COTAÇAO.pdf
906Ka
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558,070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: DIRETO AO
FORNECEDOR

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.nia.20v.br
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SANTOS FERlUilHA EIRELI
CNPJ: 42.D34,4'í4|/OOOI-VO

MAR SANTOS FERREIRA EIRELI CNPJ N*’ 42.034.494/0001-75

AO
DEPARTAMENTO DE COMPRAS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/ MA

COTAÇÃO DE PREÇOS

Referente à Soücitação de Cotação de Preços.Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nossa cotação de preços para fíns de levantamento
preliminar DE REGISTRO DE PREÇOS para eventu^ e futura contratação de
empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada, destinados
à Merenda Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino, do município de
Trizidela do Vale (MA).

Proponente-
Razão Social: MAR SANTOS FERREIRA EIRELI
CNPJ: 42.034.060/0001-85

Endereço: CONJ LOLITA RUA 05 N°01
TELEFONE: (99)984074965
EMÂIL: mar 8antOBferreiraeireli@gmail.com

i
O

●ÍT'

.
Representante emitiu a cotação* I

Nome: MARIA ANTONIA RODRIGUES SANTOS FERREIRA
RG n® 2309130 SSP/PI
CPFn° 010.226.683-23

Cargo/Função: PROPRIETÁRIA

Planilha da proposta/cotação (especificações, quantitativos e preços).

ENDEREÇO: CONJ LOLITA RUA 05 BAIRRO MUTIRÃO PEDREIRAS- MA CEP 65725-000
TELEFONE: (99)98407-4965 EMAIL: mar santosferreiraeireli@gmail.com

Asilnado d« form4 dlgl
’ porMARIAANTONIA

RODRIGUES SANTOS^RODRICUE$ SANTOS
FERREiRA«102266fl3 FERRÊIRA;Cll022666}2i

OadoK 2022.02.1S

MARIA ANTONIA

■>\
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SANTOS FERUEIUA EiUELI
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MAR SANTOS FERREIRA EIRELI CNPJ 42.034.494/0001-75

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ^ÃO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR
UNITÁRIO VALOR

TOTAL
UNID QTD.DESCRICAO R$

R$Achocolatado em Pó^ pacote com 400g, com data de fabricação e
validade, rótulo de acordo com a legislação vigente.

R$ 8,2022000 Pacote1 180.400,00

R$Açúcar refinado* embalagem saco plástico atózico, pacote de 1 kg, com
data de fabricação e validade e com registro no ministério da Fazenda.

Kg R$ 5,00270002 136.000,00

R$Alho IN NATURA: cabeças de tamanho médio, íntegros, em perfeita
condição de apresentação.

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido, classe longo, fino, grão de
qualidade, com data de fabricação e validade.

R$ 28,00Kg12003 33.600,00

R$ 6,60Kg300004
168.000,00

Biscoito Cream*Craker: pacote de 400g, com sabor  e odor agradável,
com data de fabricação e validade.

R$
R$ 6,76Pacote260006 149.600,00

R$Biscoito doce Maria: pacote de 400g, com sabor e odor agradável, com
data de fabricação e validade.

Pacote R$ 6,60260006 169.000,00
R$Colorau: colorifico com farinha de milhn e urucum  * embalagem de

lOOg, com data de fabricação e validade. R$ 1,80Pacote140007 26.200.00
Extrato de Tomate: concentrado, produto resultado da concentração da
polpa de tomate por processo tecnológico preparado com frutos .
maduros, selecionados sem pele, sem sementes e corantes artificiais,
em sache de 340g, com informação nutricional, número do lote e com
data de fabricação e validade. 

R$
R$ 2,95Unidade120008 35.400,00

R$Farinha Láctea: embalagem com 400g, com data de fabrkação e
validade. R$ 9,99Unidade130009 129.870.00

R$
Flocão de milho: pacote de 600g, com data de fabricação e validade. R$ 3,20Pacote1800010 67.600,00

R$Leite em Fó Integral: pacote com 200g, com data de fabricação e
vahdade. R$ 7,50Pacote9000011 676.000,00

R$Macarrão Espaguete: pacote de 600g, com data de fabricação e
validade. R$ 3,95Pacote26000.2 102.700,00

R$
Margarina: pote de 600g, com data de fabricação e validade. R$ 6,90Pote300013 20.700,00
Milho para Caj\jica (caroço): não deve conter em sua composição
gordura trans, embala^m em pacote plástico resistente de 600g, com
seu rotulo nutricional contendo prazo de validade mínimo de 4 mês a
contar a data de entrega.
Óleo Soja: Embalagem de 900ml, que contenham data de fabricação e
validade.

R$
R$ 6,05Pacote1200014 72.600,00

R$
R$ 11,00Frasco400016 44.000,00

R$
R$ 1,50Sal moído iodado: pacote com Ikg, com data de fabricação e validade. Kg300016 4.600,00

Sardinha ao molho de tomate: lata de 125g (peso drenado), sem _
amasso, vazamento e ferrugem, que contenham data de fabricação e
validade.

R$
R$ 4,96Unidade9000017 446.600,00

R$Tempero Misto: condimento, extraídos de semente de cominho e
pimenta de primeira qualidade. Pacote com lOOg.

R$ 1,85Pacote300018 6.650,00
R$

Vinagre de álcool: embalagem de 500ml, data de fabricação e validade.

Polpa de frutas naturais com diversos sabores conforme a safra:
embalagem de 1 kg, embalagem polipropileno transparente sem
conservante, informações nutricionais, contendo data de fabricação e
validade.

R$ 4,96Unidade1600019 79.200.001

R$
R$ 12,00Kg1000020 120.000,00

2.663.320,00R$

ENDEREÇO: CONJ LOLITA RUA 05 BAIRRO MUTIRÃO PEDREIRAS- MA CEP 65725-000 TELEFONE: (99)98407-4965
EMAIL: mar santosferreiraeireli@gmail.com

Aisirudo di formi dtg lul por
MARIA AhíTONIA RODRIGUES
SANTOS FERREIRA:010]2eM323

MARIA ANTONIA
RODRIGUES SANTOS
FERREIRAiOI 022668323 M22.02.is
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SANTOS FURKEIUA EIRELI

CNTJ: 4Z.034.4'(4/H00«-7S

MAR SANTOS FERREIRA EIRELI CNPJ N» 42.034.494/0001-75

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTALDESCRICAO QTD.ITEM UNID

R$

Cenoxua: qualidade, &escB, tamanho e coloração uniforme, eem danos
fisicoB ou mecânica oriundo do manuseio e transporte, acondicionado
de forma apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, ãresca compacta e £rme sem lesões de
origem fisica ou mecânica.

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira, compacta e firme sem lesões
de origem fisica ou mecânica, com tamanho uniforme devendo ser
graúda.

R$
R$ 7,60Kg21 11000

82.500,00

R$
R$7,16Kg22 7000 60.060,00

R$
Kg R$ 7,2611000.3

79.760,00

Carne bovina moida 1° qualidade: tipo de corte acém, fresca,
conservada refrigerado, isenta de nervo e cartilagem, deve apresenta
odor e cor característico, cortado, moído na hora da entrega, conforme o
pedido. O estabelecimento deve ter registro de compra de carne
inspecionada e Alvara Sanitário

R$
R$40,00Kg24 18000

720.000,00

Frango IN NATURA: congelado, com coloração característica, tipo
corte: sem miúdos, frango especial, em embalagem resistente e
adequada e especificando o peso e tipo, data de validade e com registro
de Inspeção Federal e/ ou Estadual.

R$
Kg R$ 16,0925 18000

305.820,00

Pão Francês de 50g: produto obtido por processamento tecnológico
adequado com farinha de trigo fermentado biológico, água e sal e óleo,
embalado em saco plástico transparente, não apresentar odor de
fumaça, rotulo de validade de acordo com a legislação vigente.

R$
Unidade R$ 0,7026 80000

66.000,00

00

ENDEREÇO: CONJ LOLITA RUA 05 BAIRRO MUTIRÃO PEDREIRAS- MA CEP 65725-000 TELEFONE: (99)98407-4965

EMAIL: mar santosferreiraeireli@gmail.com
Assinado de forma digital
por htARIA AKTOMA

RODRIGUES SANTOS «OORIGUES SANTOS

FERREIRA;010226683 FERR£IWfli022668323
Oados;2022.02.1S
1637J3 -03’»'

MARIA ANTONIA

23
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M.A.R
SANTOS FERREIRA EIRELI

CNPl: 43.034.4*J4/00Ü1 «7S

MAR SANTOS FERREIRA EIRELI CNPJ 42.034.494/0001-75

'/alor global* R$ 3.947.440,00 Tres milhões, novecentos e quarenta e Sete Mil, Quatrocentos e Quarenta
Eleais

Declaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluídos todos os
31’^s,benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

^tenciosamente,

Pedreiras- MA, 16 de fevereiro de Dois Mil e Vinte e Dois

MARIA ANTONIA
RODRIGUES SANTOS
FERREIRA:01 022668323 Dados: 2022.02.15 16:3S;19-03’00'

Bmpresa: MAR SANTOS FERREIRA EIRELI
ONPJ n“ 42.034.494/0001-76
Representante legal: MARIA ANTONIA RODRIGUES SANTOS FERRE
RGn* 2309130
CJPF n® 010.226.683-23

Assinado de forma digital por
MARIA ANTONIA RODRIGUES
SANTOS FERREIRA:01022668323

* t'

P-

. . 'y-'f

;.-y
_ .^rl !'

ENDEREÇO: CONJ LOLITA RUA 05 BAIRRO MUTIRÃO PEDREIRAS- MA CEP 65725-000 TELEFONE: (99)98407-4965
EMAIL: mar santosferreiraeireli@gmail.com
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

42.034.494/0001-75
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

21/05/2021

NOME EMPRESARIAL

MAR SANTOS FERREIRA EIRELI

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
COMERCIAL FERREIRA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios ● minimercados,
mercearias e armazéns

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

18.22-9-01 ● Serviços de encadernação e plastificação
46.34-6-01 - Comércio atacadista de carnes bovinas e suinas e derivados
46.34-6-02 - Comércio atacadista de aves abatidas  e derivados
46.34-6-99 - Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais
46.37-1-07 - Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes
46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteríormente
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-02 ● Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de
fracionamento e acondícionamento associada
46.49-4-99 ● Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.91-5-00 ● Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.21-1-04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

NÚMERO COMPLEMENTO

CONJ LOLITA
LOGRADOURO

R05 01

MUNICiPIO

PEDREIRAS
UFBAiRRO/DISTRlTO

MUTIRÃO
CEP

MA65.725-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MARSANTOSFERREIRAEIRELK^G MAIL.COM

TELEFONE

(99)6161-4087

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÀO CADASTRAL

21/05/2021
SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA OA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/02/2022 às 13:40:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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PlôCADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA .

RLÍB VDATA DE ABERTURA
21/05/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
NÚMERO DE inscrição
42.034.494/0001-75
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

MAR SANTOS FERREIRA EIRELI

CODIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.29-6-02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.55-5-02 ● Comercio varejista de artigos de armarinho
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.89-0-07 ● Comércio varejista de equipamentos para escritório

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURlDICA

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresárí

COMPLEMENTO

CONJ LOLITA
NÜMEROLOGRADOURO

R05 01

UFmunicípio
PEDREIRAS

BAIRRO/DISTRITO

MUTIRÃO
CEP

MA65.725-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MARSANTOSFERREIRAEIRELI@GMAIL.COM

TELEFONE

(99) 8161-4087

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
21/05/2021

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAo ESPECIAL «***●**«********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página; 2/2Emitido no dia 14/02/2022 às 13:40:46 (data e hora de Brasília).
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DISTRIBUIDORA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

A EMPRESA HORIZONTE DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP, INSCRITA NO CNPJ SOB O N^

36.306.615/0001-98, SEDIADA NA RUA DO FIO DA COHEB, 678 CAXIAS -MA, REPRESENTADA
PELO SR. YAGO BRUNO TEIXEIRA MORAIS.R.G.Ne2753665,C.P.FN^052.195.253.-01, VEM

POR MEIO DESTA APRESENTAR SUA PROPOSTA COMERCIAL, PARA OS PRODUTOS
DISCRIMINADOS NA TABELA A SEGUIR;

ORÇAMENTO

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÃO PERECÍVEIS - PNAE

DESCRIÇÃO

Achocolatado em Pó: pacote com 400g, com data de

fabricação e validade, rótulo de acordo com a
legislação vigente.

Açúcar refinado: embalagem saco plástico atóxico,

pacote de 1 kg, com data de fabricação e validade e

com registro no ministério da Fazenda.

QÜANT. V.TOTALUNIDADE V.UNIITEM

R$R$ 9,66 212.520,0022000 Pacote1

R$ 7,90 R$27000 Kg 213.300,002

Alho IN NATURA: cabeças de tamanho médio,

íntegros, em perfeita condição de apresentação.
R$ 34,32 R$1200 41.184,003 Kg

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido, classe longo,

Hno, grão de qualidade, com data de fabricação e
validade.

R$ 7,16 R$30000 214.800,00Kg4

Biscoito Cream-Craker: pacote de 400g. com sabor

e odor agradável, com data de fabricação e

validade.

R$ 8,26 R$ 214.760,0026000 Pacote5

Biscoito doce Maria: pacote de 400g, com sabor e

odor agradável, com data de fabricação e validade.
R$ 6,90 R$26000 179.400,006 Pacote

Colorau: colorífico com farinha de milho e urucum

- embalagem de lOOg, com data de fabricação e

validade.

R$ 1,80 R$ 25.200,0014000 Pacote7

Extrato de Tomate: concentrado, produto resultado

da concentração da polpa de tomate por processo

tecnológico preparado com frutos maduros,

selecionados sem pele, sem sementes e corantes

artificiais, em sachê de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com data de

fabricação e validade,

Farinha Láctea: embalagem com 400g, com data de

fabricação e validade.

R$ 2,90 R$ 34.800,0012000 Unidade8

R$R$ 15,38 199.940,0013000 Unidade9

Flocâo de milho: pacote de SOOg, com data de

fabricação e validade.
R$ 3,48 R$ 62.640,0018000 Pacote10

Leite em Pó Integral: pacote com 200g, com data de

fabricação e validade.
RS 988.200,00R$ 10,9890000 Pacote11

Macarrão Espaguete; pacote de SOOg, com data de

fabricação e validade.
R$ 108.680,00R$ 4,1826000 Pacote12

Margarina: pote de SOOg, com data de fabricação e
validade.

R$ 32.280,00RS 10,763000 Pote13

Milho para Canjica (caroço): não deve conter em

sua composição gordura trans, embalagem em

pacote plástico resistente de SOOg, com seu rotulo
nutricional contendo prazo de validade mínimo de
4 mês a contar a data de entrega.

R$RS 5,94 71.280,0012000 Pacote14

Óleo Soja: Embalagem de 900ml, que contenham
data de fabricação e validade.

R$ 70.000,00R$ 17,504000 Frasco15

Sal moído iodado: pacote com Ikg, com data de

fabricação e validade.
R$R$ 1,32 3.960,003000 Kg16

CNPJ:36.306.615/0001-98

RUA DO FIO DA COHEB, N" 678, CEP 65.606-470, BAIRRO: VOLTA REDONDA
CAXIAS- MA

HORIZONTEDISTRIBUIDORALTDA@GMAIL.COM
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Sardinha ao molho de tomate; lata de 125g (peso
drenado), sem amasso, vazamento e ferrugem, que
contenham data de fabricação e validade.

R$R$ 7.46 671.400,00Unidade9000017

Tempero Misto: condimento, extraídos de semente
de cominho e pimenta de primeira qualidade.
Pacote com lOOg.

Vinagre de álcool: embalagem de SOOml, data de
fabricação e validade.

R$ 4.920,00R$ 1,643000 Pacote18

R$Unidade R$ 2.50 40.000,001600019

Polpa de frutas naturais com diversos sabores
conforme a safra: embalagem de 1 kg, embalagem
polipropileno transparente sem conservante,
informações nutricionais, contendo data de
fabricação e validade.

VALOR TOTAL:

20 R$ 14,20 R$ 142.000,0010000 Kg

RS 3.531.264,00

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

DESCRIÇÃO V.TOTALQÜANT. V.UNlUNIDADEITEM

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e coloração
uniforme, sem danos físicos ou mecânica oriundo
do manuseio e transporte, acondicionado de forma
apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, fresca compacta e
firme sem lesões de origem física ou mecânica.

R$R$ 10,68 117.480,00IlOOO Kg21

R$ 5,98 RS 41.860,007000 Kg22

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira, compacta e
firme sem lesões de origem física ou mecânica, com
tamanho uniforme devendo ser graúda.

RSRS 7,00 77.000,0011000 Kg23

Carne bovina moída 1® qualidade: tipo de corte
acém, fresca, conservada refrigerado, isenta de
nervo e cartilagem, deve apresenta odor e cor
característico, cortado, moído na hora da entrega,
conforme o pedido. O estabelecimento deve ter
registro de compra de carne inspecionada e Alvara
Sanitário

RS 13,18 RS 237.240,0018000 Kg24

Frango IN NATURA: congelado, com coloração
característica, tipo corte: sem miúdos, frango
especial, em embalagem resistente e adequada e
especificando o peso e tipo, data de validade e com
registro de Inspeção Federal e/ ou Estadual.

Pão Francês de 50g; produto obtido por
processamento tecnológico adequado com farinha
de trigo fermentado biológico, água e sal e óleo,
embalado em saco plástico transparente, não
apresentar odor de fumaça, rotulo de validade de
acordo com a legislação vigente.

VALOR TOTAL:

25

26

RS 14,98 RS 269.640,0018000 Kg

RSRS 1.60 128.000,00Unidade80000

RS 871.220,00

DIANTE DO EXPOSTO ACIMA, DISPONIBILIZAMOS NOSSOS PREÇOS JÁ INCLUSOS TODAS AS

DESPESAS DECORRENTES DO FORNECIMENTO DO OBJETO.

PRAZO DE VALIDADE: 60 (SESSENTA) DIAS, CONTADO DESTA DATA.
BANCÁRIA DA EMPRESA É NO BANCO: SANTANDER, AG:2413 - CONTA: 13.000197-5

DECLARAMOS EXPRESSAMENTE QUE: OS PREÇOS OFERTADOS ENGLOBAM TODOS OS CUSTOS

DIRETOS E INDIRETOS, TRIBUTOS INCIDENTES, ENCARGOS SOCIAIS, TRABALHISTAS, FRETES,

SEGUROS, LUCRO E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM A INCIDIR SOBRE

O OBJETO DESTA LICITAÇÃO.

CNPJ:36.306.615/0001-98

RUA DO FIO DA COHEB, N” 678, CEP 65.606-470, BAIRRO: VOLTA REDONDA
CAXIAS- MA

HORlZONTEDISTRIBUIDORALTDA@GMAIL.COM
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CAXIAS -MA, 16 DE FEVEREIRO DE 2022.

HORIZOfíTE DiSTftlBUIDORA E COMERaO EIRÊU-EPP
ENÜREÇO: RUA DO RO DA COHEB,678 CEP;

6560M70RC: 27.53.665 SSP-PI
YAGO BRUNO TEIXEIRA MORAIS

CPF;05Z.195i53-01
ADMINISTRADOR

i.

t-

CNPJ:36.306.615/0001<98
RUA DO FIO DA COHEB, N“ 678, CEP 65.606-470, BAIRRO: VOLTA REDONDA

CAXIAS- MA
HORIZONTEDISTRIBUIDORALTDA@GMAILCOM
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
.

DATA DE ABEPkUi^
10/02/2020COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.306.615/0001-98
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL
HORIZONTE DISTRIBUIDORA E COMERCIO EIRELl

PORTE
EPP

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
HORIZONTE DISTRIBUIDORA

CODlGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRlçAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral (Dispensada *)
46.41-9-02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho (Dispensada *}
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho (Dispensada *)
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança (Dispensada
‘)

46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Dispensada

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos  e drogas de uso humano
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos  e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar  e de laboratórios
46.45-1*02 ● Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos
46.47-8-02 ● Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações (Dispensada *)
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria (Dispensada *)
46.49*4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de
fracionamento e acondicionamento associada
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática (Dispensada *)
46.51*6*02 * Comércio atacadista de suprimentos para informática (Dispensada *)
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação (Dispensada
*)
46.61-3-00 ● Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças

CÓDIGO E OESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA
230*5 * Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO
R DO FIO DA COHEB

NUMERO COMPLEMENTO
678

MUNICÍPIO
CAXIAS

CEP 8AIRRO/OISTRITO
VOLTA REDONDA

UF
65.606-470 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
YAGOBRUN01992(gGMAIL.COM

TELEFONE

(86) 9465-9780

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL
10/02/2020

MOTIVO DE SITUAÇÁO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL********SITUAÇÃO ESPECIAL********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 1/2Emitido no dia 14/02/2022 às 13:42:30 (data e hora de Brasília).
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
36.306.615/0001-98
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

10/02/2020

NOME EMPRESARIAL

HORIZONTE DISTRIBUIDORA E COMERCIO EIRELI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso Industrial; partes e peças
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico

46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios (Dispensada *)
47.11-3-01 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - hipermercados
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines (Dispensada *)
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico (Dispensada *)
47.51-2-01 ● Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *)
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Dispensada *)
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis (Dispensada *)
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho (Dispensada *)
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho (Dispensada *)
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros (Dispensada *)
47.61-0-03 ● Comércio varejista de artigos de papelaria (Dispensada *)
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos (Dispensada *)
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos (Dispensada *)
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios (Dispensada *)
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

230-5 ● Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

COMPLEMENTOLOGRADOURO

R DO FIO DA COHEB
NÜMERO

678

MUNICÍPIO

CAXIAS

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

VOLTA REDONDA MA65.606-470

ENDEREÇO ELETRÔNICO

YAGOBRUNOig92@GMAIL.COM

TELEFONE

(86) 9465-9780

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)***«●

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
10/02/2020

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL******** ********

(*) A dispensa de alvarás e licenças ó direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n® 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 2/2Emitido no dia 14/02/2022 às 13:42:30 {data e hora de Brasília).
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CHICOTE COMERCIO VAREJISTA EíSMAjOO TiWmi ● 1d*)

CNPJ: 10.631.270/0001-54

Inscrição estadual;123117291
RUA CRESCENCIO RAPOSO. 416, CENTRO,

PEDREIRAS - MA, CEP: 65725-000

EMAI L: alacadaochicolc@hoimai I .com

TELEFONE: (99)3642-5932/(99)3642-4047

C«.-1WB6tUB0VALÉ

ACADÃO

COTG
l

J

PROC.j

Fu.
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÃO PERECÍVEIS - PNAE RUB.

VALOR
UNITÁRIO R$

QUANT. UNIDADE
ITEM VALOR

TOTAL R$
DESCRIÇÃO

Achocolatado em Pó: pacote com
400g, com data de fabricação e
validade, rótulo de acordo

legislação vigente.

com a

Açúcar refinado: embalagem saco
plástico atóxico, pacote de 1 kg,
com data de fabricação e validade
e com registro no ministério da
Fazenda.

■
1I 22000 Pacote 9,62 211.640.00R

I
I
I 2 27000\ Kg 6,80 183.600,00
I

Alho IN NATURA: cabeças de
tamanho médio. íntegros,
perfeita

em
condição de

3 1200 Kg 30,77 36.924,00
apresentação.

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg,
polido, classe longo, fino. grão de
qualidade, com data de fabricação
e validade.

4 30000 Kg 6,42 192.600,00

Biscoito Cream-Craker: pacote de
400g, com sabore odor agradável,
com data de fabricação e validade.

5 26000 Pacote 7,05 183.300.00

Biscoito doce Maria; pacote de
400g, com sabor e odor agradável,
com data de fabricação e validade.

i
6 26000 Pacotei 6,85 178.100,00

Colorau: coíorifico com farinha de
milho e urucum - embalagem de
lOOg, com data de fabricação e
validade.

7 14000 Pacote 1,92 26,880,00

Extrato de Tomate: concentrado,
produto
concentração da polpa de tomate
por processo tecnológico
preparado com frutos maduros,
selecionados sem pele, sem
sementes e corantes artificiais, em
sachè de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com
data de fabricação e validade.
Farinha Láctea: embalagem com
400g, com data de fabricação e
validade.

resultado da

8 12000 Unidade 3.45 41.400,00

9 13000 Unidade 14,09 183.170.00

Flocâo de milho; pacote de 500g,
com data de fabricação e validade.
Leite em Pó Integral; pacote com
200g, com data de fabricação e
validade.

I 10 18000 Pacote 3,46 62.280.00

11 90000 Pacote 9,16 824.400.00i

5

I

I
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CNPi: 10.631.270/0001-54
inscrição estadual;1231 Í729I

RUA CRESCENCIO RAPOSO, 416, CENTRO,
PEDREIRAS - MA, CEP; 65725-000

EMAIL; atacadaochicote@hotmail.com

TELEFONE: (99)3642-5932/(99)364^^.^0^^1^^^^^
D2C.2I

ACADÃO
ICOTG

■fog;460:otr—

PROC.
Macarrão Espaguete: pacote de
500g. com data de fabricação e
validade.

4.2112 26000 Pacote

Margarina: pote de 500g, com data
de fabricação e validade.
Milho para Canjica (caroço); não
deve conter em sua composição
gordura trans, embalagem em
pacote plástico resistente de 500g.
com seu rotulo nutricional
contendo prazo de validade
mínimo de 4 més a contar a data
de entrega.
Oleo Soja; Embalagem de 900ml.
que contenham data de fabricação
e validade.

26.670.008.8913 Pote3000
!
8

I
75.960.003 6,3314 12000 Pacote

«

15 51.600,0012,904000 Frascoi
f

I Sa! moldo iodado: pacote com
Ikg, com data de fabricação e
validade.

I 16 4,110,003000 1,37KgI
I
! Sardinha ao molho de tomate; lata

de 125g (peso drenado), sem
amasso, vazamento e ferrugem,
que contenham data de fabricação
e validade.

I
I

17 90000 Unidade 6.44 579.600,00\

I Tempero Misto; condimento,
extraídos de semente de cominho\

18! 3000 Pacote 2,00 6.000,00e pimenta de primeira qualidade.
Pacote com 100g.!
Vinagre de álcool: embalagem de
500ml, data de fabricação e
validade.

19 16000 Unidade 3,98 63.680.00

I Polpa de frutas naturais com
diversos sabores conforme a
safra: embalagem de 1 kg
embalagem
transparente sem conservante,

nutricionais.

polípropíleno

informações

1
I

20 10000 Kg 13,73 137.300,00

contendo data de fabricação e
validade.

VALOR TOTAL 3.178.674,00

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE
VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL R$
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE

Cenoura; qualidade, fresca,
tamanho e coloração uniforme, sem
danos físicos ou mecânica oriundo
do manuseio e transporte.
acondicionado de forma apropriada.

21 11000 Kg 8.69 95.590,00

I

I



CR'?WZ!3í.'^D0VAU
■ 01oo_i__r2 PROC.

5

díT

Fib..I
CHICOTE COMERCIO VAREJT^ EIRELL

CNPJ: 10.631.270/0001-54

Inscrição estadual: 123117291
RUA CRESCENCIO RAPOSO, 416, CENTRO,

PEDREIRAS - MA, CEP; 65725-000

EMAIL: alacadaochicote@hotmail.com
TELEFONE: (99)3642-5932/(99)3642-4047

I
ACADÃOi

core
!

)
Cebola: qualidade, sem rama,
fresca compacta e firme sem lesões
de origem física ou mecânica.

48.160.0022 6.887000 Kg

Batata Inglesa: lavada, lisa de
primeira, compacta e firme sem
lesões de origem fisica ou
mecânica, com tamanho uniforme

devendo ser graúda.
Carne bovina moida r qualidade:
tipo de corte acém, fresca,
conservada refrigerado, isenta de
nervo e cartilagem, deve apresenta
odor e cor característico, cortado,
moldo na hora da entrega, conforme
0 pedido. O estabelecimento deve
ter registro de compra de carne
inspecionada e Alvara Sanitário

1
j

81.180,0023 7.381 11000 Kg

I

I 24 553.140.0018000 Kg 30.73I
(
!
I
I

Frango IN NATURA; congelado,
com coloração característica, tipo
corte: sem miúdos, frango especial,
em embalagem resistente e
adequada e especificando o peso e
tipo, data de validade e com registro
de Inspeção Federal e/ou Estadual.

I
i
I

25 18000 Kg 15,99 287.820.00
!
I
I
! Pão Francês de 50g: produto obtido

por processamento tecnológico
adequado com farinha de trigo
fermentado biológico, água e sal e
óleo. embalado em saco plástico
transparente, não apresentar odor
de fumaça, rotulo de validade de
acordo com a legislação vigente.

26 80000 Unidade 0.98 78,400,00

VALOR TOTAL 1.144.290,00

VALOR TOTAL DOS 02 GRUPOS: R$ 4.322.964,00 (QUATRO MILHÕES E
TREZENTOS E VINTE E DOIS MIL E NOVECENTOS E SESSENTA E QUATRO
REAIS),
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS.

Ü2J
PEDREIRAS - MA, 17 de fevereiro de 2022.

V.;

● ,S-

I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

04/02/2009COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÜMERO DE INSCRIÇÃO

10.631.270/0001-54
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

CHICOTE COMERCIO VAREJISTA EIRELl

PORTC

EPP
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ATACADAO CHICOTE

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.11-3-02 ● Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios ● supermercados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
46.31-1-00 - Comércio atacadista de leite e laticínios

46.32-0-01 - Comércio atacadista de cereais e ieguminosas beneficiados
46.32-0-02 - Comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas
46.32-0-03 - Comércio atacadista de cereais e Ieguminosas beneficiados, farinhas, amidos e féculas, com atividade de
fracionamento e acondicionamento associada

46.33-8-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos
46.33-8-02 - Comércio atacadista de aves vivas e ovos
46.34-6-01 ● Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados
46.34-6-02 ● Comércio atacadista de aves abatidas  e derivados

46.34-6-03 ● Comércio atacadista de pescados e frutos do mar
46.35-4-01 - Comércio atacadista de água mineral
46.35-4-02 - Comércio atacadista de cerveja, chope e refrigerante
46.35-4-03 - Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada
46.36-2-01 - Comércio atacadista de fumo beneficiado

46.36-2-02 - Comércio atacadista de cigarros, cigarrilhas e charutos
46.37-1-01 - Comércio atacadista de café torrado, moldo e solúvel

46.37-1-02 - Comércio atacadista de açúcar
46.37-1-03 - Comércio atacadista de óleos e gorduras
46.37-1-04 - Comércio atacadista de pães, bolos, biscoitos e similares
46.37-1-05 - Comércio atacadista de massas alimentícias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO

R CRESCENCIO RAPOSO
NÚMERO COMPLEMENTO

LOJA;416

MUNICÍPIO

PEDREIRAS
CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
UF

65.725-000 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ATACADAOCHICOTEígHOTMAIL.COM

TELEFONE

(99) 3642-4047

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

situaçAo cadastral
ATIVA

data da situaçAo cadastral
04/02/2009

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

situaçAo especial DATA DA situaçAo especial
«ihHr************

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página; 1/3Emitido no dia 20/01/2022 às 11:34:00 (data e hora de Brasília).
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RUB.CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.631.270/0001-54
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/02/2009

NOME EMPRESARIAL

CHICOTE COMERCIO VAREJISTA EIRELI

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

46.37-1-06 - Comércio atacadista de sorvetes
46.37-1-07 - Comércio atacadista de chocolates, confeitos, baias, bombons e semelhantes
46.39-7-01 ● Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
46.39-7-02 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, com atividade de fracionamento e
acondiclonamento associada

46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria
46.46-0-02 ● Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4-09 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de
fracionamento e acondiclonamento associada
46.86-9-01 - Comércio atacadista de papel e papelão em bruto
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens
46.91-5-00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues
47.22-9-02 - Peixaria
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

230-5 - Empresa individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO

R CRESCENCIO RAPOSO
NUMERO COMPLEMENTO

LOJA;416

CEP município
PEDREIRAS

BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
UF

65.725-000 MA

endereço eletrônico
ATACADAOCHiCOTE@HOTMAIL.COM

telefone
(99) 3642-4047

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

04/02/2009

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL ****************

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/01/2022 às 11:34:00 (data e hora de Brasíiia). Página: 2/3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Flü..

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO

10.631.270/0001-54
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

04/02/2009COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

CHICOTE COMERCIO VAREJISTA EIRELI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunlcipal, interestadual e
Internacional
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

CODIGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURlDICA

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO

R CRESCENCIO RAPOSO
NÚMERO COMPLEMENTO

LOJA;416

MUNICÍPIO

PEDREIRAS
CEP BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
UF

65.725-000 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ATACADAOCHICOTE@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(99) 3642-4047

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*●●●*

SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/02/2009

MOTIVO DE SlTUAÇAO CADASTRAL

SlTUAÇAO ESPECIAL DATA DA SlTUAÇAO ESPECIAL«●*****«

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/01/2022 às 11:34:00 (data e hora de Brasília). Página: 3/3
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N^* 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

EMPRESAI: MAR SANTOS FERREIRA EIRELI

EMPRESA II: HORIZONTE DISTRIBUIDORA EIRELI

EMPRESA III: CHICOTE COMERCIO VAREJISTA EIRELI

GENEROS alimentícios - NAO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR RS

QUANT. UNIDADEDESCRIÇÃOITEM EMPRESAEMPRESAEMPRESA
MÉDIA

II IIII

Achocolatado em Pó: pacote com 400g,

com data de fabricação e validade,

rótulo de acordo com a legislação

vigente.

9,6211,009,6622000 Pacote 8,201

Açúcar refinado: embalagem saco

plástico atóxico, pacote de 1 kg, com

data de fabricação e validade e com

registro no ministério da Fazenda.

6,807,90 7,5027000 Kg 5,002

Alho IN NATURA: cabeças de

tamanho médio, íntegros, em perfeita

condição de apresentação.

30,00 30,771200 28,00 34,323 Kg

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido,

classe longo, fino, grão de qualidade,

com data de fabricação e validade.

7,16 6,50 6,4230000 Kg 5,604

Biscoito Cream*Craker: pacote de

400g, com sabor e odor agradável, com

data de fabricação e validade.

8,26 7,15 7,0526000 Pacote 5,755

Biscoito doce Maria; pacote de 400g,

com sabor e odor agradável, com data

de fabricação e validade.

6,8526000 Pacote 6,50 6,90 7,156

Colorau: colorífíco com farinha de

milho e urucum - embalagem de lOOg,

com data de fabricação e validade.

2,15 1,927 14000 Pacote 1,80 1,80

Extrato de Tomate: eoncentrado,

produto resultado da concentração da

polpa de tomate por processo

tecnológico preparado com frutos

maduros, selecionados sem pele, sem
sementes e corantes artificiais, em

sachê de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com data

de fabricação e validade,

4,50 3,458 12000 Unidade 2,95 2,90

Farinha Láctea: embalagem com 400g,

com data de fabricação e validade.
16,90 14,099 13000 Unidade 9,99 15,38

Flocâo de milho: pacote de 500g, com

data de fabricação e validade.
3,70 3,4610 18000 Pacote 3,20 3,48

Leite em Pó Integral: pacote com 200g,

com data de fabricação e validade.
9,00 9,1611 90000 Pacote 7,50 10,98

Macarrão Espaguete: pacote de 500g,

data de fabricação e validade.
4,2126000 4,18 4,5012 Pacote 3,95

/Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ̂ v^v^v.t^●i/i(lclat^ovaie.ma.gQv.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAUEl

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Fl5..

Rüa

20iÚv

Margarina: pote de 500g, com data de

fabricação e validade.
13 3000 Pote 6,90 10,76 9,00 8,89

Milho para Canjica (caroço): não deve

conter em sua composição gordura

trans, embalagem em pacote plástico

resistente de 500g, com seu rotulo

nutricional contendo prazo de validade
minimo de 4 mês a contar a data de

14 12000 Pacote 6,05 5,94 7,00 6,33

entrega.

Óleo Soja: Embalagem de 900mi, que

contenham data de fabricação e
validade.

15 4000 Frasco 11,00 15,70 12,00 12,90

Sai moído iodado: pacote com Ikg,

com data de fabricação e validade.
16 3000 Kg 1,50 1,32 1,30 1,37

Sardinha ao molho de tomate: lata de

125g (peso drenado), sem amasso,

vazamento e ferrugem, que contenham

data de fabricação e validade.

17 90000 Unidade 4,95 7,46 6,90 6,44

Tempero Misto: condimento, extraídos

de semente de cominho e pimenta de

primeira qualidade. Pacote com lOQg,

18 3000 Pacote 1,85 1.64 2,50 2,00

Vinagre de álcool: embalagem de

500ml, data de fabricação e validade.
19 16000 Unidade 4,95 2,50 4,50 3,98

Polpa de frutas naturais com diversos

sabores conforme a safra: embalagem

de 1 kg, embalagem polipropileno
transparente

informações nutricionais, contendo data

de fabricação e validade.

conservante.sem
20 10000 14,20 15,00Kg 12,00 13,73

GENEROS alimentícios - PERECÍVEIS - PNAE

VALOR R$

DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNIDADE EMPRESA EMPRESA EMPRESA
MÉDIA

N IIII

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e

coloração uniforme, sem danos físicos
ou mecânica oriundo do manuseio e 7,90 8,6921 11000 7,50 10,68Kg

transporte, acondicionado de forma

apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, fresca

compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica.

7,50 6,8822 7000 Kg 7,15 5,98

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira,

compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica, com tamanho

uniforme devendo ser graúda.

7,00 7,90 7,3823 11000 7,25Kg

Carne bovina moída 1° qualidade: tipo
de corte acém, fresca, conservada

refrigerado, isenta de nervo e

39,00 30,7324 18000 40,00 13,18Kg

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwAv.tri/.idcladovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

cartilagem, deve apresenta odor e cor
característico, cortado, moído na hora
da entrega, conforme o pedido. O
estabelecimento deve ter registro de
compra de carne inspecionada e Alvara
Sanitário
Frango IN NATURA: congelado, com
coloração característica, tipo corte: sem
miúdos, frango especial, em
embalagem resistente e adequada e
especificando o peso e tipo, data de
validade e com registro de Inspeção
Federal d ou Estadual.

25 18000 16,99 14,98 16,00 15,99Kg

Pão Francês de 50g: produto obtido por
processamento tecnológico adequado
com farinha de trigo fermentado
biológico, água e sal e óleo, embalado
em saco plástico transparente, não
apresentar odor de fumaça, rotulo de
validade de acordo com a legislação
vigente.

0,65 0,9826 80000 Unidade 0,70 1,60

Trizidela do Vale - MA, 18 de fevereiro de 2022.

Natália Di^s^eira

Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: wwAv.n iy.idcladovale.ma.gov.br

3
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: MÉDIA OBTIDA DAS EMPRESAS.

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÂO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR

TOTAL R$
VALOR

UNITÁRIO R$DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

Achocolatado em Pó: pacote com
400g, com data de fabricação e
validade, rótulo de acordo com a
legislação vigente.

Açúcar refinado: embalagem saco
plástico atóxico, pacote de 1 kg, com
data de fabricação e validade e com
registro no ministério da Fazenda.

Alho IN NATURA: cabeças de

tamanho médio, íntegros, em perfeita
condição de apresentação.

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido,
classe longo, fino, grão de qualidade,
com data de fabricação e validade.

211640,0022000 Pacote 9,621

183600,0027000 Kg 6,802

1200 36924,003 Kg 30,77

192600,004 30000 Kg 6,42

Biscoito Cream-Craker: pacote de
400g, com sabor e odor agradável,
com data de fabricação e validade.

Biscoito doce Maria: pacote de 400g,
com sabor e odor agradável, com data
de fabricação e validade.
Colorau: colorífíco com farinha de

26000 183300,005 Pacote 7,05

6 26000 178100,00Pacote 6,85

milho e urucum - embalagem de lOOg,
com data de fabricação e validade.

7 14000 Pacote 26880,001,92

Extrato de Tomate: concentrado,

produto resultado da concentração da
polpa de tomate por processo

tecnológico preparado com fhitos
maduros, selecionados sem pele, sem
sementes e corantes artificiais, em

sachê de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com data
de fabricação e validade.

Farinha Láctea: embalagem com 400g,
com data de fabricação e validade.

Flocão de milho: pacote de 500g, com
data de fabricação e validade.

Leite em Pó Integral: pacote com
200g, com data de fabricação e
validade.

8 12000 Unidade 41400,003,45

Unidade 183170,009 13000 14,09

62280,0010 18000 Pacote 3,46

824400,0011 90000 Pacote 9.16

Macarrão Espaguete; pacote de 500g,
com data de fabricação e validade.

Margarina: pote de 500g, com data de

fabricação e validade.

109460,0012 26000 Pacote 4,21

26670,0013 3000 Pote 8,89

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.iiov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Milho para Canjica (caroço): não deve
conter em sua composição gordura
trans, embalagem em pacote plástico

resistente de 500g, com seu rotulo
nutricional contendo prazo de validade
mínimo de 4 mês a contar a data de

entrega.

Óleo Soja; Embalagem de 900ml, que
contenham data de fabricação e
validade.

75960,006,3312000 Pacote14

51600,0012,904000 Frasco15

Sal moído iodado: pacote com Ikg,
com data de fabricação e validade.

4110,001,373000 Kg16

Sardinha ao molho de tomate: lata de

125g (peso drenado), sem amasso,
vazamento e ferrugem, que contenham
data de fabricação e validade.

579600,00Unidade 6,449000017

Misto: condimento.Tempero
extraídos de semente de cominho e

6000,002,003000 Pacote18
pimenta de primeira qualidade. Pacote
com lOOg.

Vinagre de álcool: embalagem de
500ml, data de fabricação e validade.

63680,00Unidade 3,981600019

Polpa de frutas naturais com diversos
sabores conforme a safra: embalagem

de 1 kg, embalagem polipropileno
conservante,transparente

137300,0013,73Kg1000020

informações nutricionais, contendo
data de fabricação e validade.

sem

3.178.674,00VALOR TOTAL

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

VALOR

TOTAL RS
VALOR

UNITÁRIO RSDESCRIÇÃO UNIDADEQUANT.ITEM

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e
coloração uniforme, sem danos físicos
ou mecânica oriundo do manuseio e 95590,008,6911000 Kg21

transporte, acondicionado de forma
apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, fresca
compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica.

48160,006,887000 Kg22

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira,
compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica, com tamanho
uniforme devendo ser graúda.

81180,007,38Kg1100023

Carne bovina moída 1° qualidade: tipo
de corte acém, fresca, conservada

refrigerado, isenta de nervo e
cartilagem, deve apresenta odor e cor
característico, cortado, moído na hora da

entrega, conforme o pedido. O

553140,0030,7318000 Kg24

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n” 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: uvvvv.trizideladovalc.ma.gov.br

2



CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 0702001/202

iliFLS.
RUB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

estabelecimento deve ter registro de
compra de carne inspecionada e Alvara
Sanitário

Frango IN NATURA: congelado, com
coloração característica, tipo corte: sem
miúdos, frango especial, em embalagem

resistente e adequada e especificando o
peso e tipo, data de validade e com
registro de Inspeção Federal e/ ou
Estadual.

25 18000 Kg 287820,0015,99

Pão Francês de 50g: produto obtido por
processamento tecnológico adequado
com farinha de trigo fermentado
biológico, água e sal e óleo, embalado
em saco plástico transparente, não
apresentar odor de fumaça, rotulo de

validade de acordo com a legislação
vigente.

26 80000 Unidade 78400,000,98

VALOR TOTAL 1.144.290,00

Trizidela do Vale - MA, 18 de fevereiro de 2022.

Natálí

Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 -GP

ias Vieira

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideliKlovate.ma.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREÇOS MÉDIOS COTADOS NAS
FONTES DE PESQUISAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idcladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N*» 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE 1; BANCO DE PREÇOS
FONTE II: MEDIA OBTIDA DAS EMPRESAS

GENEROS ALIMENTÍCIOS - NÃO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR RS

DESCRIÇÃO QLANT.ITEM UNIDADE
MÉDIAFONTE I FONTE II

Achocolatado em Pó: pacoic com 400g,

com data de fabricação e validade,

rótulo de acordo com a legislação

vigente.

22000 9,62 10,281 Pacote 10,93

Açúcar refinado: embalagem saco

plástico alóxico, pacote de 1 kg, com

data de fabricação e validade e com

registro no ministério da Fazenda.

27000 7,06 6,80 6,932 Kg

Alho IN NATURA: cabeças de

tamanho médio, íntegros, em perfeita

condição de apresentação.

1200 30,77 28,143 Kg 25,50

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido,

classe longo, fino, grão de qualidade,

com data de fabricação e validade.

5,8830000 5,34 6,424 Kg

Biscoito Cream-Craker: pacote de

400g, com sabor e odor agradável, com

data de fabricação c validade,

7,9726000 Pacote 8,88 7,055

Biscoito doce Maria: pacote de 400g,

com sabor e odor agradável, com data

de fabricação e validade.

7,1726000 7,49 6,856 Pacote

Colorau: colorífico com farinha de

3,0614000 4,20 1,92milho e urucum - embalagem de lOOg,

com data de fabricação e validade.

Pacote7

Extrato de Tomate: concentrado,

produto resultado da concentração da

polpa de tomate por processo

tecnológico preparado com íhitos

maduros, selecionados sem pele, sem

sementes e corantes artificiais, em

sachê de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com data

de fabricação e validade.

3,933,4512000 Unidade 4,40

Farinha Láctea: embalagem com 400g,

com data de fabricação e validade.
14,6014,0913000 Unidade 15,109

Flocão de milho: pacote de 500g, com

data de fabricação e validade.
4,333,4618000 5,2010 Pacote

Leite em Pó Integral: pacote com 200g,

com data de fabricação e validade.
7,849,1690000 Pacote 6,5111

Macarrão Espaguete: pacote de 500g,

com data de fabricação e validade.
4,8326000 5,45 4,21Pacote12

8,89 9,9711,04Margarina: pote de 5Q0g, com data de 3000 Pote13

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
ÍTEP: 65.727-000- Site: m ̂^^^.tl●i'/idcladov;^le.m}^.lIOv.bt●
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Y
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

fabricação e validade.

Milho para Canjica (caroço); não deve

conter em sua composição gordura

trans, embalagem em pacote plástico

resistente de 500g, com seu rotulo

nutricional contendo prazo de validade
mínimo de 4 mês a contar a data de

14 6,3312000 Pacote 5,80 6,07

entrega.

Óleo Soja: Embalagem de 900ml, que

contenham data de fabricação e
validade.

15 4000 10,48 12,90Frasco 11,69

Sal moído iodado: pacote com Ikg,
com data de fabricação e validade.

16 3000 Kg 1,65 1,37 1,51

Sardinha ao molho de tomate: lata de

125g (peso drenado), sem amasso,

vazamento e ferrugem, que contenham

data de fabricação e validade.

17 90000 Unidade 10,04 6,44 8,24

Tempero Misto: condimento, extraidos

de semente de cominho e pimenta de

primeira qualidade. Pacote com lOOg.

18 3000 2,00Pacote 1,18 1,59

Vinagre de álcool: embalagem de

500ml, data de fabricação e validade.
19 16000 Unidade 3,44 3,98 3,71

Polpa de frutas naturais com diversos

sabores conforme a safra: embalagem

de 1 kg, embalagem polipropileno

transparente

informações nutricionais, contendo data

de fabricação c validade.

conservante,sem
20 10000 Kg 20,67 13,73 17,20

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

VALOR R$

DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNIDADE
MÉDIAFONTE I FONTE II

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e

coloração uniforme, sem danos fisicos
ou mecânica oriundo do manuseio e

transporte, acondicionado de forma

apropriada.

21 8,6911000 Kg 6,59 7,64

Cebola: qualidade, sem rama, fresca

compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica.

22 6,88 7,307000 Kg 7,72

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira,

compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica, com tamanho

uniforme devendo ser graúda.

23 11000 Kg 7,45 7,38 7,42

Carne bovina moída 1° qualidade: tipo
de corte acém, fresca, conservada

refrigerado, isenta de nervo e

cartilagem, deve apresenta odor e cor

24 18000 37,00 30,73 33,87Kg

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.irizidclndovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

característico, cortado, moído na hora

da entrega, conforme o pedido. O
estabelecimento deve ter registro de
compra de carne inspecionada e Alvara
Sanitário

Frango IN NATURA: congelado, com
coloração característica, tipo corte: sem
miúdos,

embalagem resistente e adequada e
especificando o peso e tipo, data de
validade e com registro de Inspeção
Federal d ou Estadual.

frango especial, em

15,6425 18000 15,29 15,99Kg

Pão Francês de 50g: produto obtido por
processamento tecnológico adequado
com farinha de trigo fermentado
biológico, água e sal e óleo, embalado
em saco plástico transparente, não
apresentar odor de fumaça, rotulo de
validade de acordo com a legislação
vigente.

0,98 0,7980000 Unidade 0,6026

OBSERVAÇÃO:

Ao elaborarmos o Mapa Geral, observamos atentamente os valores, usando como critério de

analise os percentuais habitualmente usados para exequibilidade desta Secretaria 60%/40% como

referência a média de preços obtidos.

Os preços que ultrapassarem a margem discricionariamente adotada pela Secretaria

responsável devem ser desconsiderados para aplicação da média final. Na apuração dos valores deste

Mapa de apuração, todos os valores foram usados e considerados dentro dos percentuais permitidos,

uma vez que nenhum foge na estimativa esperada.

Trizidela do Vale - MA, 18 de feverejjo de 2022.

^Sar íji/s'líias Vieira
Natálí

Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 - GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N** 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: BANCO DE PREÇOS E MÉDIA OBTIDA DAS EMPRESAS.

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - NÃO PERECÍVEIS - PNAE

VALOR

TOTAL R$

VALOR

UNITÁRIO RSDESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

Achocolatado em Pó: pacote com

400g, com data de fabricação e
validade, rótulo de acordo com a

legislação vigente.

Açúcar refinado: embalagem saco
plástico atóxico, pacote de I kg, com
data de fabricação e validade e com
registro no ministério da Fazenda.

Alho IN NATURA: cabeças de

tamanho médio, íntegros, em perfeita
condição de apresentação.

Arroz: tipo 1, pacote de 1 kg, polido,
classe longo, fino, grão de qualidade,
com data de fabricação e validade.

226160,0022000 Pacote 10,281

27000 187110,002 Kg 6,93

1200 33768,003 Kg 28,14

30000 176400,004 Kg 5,88

Biscoito Cream-Craker; pacote de
400g, com sabor e odor agradável,
com data de fabricação e validade.

Biscoito doce Maria: pacote de 400g,
com sabor e odor agradável, com data
de fabricação e validade.

5 26000 207220,00Pacote 7,97

6 26000 Pacote 186420,007,17

Colorau: colorífico com farinha de

milho e urucum - embalagem de lOOg,
com data de fabricação e validade.

140007 Pacote 42840,003,06

Extrato de Tomate: concentrado.

produto resultado da concentração da
polpa de tomate por processo
tecnológico preparado com fhitos
maduros, selecionados sem pele, sem
sementes e corantes artificiais, em

sache de 340g, com informação
nutricional, número do lote e com data

de fabricação e validade.

Farinha Láctea: embalagem com 400g,
com data de fabricação e validade.

Flocão de milho: pacote de 500g, com
data de fabricação e validade.

8 12000 Unidade 47160,003,93

13000 Unidade 189800,009 14,60

77940,0010 18000 Pacote 4,33

Leite em Pó Integral: pacote com
200g, com data de fabricação e
validade.

705600,00II 90000 Pacote 7,84

Macarrão Espaguete: pacote de 500g,
com data de fabricação e validade.

Margarina; pote de 500g, com data de

fabricação e validade.

125580,0012 26000 Pacote 4,83

29910,0013 3000 Pote 9,97

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wv\'w.triy.idehHl(»aÍc.imi.i»ov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Milho para Canjica (caroço): não deve
conter em sua composição gordura

trans, embalagem em pacote plástico
resistente de 500g, com seu rotulo

nutricional contendo prazo de validade
mínimo de 4 mês a contar a data de

entrega.

Óleo Soja: Embalagem de 900ml, que
contenham data de fabricação e
validade.

14 12000 72840,00Pacote 6,07

15 46760,004000 Frasco 11,69

Sal moído iodado: pacote com Ikg,
com data de fabricação e validade.

16 4530,003000 Kg 1,51

Sardinha ao molho de tomate: lata de

125g (peso drenado), sem amasso,
vazamento e ferrugem, que contenham
data de fabricação e validade.

Tempero Misto: condimento,
extraídos de semente de cominho e

pimenta de primeira qualidade. Pacote
com lOOg.

Vinagre de álcool: embalagem de
500ml, data de fabricação e validade.

Polpa de frutas naturais com diversos
sabores conforme a safra; embalagem

de 1 kg, embalagem polipropileno
transparente sem conservante,
informações nutricionais, contendo
data de fabricação e validade.

17 Unidade 741600,0090000 8,24

4770,0018 3000 Pacote 1,59

Unidade 59360,0016000 3,7119

172000,0017,2020 10000 Kg

3.337.768,00VALOR TOTAL

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS - PERECÍVEIS - PNAE

VALOR

TOTAL RS
VALOR

UNITÁRIO RSDESCRIÇÃO UNIDADEQUANT.ITEM

Cenoura: qualidade, fresca, tamanho e
coloração uniforme, sem danos físicos
ou mecânica oriundo do manuseio e

transporte, acondicionado de forma
apropriada.

Cebola: qualidade, sem rama, fresca
compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica.

84040,007,6411000 Kg21

51100,00Kg 7,3022 7000

Batata Inglesa: lavada, lisa de primeira,
compacta e firme sem lesões de origem
física ou mecânica, com tamanho

81620,007,4211000 Kg23

uniforme devendo ser graúda.

Carne bovina moída 1° qualidade: tipo
de corte acém, fresca, conservada

refrigerado, isenta de nervo e
cartilagem, deve apresenta odor e cor
característico, cortado, moído na hora da

entrega, conforme o pedido. O

609660,0033,8718000 Kg24

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvvvw.triy.idehulovalc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

estabelecimento deve ter registro de

compra de carne inspecionada e Aivara
Sanitário

Frango IN NATURA: congelado, com
coloração característica, tipo corte: sem

miúdos, frango especial, em embalagem
resistente e adequada e especificando o

peso e tipo, data de validade e com
registro de Inspeção Federal e/ ou
Estadual.

281520,00Kg 15,641800025

Pão Francês de 50g: produto obtido por
processamento tecnológico adequado
com farinha de trigo fermentado
biológico, água e sal e óleo, embalado
em saco plástico transparente, não
apresentar odor de fumaça, rotulo de
validade de acordo com a legislação

vigente.

63200,0080000 Unidade 0,7926

1.171.140,00VALOR TOTAL

Trizidela 2022.

Natál Dias Vieira

Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 -GP
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO

Á Sra.

Secretária Municipal de Educação
Maria Sônia Silva Abreu
Nesta

Assunto: Cotação de Preços referente à Seleção de proposta visando o REGISTRO DE
PREÇOS para eventual e futura contratação de empresa para o fornecimento de gêneros
alimentícios, de forma parcelada, destinados à Merenda Escolar dos alunos da rede pública
municipal de ensino, do município de Trizidela do Vale (MA).

Senhora Secretária,

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da RESOLUÇÃO N° 6, de
08 de maio de 2021, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da
educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

Temos a informar que o fornecimento de gêneros alimentícios, de forma parcelada,
destinados à Merenda Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino, do município de
Trizidela do Vale (MA), foi realizada mediante a utilização das seguintes modalidades:

Banco de preços, conforme a RESOLUÇÃO N° 6, de 08 de maio de 2021, art. 28°
inciso II;

Pesquisa com os fornecedores, que atuem no ramo do objeto licitado, conforme a
RESOLUÇÃO N° 6, de 08 de maio de 2021, art. 28° inciso IV.

a)

b)

Segue em anexo:

Formulários de Pesquisa
Mapas de Preços Médios;
Relação com Preços Cotados;

Mapa de cálculo da média dos preços;

a)
b)
c)
d)

1.^

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idcladovale.nni.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Conclusão:

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preços realizadas, que formam

cesta de preços: elaborada e analisada com base nos preços encontrados no banco de preços e
média obtida direto com os fornecedores, encontra-se compatíveis com os preços utilizados no

mercado local.

a

Desta forma, apurou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes com os

preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram de referência

para este processo.

Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realÍ2:ada nos dias 11/02/2022 a

18/02/2022, estando dentro do prazo de validade.

Trizidela do Vale - MA, 18 de fpvereiro de 2022.

\D(\ I

Na^T^ ̂nt(
Che^ d^.>Sétor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

ias Vieira
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO f
Publicado em: 12/05/2020 | Edição; 89 I Seção: 11 Página: 38

Órgão; Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

RESOLUÇÃO N° 6, DE 8 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos

da educação básica no âmbito do Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Constituição Federal de 1988, arts. 6°. 205. 208  e 211 e inciso VI do art. 30,

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

Lei n® 9.452, de 20 de março de 1997,

Lei n® 10,520, de 17 de julho de 2002.

Lei n° 10.831. de 23 de dezembro de 2003.

Lei n* 11.346. de 15 de setembro de 2006.

Lei n‘ 11.947. de 16 de junho de 2009,

Lei n® 11.524 de 24 de setembro de 2007.

Lei n® 12.512. de 14 de outubro de 2011,

Lei n° 12.982. de 28 de maio de 2014.

Decreto n® 6,286, de 5 de dezembro de 2007.

Decreto n® 6.323, de 27 de dezembro de 2007.

Decreto n° 7.083. de 27 de janeiro de 2010.

Decreto n® 7.507, de 27 de junho de 2011.

Decreto n® 7,611, de 17 de novembro de 2011,

Decreto n® 7.775, de 04 dejulho de 2012.

Decreto n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013,

Decreto n® 10.024, de 20 de setembro de 2019.

Portaria Interministerial MEC/MS n* 1.010. de 08 de maio de 2006,

Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n® 424, de 30 de dezembro de 2016.

Portaria Interministerial MEC/MS n’ 1.055, de 25 de abril de 2017,

Resolução CD/FNDE n® 31, de V dejulho de 2011.

Resolução CD/FNDE n® 02, de 18 de janeiro de 2012,

Resolução CD/FNDE n® 43. de 04 de setembro de 2012.

Resolução CD/FNDE n® 24. de 14 de junho de 2013.

Resolução CD/FNDE n° 22. de 13 de outubro de 2014.

Resolução Conselho Federal de Nutricionistas n‘ 465, 23 de agosto de 2010,
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O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL 

DE DESEI^VOLVIM^TD ̂
DA EDUCAÇÃO - FNDE. SUBSTITUTO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o artFlH'Vo'%íf^)ÍD rfò y
Decreto n° 9.007, de 20 de março de 2017, os arts. 3°. 5° e 6° do Anexo da Resolução (fsyFNDE n® 31. de

RUB30 de setembro de 2003, dos incisos I e II do art, 16 da Lei n° 11,947/2009, e

CONSIDERANDO as necessidades de constante aperfeiçoamento das ações de gestão do

Programa e de consolidação de normativos dispersos em diferentes atos oficiais, com vistas a atender ao

disposto na Constituição Federal nos artigos 6°. 205, 208 e artigo 211;

CONSIDERANDO que a segunda edição do Guia Alimentar para a População Brasileira,

publicada em 2014 pelo Ministério da Saúde - MS, que preconiza a alimentação adequada e saudável

baseada no consumo de alimentos in natura ou minimamente processados, devendo ser limitado o

consumo de alimentos processados e evitado o consumo de alimentos ultraprocessados, bem como o

Guia

Alimentar para crianças menores de dois anos, do MS. que orienta sobre a alimentação nos dois

primeiros anos de vida. visando à promoção da saúde, do crescimento e do desenvolvimento de acordo

com o potencial de cada criança;

CONSIDERANDO o Modelo de Perfil Nutricional da Organização Pan-Americana da Saúde

(OPAS), instrumento para classificação de alimentos e bebidas, publicado em 2016, que permite identificar

aqueles que contenham uma quantidade excessiva de açúcares livres, sal. gorduras totais, gorduras

saturadas e ácidos graxos trans e auxilia a regulamentação de políticas públicas relacionadas

prevenção e o controle da obesidade e sobrepeso. inclusive programas de alimentação escolar, visando

criar ambientes favoráveis à alimentação adequada  e saudável;

CONSIDERANDO 0 papel a ser desempenhado por ações educativas que perpassem pelo

currículo escolar abordando o tema alimentação e nutrição no processo de ensino e aprendizagem, na

perspectiva da promoção de práticas saudáveis de vida e da segurança alimentar e nutricional, em

atendimento à inclusão da educação alimentar e nutricional como tema transversal do currículo escolar na

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, pela Lei n° 13.666/ 2018. e em consonância com o Marco de

Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas (MDS, 2012). resolve;

Art. 1° Estabelecer as normas para a execução técnica, administrativa e financeira do PNAE aos

Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais.

CAPÍTULO I

DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Art. 2® Entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar,

independentemente de sua origem, durante o período letivo.

Art. 3® A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado

e será promovida e incentivada com vista ao atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolução,

Art. 4® O PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis

dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as

suas necessidades nutricionais durante o período letivo.

com a

Art. 5® São diretrizes da Alimentação Escolar:

I  - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo

para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos  e para a melhoria do rendimento escolar, em

conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção

especifica;

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que

perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de

práticas saudáveis de vida na perspectiva da segurança alimentar e nutricional:

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação

básica;
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IV - a participação da comunidade no controle social no acompanhamento das açoes^tjj^

realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferj^^da alimentação
escolar saudável e adequada:

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e

pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de

remanescentes de quilombos;

VI - 0 direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos

alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de

saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontrem em vulnerabilidade

social

t

CAPÍTULO II

DA GESTÃO DO PROGRAMA

Seção I

Dos Usuários do Programa

Art. 6° São atendidos pelo PNAE os alunos matriculados na educação básica das redes públicas

federal estadual distrital e municipal, em conformidade com o Censo Escolar do exercício anterior

realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, do Ministério

da Educação - MEC.

§ 1° Para os fins deste artigo, sao considerados como integrantes das redes municipal estadual

e distrital os alunos cadastrados no Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento e matriculados na:

I - educação básica das entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação

especial e confessionais;

II - educação básica das entidades comunitárias, conveniadas com o poder público,

§ 2° As entidades de que tratam os incisos I e II do § 1® são atendidas pelo PNAE mediante a

declaração, no Censo Escolar, do interesse de oferecer a alimentação escolar gratuita.

§ 3® As entidades referidas nos incisos I e II do  § 1° que não tiverem interesse em ser atendidas

pelo Programa devem solicitar ao FNDE. por meio de oficio, a desvinculação do PNAE.

§ 4° São atendidos duplamente, no âmbito do PNAE, os alunos matriculados no ensino regular

público que tiverem matrícula concomitante em instituição de Atendimento Educacional Especializado -

AEE, desde que em turno distinto.

§ 5° O PNAE atende aos alunos inscritos no Programa Novo Mais Educação em consonância

com os critérios estabelecidos pela Secretaria de Educação Básica - SEB/MEC. consoante o § 4° do art. 5®

da Lei n® 11,947/2009.

Seção II

Dos Participantes do Programa

Art, 7® Participam do PNAE:

I - o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE: autarquia vinculada ao MEC.

responsável pela coordenação do PNAE, pelo estabelecimento das normas gerais de planejamento,

execução, controle, monitoramento e avaliação do Programa, bem como pela transferência dos recursos

financeiros;

II - a Entidade Executora - EEx: Secretarias de Estado da Educação - Seduc, Prefeituras

Municipais e escolas federais, como responsáveis pela execução do PNAE. inclusive pela utilização e

complementação dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, pela prestação de contas do Programa,

pela oferta de alimentação nas escolas em, no mínimo. 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, e

pelas ações de educação alimentar e nutricional a todos os alunos matriculados;



III - o Conselho de Alimentação Escolar - CAE; órgão colegiado de caráter fiscalizador.

permanente, deliberativo e de assessoramento, instituído no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios;

IV - a Unidade Executora - UEx; entidade privada sem fins lucrativos, representativa da

comunidade escolar, responsável pelo recebimento dos recursos financeiros transferidos pela EEx em

favor da escola que representa, bem como pela prestação de contas do Programa ao órgão que a

delegou, nos casos de gestão descentralizada ou escolarizada,

a) considera-se. também, como UEx, aquela constituída para execução do Programa Dinheiro^^

Direto na Escola - PDDE, de que trata a Lei n* 11.947/2009, CH -jKÍZIDclÂ D3 VÂLC
PwC, 20.2^

Fui.--
Das Formas de Gestão

Art. 8 ° A EEx tem autonomia para definir a sua forma de gestão do PNAE. no âmbito de sua

respectiva jurisdição administrativa, a saber:

I - gestão centralizada: a EEx adquire os gêneros alimentícios, que são fornecidos às unidades

escolares para o preparo e distribuição da alimentação escolar. A entrega dos gêneros alimentícios pelos

fornecedores pode ser realizada diretamente às unidades escolares e podem haver depósitos centrais de

intermediação do abastecimento;

Parágrafo único, No caso de a operacionalização dos recursos financeiros do Programa ser

realizada por meio da Conta Cartão PNAE. a EEx poderá realizar o processo licitatório e a chamada pública,

sendo, então, de reponsabilidade da escola a celebração dos contratos de aquisição dos gêneros

alimentícios e o pagamento por meio do cartão magnético disponibilizado pela EEx à escola.

II - gestão descentralizada ou escolarizada: a EEx repassa recursos financeiros para UEx das

unidades escolares, que adquirem diretamente os gêneros alimentícios para o preparo e distribuição da

alimentação escolar;

... V

III - gestão semidescentralizada ou parcialmente escolarizada: a EEx combina as formas de

gestão centralizada e descentralizada/escolarizada.

Art, 9° Na gestão descentralizada/escolarizada. a EEx deve assegurar a estrutura necessária

para:

l - a realização do devido processo licitatório e/ou aquisição de gêneros alimentícios da

Agricultura Familiar e/ou do Empreendedor Familiar Rural, conforme disposto na Seção II do Capitulo VII e

no Capítulo V, respectivamente:

II - a ordenação de despesas, gestão e execução dos contratos administrativos:

III - o controle de estoque e armazenamento dos gêneros alimentícios;

IV - a prestação de contas e demais atos relacionados à correta utilização dos recursos

financeiros.

Art. 10 Os recursos financeiros destinados à alimentação escolar dos alunos matriculados em

entidades filantrópicas, escolas comunitárias e escolas confessionais, na forma prevista no § 1° do art, 6°

desta Resolução, são transferidos para o respectivo Município, Estado e Distrito Federal, que deve atendê-

las mediante o fornecimento de gêneros alimentícios e/ou repasse dos correspondentes recursos

financeiros.

§ 1® No caso de a EEx optar em repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE às

escolas de que trata este artigo, somente poderá fazê-lo mediante formalização de termo de convênio, na

forma estabelecida na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 424/2016.

§ 2® O repasse financeiro de que trata o parágrafo anterior deve ser realizado no prazo máximo

de cinco dias úteis, a contar da efetivação do crédito realizado pelo FNDE.

§ 3® As escolas de que trata o caput serão vinculadas automaticamente pelo FNDE às redes

municipal e distrital de ensino.
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§ 4“ Nos casos em que o atendimento de que trata  o caput for realizado pjj^^La Seduc, esta
deverá informar ao FNDE. com a devida anuência da escola, até o dia 31 de março do ano em que se der o

atendimento, conforme Anexos I (declaração da SEDUC) e II desta Resolução (Termo de Anuência da

Escola).

Art. 11 A operacionalização do Programa na forma prevista nos arts. 9° e 10 não afasta a

responsabilidade da EEx de acompanhar a execução da alimentação escolar nos termos desta Resolução

e demais legislações pertinentes, e de responder pela regular aplicação dos recursos financeiros e da

prestação de contas ao FNDE.

Art. 12 Entende-se como delegação de rede a transferência da responsabilidade da Seduc à

Prefeitura Municipal pelo atendimento aos alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino

localizados nas suas respectivas áreas de jurisdição no âmbito do PNAE. No caso dessa delegação, a

Seduc autoriza expressamente o repasse direto à Prefeitura Municipal, por parte do FNDE, da

correspondente parcela de recursos financeiros para a oferta de alimentação nas escolas.

§ 1° A autorização de que trata o caput deve ser encaminhada pela Seduc ao FNDE, com a

devida anuência da Prefeitura Municipal (Anexo III), no mês de Janeiro do mesmo ano em que se der o

atendimento.

§ 2° Em casos excepcionais, é facultado ao FNDE revisar as delegações de rede fora do prazo

acima estipulado.

§ 3° A Seduc que delegar a rede permanece responsável:

! - pelas ações de educação alimentar e nutricional;

II - pela estrutura física das escolas:

III - pelos recursos humanos da unidade de alimentação escolar:

IV - por assegurar que a oferta da alimentação nas escolas se dê em conformidade com as

necessidades nutricionais dos alunos, inclusive complementando a aquisição de gêneros alimentícios com

recursos financeiros próprios,

§ 4° No caso previsto no caput, é de competência do CAE do município exercer suas atribuições

nas escolas de educação básica estadual localizadas em seu limite territorial, permanecendo o CAE

estadual responsável pelo acompanhamento das atividades previstas nos incisos I, II e II I do parágrafo

anterior.

§ 5° No caso de delegação de rede, a Seduc e a Prefeitura Municipal podem atuar em regime

de colaboração para atender aos parâmetros numéricos e às demais ações previstas em Resolução do

Conselho Federal de Nutricionistas - CFN.

Art. 13 Com os recursos financeiros transferidos pelo FNDE, a EEx pode firmar contratos com

pessoas jurídicas que fornecem ou prestam serviços de alimentação coletiva, exclusivamente para o

fornecimento de refeições, respeitado o disposto no art. 47 e caput e §§1® e 2° do art. 51, permanecendo

sob a responsabilidade direta da EEx todos os demais dispositivos desta Resolução.

§ 1° A EEx deve assegurar que as empresas contratadas atendam aos requisitos definidos nos

arts. 17 a 19 e 23 e em outras orientações correlatas do FNDE. bem como as demais legislações aplicáveis.

§ 2° No caso previsto no caput. deve ser garantido à EEx. ao CAE, ao FNDE e aos órgãos de

controle, em edital e em contrato, o acesso às instalações e à documentação necessários à verificação do

cumprimento do contrato e das normativas relativas ao Programa.

CAPÍTULO III

DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO AUMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 14 É de responsabilidade da Seduc. da Prefeitura Municipal e da escola federal, no âmbito

de sua respectiva jurisdição administrativa, mediante atuação coordenada dos profissionais de educação e

do responsável técnico e demais nutricionistas, a inclusão da educação alimentar e nutricional - EAN no

processo de ensino e aprendizagem, que perpassa de maneira transversal o currículo escolar, abordando o

tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas e habilidades que promovam modos de vida

saudáveis, na perspectiva da segurança alimentar  e nutricional.



§ 1° Para fins do PNAE. considera-se EAN o conjunto de ações formativas. de prática continua e

permanente, transdisciplinar, intersetoriaL e multiprofissional, que objetiva estimular a adoção voluntária de

práticas e escolhas alimentares saudáveis que colaborem para a aprendizagem, o estado de saúde do

escolar e a qualidade de vida do indivíduo.

§ 2° Em termos de transversalidade curricular e de transdisciplinaridade. as ações de EAN

podem se valer dos diferentes saberes e temas relacionados à alimentação, nos campos da cultura, da

história, da geografia, dentre outros, para que os alimentos e a alimentação sejam conteúdo de

aprendizado específico e também recurso para aprendizagem de diferentes temas, Assim, as ações de

EAN devem utilizar o alimento, a alimentação escolar e/ou a horta escolar como ferramenta pedagógica,

quando couber.

§ 3° Deve-se observar os seguintes princípios no processo de ensino e aprendiÇ^geTfilEfâSyySètfALK

de EAN:

Flí.I - sustentabilidade social, ambiental e econômica:
R'JB,

II - abordagem do sistema alimentar, na sua integralidade;

III - valorização da cultura alimentar local e respeito à diversidade de opiniões e perspectivas,

considerando a Legitimidade dos saberes de diferentes naturezas;

IV - a comida e o alimento como referências: valorização da culinária enquanto prática

emancipatória;

V - a promoção do autocuidado e da autonomia;

VI - a educação enquanto processo permanente e gerador de autonomia e participação ativa e

informada dos sujeitos;

VII - a diversidade nos cenários de prática; VIII  - intersetorialidade;

IX - planejamento, avaliaçao e monitoramento das açoes.

§ 4° As ações de educação alimentar e nutricional devem ser planejadas, executadas e

documentadas.

CAPITULO IV

DAS AÇOES DE ALIMENTAÇAO E NUTRIÇÃO

Seção 1

Da Coordenação Técnica Das Ações De Alimentação E Nutrição

Art. 15 A coordenação técnica das ações de alimentação e nutrição, no âmbito da Seduc, da

Prefeitura Municipal e da escola federal, deve ser realizada por nutricionista Responsável Técnico - RT do

PNAE vinculado à EEx, respeitando as diretrizes previstas na Lei n* 11,947/2009 e em legislações

específicas, dentro de suas atribuições previstas na normativa do CFN.

§ 1® Os nutricionistas que compõem o quadro técnico do Programa, inclusive os RTs, no âmbito

da Seduc. da Prefeitura Municipal e da escola federal, devem estar obrigatoriamente lotados no setor de

alimentação escolar, regularizados junto ao respectivo Conselho Regional de Nutricionistas e cadastrados

nos sistemas do FNDE.

§ 2® A EEx deve oferecer condições suficientes e adequadas de trabalho para os profissionais e

cumprir os parâmetros numéricos mínimos de referência de nutricionistas por escolares, conforme

previsto em Resolução do CFN,

Art. 16 Aplicam-se aos programas de educação em tempo integral e para as escolas de tempo

integral todos os dispositivos deste capitulo.

Seção II

Dos Cardápios Da Alimentação Escolar

Art. 17 Os cardápios da alimentação escolar devem ser elaborados pelo RT do PNAE, tendo

como base a utilização de alimentos in natura ou minimamente processados, de modo a respeitar as

necessidades nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na
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sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da região e na promoç^^ da alimentação^ AH

adequada e saudável.

§ 1° Os cardápios devem ser adaptados para atender aos estudantes diagnosticados com

necessidades alimentares especiais tais como doença celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, alergias e

intoleráncias alimentares, dentre outras.

RUB..

§ 2° Estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com altas

habilidades/superdotação devem receber a alimentação escolar no período de escolarização e. no

mínimo, uma refeição no contraturno. quando em AEE, de modo a atender às necessidades nutricionais,

conforme suas especificidades,

§ 3° Os cardápios devem atender às especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou

quilombolas.

§ 4° Cabe ao nutricionista RT a definição do horário e do alimento adequado a cada tipo de

refeição, respeitados o hábito e a cultura alimentar.

§ 5° A porção ofertada deve ser diferenciada por faixa etária dos estudantes, conforme suas

necessidades nutricionais diárias,

§ 6° Os cardápios de cada etapa e modalidade de ensino devem conter informações sobre o

horário e tipo de refeição, o nome da preparação, os ingredientes que a compõem, bem como informações

nutricionais de energia e macronutrientes, além da identificação e assinatura do nutricionista,

§ 7° Para os cardápios planejados para as creches, adicionalmente, devem ser apresentados a

consistência das preparações e os micronutrientes prioritários dispostos no Anexo IV,

§ 8° Os cardápios com as informações nutricionais de que tratam os parágrafos anteriores

devem estar disponíveis em locais visíveis nas Secretarias de Educação, nas unidades escolares e nos

sítios eletrônicos oficiais da EEx.

§ 9° Os cardápios devem ser apresentados periodicamente ao CAE para subsidiar o

monitoramento da execução do Programa.

§ 10 Devem ser elaboradas Fichas Técnicas para todas as preparações do cardápio, contendo

receituário, padrão de apresentação, componentes, valor nutritivo, quantidade per capita, custo e outras

informações,

Art, 18 Os cardápios devem ser planejados para atender, em média, as necessidades nutricionais

estabelecidas na forma do disposto no Anexo IV desta Resolução, sendo de:

I - no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais de energia, macronutrientes e

micronutrientes prioritários, distribuídas em, no mínimo, duas refeições, para as creches em período

parcial;

il - no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais de energia,

macronutrientes e micronutrientes prioritários, distribuídas em, no mínimo, três refeições, para as creches

em período integral, inclusive as localizadas em comunidades indígenas ou áreas remanescentes de

quilombos;

30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e

macronutrientes, por refeição ofertada, para os estudantes matriculados nas escolas localizadas em

comunidades indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos, exceto creches;

IV - no mínimo 20% (vinte por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e

macronutrientes. quando ofertada uma refeição, para os demais estudantes matriculados na educação

básica, em período parcial;

V - no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e

macronutrientes. quando ofertadas duas ou mais refeições, para os estudantes matriculados na educação

básica, exceto creches em período parcial;

VI - no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais, distribuídas em, no

três refeições, para os estudantes participantes de programas de educação em tempo integral e

para os matriculados em escolas de tempo integral.

III - no mínimo

minimo,
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§ 1° Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período pã

devem ofertar, obrigatoriamente, no mínimo 280g/estudantes/semana de frutas in f\^yxa>„lggmnes e

verduras, assim distribuídos:

I - frutas in natura. no mínimo, dois dias por semana: II - hortaliças, no mínimo, trés dias por

semana.

§ 2® Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral, os cardápios

devem ofertar, obrigatoriamente, no mínimo 520g/estudantes/semana de frutas in natura, legumes e

verduras, assim distribuídos:

I - frutas in natura, no mínimo, quatro dias por semana; II - hortaliças, no mínimo, cinco dias por

semana,

§ 3® As bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade da oferta de frutas in natura,

§ 4° É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de ferro heme no mínimo 4 (quatro) dias por

semana nos cardápios escolares. No caso de alimentos fonte de ferro não heme. estes devem ser

acompanhados de facilitadores da sua absorção, como alimentos fonte de vitamina C.

§ 5® É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de vitamina A pelo menos 3 dias por semana

nos cardápios escolares.

§ 6® Os cardápios devem, obrigatoriamente, limitar a oferta de:

I - produtos cárneos a, no máximo, duas vezes por mês:

II - legumes e verduras em conserva a, no máximo, uma vez por mês;

III - bebidas lácteas com aditivos ou adoçados a, no máximo, uma vez por mês em unidades

escolares que ofertam alimentação escolar em período parcial e, no máximo, duas vezes por mês em

unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período integral;

IV - biscoito, bolacha, pão ou bolo a. no máximo, duas vezes por semana quando ofertada uma

refeição, em período parcial: a, no máximo, três vezes por semana quando ofertada duas refeições ou mais,

em período parcial: e a, no máximo, sete vezes por semana quando ofertada três refeições ou mais. em

período integral:

V - doce a, no máximo, uma vez por mês;

VI - preparações regionais doces a, no máximo, duas vezes por mês em unidades escolares que

ofertam alimentação escolar em período parcial: e a, no máximo, uma vez por semana em unidades

escolares que ofertam alimentação escolar em período integral:

VII - margarina ou creme vegetal a. no máximo, duas vezes por mês em unidades escolares que

ofertam alimentação escolar em período parcial; e a, no máximo, uma vez por semana em unidades

escolares que ofertam alimentação escolar em período integral.

§ 7° É proibida a oferta de gorduras trans industrializadas em todos os cardápios.

§ 8® É proibida a oferta de alimentos ultraprocessados e a adição de açúcar, mel e adoçante nas

preparações culinárias e bebidas para as crianças até três anos de idade, conforme orientações do FNDE.

Art. 19 Para as refeições da alimentação dos estudantes com mais de trés anos de idade,

recomenda-se no máximo:

I - 7% (sete por cento) da energia total proveniente de açúcar simples adicionado:

II -15 a 30% (quinze a trinta por cento) da energia total proveniente de gorduras totais;

III - 7% (sete por cento) da energia total proveniente de gordura saturada:

IV - 600 mg (seiscentos miligramas) de sódio ou 1.5 gramas de sal per capita, em período

parcial, quando ofertada uma refeição;

V - 800 mg (oitocentos miligramas) de sódio ou 2,0 gramas de sal per capita, em período

parcial, quando ofertadas duas refeições;

VI - 1.400 mg (mil e quatrocentos miligramas) de sódio ou 3.5 gramas de sal per capita, em

período integral, quando ofertadas três ou mais refeições.
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§ 1® Recomenda-se que os cardápios do PNAE ofereçam diferentes aLimentcjs por

acordo com o número de refeições ofertadas: nr

I - Mínimo de 10 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para cardápios

que forneçam 1 refeição/dia ou atendem a 20% das necessidades nutricionais diárias:

II - Minimo de 14 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para cardápios

que forneçam 2 refeições/dia ou atendem a 30% das necessidades nutricionais diárias:

III - Mínimo de 23 alimentos in natura ou minimamente processados por semana, para cardápios

que forneçam 3 ou mais refeições/dia ou atendem a 70% das necessidades nutricionais diárias,

Art. 20 A EEx deve aplicar teste de aceitabilidade aos estudantes sempre que introduzir no

cardápio alimento novo ou quaisquer outras alterações inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou para

avaliar a aceitação dos cardápios praticados frequentemente.

Parágrafo único. A EEx é responsável pela aplicação do teste de aceitabilidade, o qual deve ser

planejado e coordenado pelo RT do PNAE, conforme metodologia definida pelo FNDE,

Seção III

Da Aquisição de Alimentos

Art, 21 Da aplicação dos recursos no âmbito do PNAE:

I - no mínimo, 75% devem ser destinados à aquisição de alimentos in natura ou minimamente

processados:

II - no máximo, 20% podem ser destinados à aquisição de alimentos processados e de

ultraprocessados:

III - no máximo. 5% podem ser destinados à aquisiçao de ingredientes culinários processados.

Parágrafo único. Em caráter complementar, recomenda-se que seja de no mínimo 50

(cinquenta) o número de diferentes tipos de alimentos in natura ou minimamente processados adquiridos

anualmente pelos municípios.

Art. 22 É proibida a utilização de recursos no âmbito do PNAE para aquisição dos seguintes

alimentos e bebidas ultraprocessados: refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas ou concentrados  à base

de xarope de guaraná ou groselha, chás prontos para consumo e outras bebidas similares, cereais com

aditivo ou adoçado, bala e similares, confeito, bombom, chocolate em barra e granulado, biscoito ou

bolacha recheada, bolo com cobertura ou recheio, barra de cereal com aditivo ou adoçadas. gelados

comestíveis, gelatina, temperos com glutamato monossódico ou sais sódicos. maionese e alimentos em pó

ou para reconstituição.

CAPÍTULO V

DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

Art, 23 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio

planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução, e deverá ser realizada, sempre que

possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos orgânicos

e/ou agroecológicos.

Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer por:

I - Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras da agricultura

familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009  e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem prejuízo das

demais possibilidades de dispensa de licitação previstas na Lei 8.666/1993:

I! - Licitação, obrigatoriamente na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei

10.520/2002 e. subsidiariamente, da Lei 8.666/1993.

Art. 25 Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios no âmbito

do PNAE são regidos pela Lei n® 8.666/1993 e demais dispositivos legais aplicáveis.

Art, 26 A EEx deverá dar publicidade das informações referentes ao processo de aquisição de

gêneros alimentícios em órgão de divulgação oficial, em sítio eletrônico oficial do respectivo ente

federativo ou em quadro de avisos de amplo acesso público.
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Da Licitação para Aquisição de Gêneros Alimentícios do PNAE

Art, 27 A aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, ressalvadas as hipóteses de

dispensa de licitação previstas no art, 24, inciso I, desta resolução, deverá ser realizada por meio de

licitação pública, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei 10.520. de 17 de julho

de 2002 e do Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019.

Parágrafo único: A EEx que se utilizar de modalidade de licitação diversa do pregão eletrônico

deverá apresentar a(s) devida{s)justificativa(s) em sistema disponibilizado pelo FNDE.

Art, 28 Nas licitações para aquisição de gêneros alimentícios do PNAE, as EEx devem realizar

pesquisa de preços prévia mediante a utilização dos seguintes parâmetros:

I  - painel de Preços do Comprasnet. disponível no endereço eletrônico

RUB,

http://paineldeprecos,planeJamento.gov.br:

II - pesquisa publicada em mídia especializada e em sitios eletrônicos especializados ou de

acesso público, desde que contenha a data e a hora de acesso, especialmente:

a) preços da Companhia Nacional de Abastecimento

https://www.conab.gov.br/infO“agro/precos?view=default;

b) preços das Centrais Estaduais de Abastecimento

http://www.ceasa,gov.br;

c) outros bancos informativos oficiais de preços regionais;

III painel de preços praticados no âmbito do PNAE, disponível em http;//www.fnde.gov.br:

IV - pesquisa com os fornecedores que atuem no ramo do objeto licitado, preferencialmente

sediados no município, mediante solicitação e identificação formal, desde que as datas das pesquisas não

se diferenciem em mais de cento e oitenta dias,

§ 1® Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para a

contratação, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o

cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros

adotados neste artigo.

§ 2° A utilização do parâmetro previsto no inciso IV exige a combinação de. pelo menos, mais

um dos referenciais dos incisos I, II ou III. demonstrada, no processo administrativo, a metodologia utilizada

para obtenção do preço de referência.

§ 3® A aplicação deste artigo não impede a utilização de outros critérios ou metodologias para

obtenção do preço de referência, desde que devidamente Justificada pela autoridade competente e

demonstrada a vantajosidade para a Administração.

§ 4® Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial quando houver

grande variação entre os valores apresentados, excluindo-se os preços manifestamente inexequiveis ou os

excessivamente elevados, seguindo critérios fundamentados e registrados no processo administrativo.

§ 5® O servidor responsável pela elaboração da pesquisa de preços deverá ser identificado por

nome e CPF em sistema de prestação de contas gerido pelo FNDE.

§ 6® 0 disposto neste artigo não se aplica às pesquisas de preços para aquisição de alimentos

por Chamada Pública.

Seção II

Da Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural

ou de Suas Organizações

Art, 29 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE. no mínimo

30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os assentamentos da

reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme o art. 14. da
Lei n® 11.947/2009.

Fl5.

Conab, disponíveis em

Ceasas, disponíveis em

V
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§ 1° O percentual não executado de acordo com o previsto no caput sétà. -avalíade-qttai1da~9g

prestação de contas e o valor correspondente deverá ser devolvido, conforme pr<&Bêdimefít€>-previstO"no~

art. 55,

§ 2® O cumprimento do percentual previsto no caput deste artigo pode ser dispensado pelo

FNDE quando presente uma das seguintes circunstâncias, desde que comprovada pela EEx na prestação

de contas:

I - a impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente:

il - a inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios, desde que

respeitada a sazonalidade dos produtos:

ill - as condições higiènico-sanitárias inadequadas, isto é. que estejam em desacordo com o

disposto no art. 40 desta Resolução.

§ 3® O disposto neste artigo deve ser observado nas aquisições efetuadas pelas UEx das

escolas de educação básica públicas de que trata  o art. 6® da Lei n° 11.947/2009,

Art. 30 A aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Família e do Empreendedor Familiar

Rural ou suas organizações poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licítatório, nos termos do

art, 14 da Lei 11,947/2009, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local,

observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e que os alimentos atendam às

exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.

§ 1° Quando a EEx optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art, 14, § 1® da

Lei n° 11.947/2009. a aquisição será feita mediante prévia chamada pública.

§ 2° Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de

proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações.

Art. 310 preço de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser determinado pela EEx. com base

na realização de pesquisa de preços de mercado (modelo no Anexo V).

§ 1® O preço de aquisição deve ser o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em

âmbito local, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar, quando houver, acrescido dos insumos

exigidos no edital de chamada pública, tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer

outros necessários para o fornecimento do produto.

§ 2° Na impossibilidade de a pesquisa ser realizada em âmbito local, esta deve ser realizada ou

complementada em âmbito das regiões geográficas imediatas, intermediárias, estadual ou nacional, nessa

ordem, conforme estabelece o IBGE 2017 (Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e

Regiões Geográficas intermediárias).

§ 3® Previamente à abertura das chamadas públicas, poderão ser realizadas audiências públicas

abertas à participação de todos os interessados com vistas a coletar subsídios e sanear eventuais dúvidas

do processo de aquisição dos gêneros da agricultura familiar

§ 4® Os preços de aquisição definidos pela EEx devem constar na chamada pública, e devem ser

os preços pagos ao agricultor familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela venda do

gênero alimentício.

§ 5° Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos agroecológicos ou

orgânicos, a EEx pode acrescer aos preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) em relação aos

preços estabelecidos para produtos convencionais, analogamente ao estabelecido no art, 17 da Lei n®
12,512/2011,

§ 6® 0(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) deve(m) ser selecionado(s) conforme os

critérios estabelecidos pelo art, 35,

§ 7® A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e

registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos.
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Art. 32 As EEx deverão publicar os editais de chamada pública (modelo lüâ,anexo- Vl)-para-^^~^

aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar em sitio eletrônico ofic^l!je.na-^ma-d®-

mural em local público de ampla circulação e divulgar para organizações locais da agricultura familiar e

para entidades de assistência técnica e extensão rural do município ou do estado. Se necessário, publique-

se em jornal de circulação regional, estadual ou nacional e em rádios locais

of’

V
Parágrafo único. Os editais das chamadas públicas devem permanecer abertos para

recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias corridos.

Art. 33 Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante devem ser os definidos na

chamada pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os

produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente e que a

substituição seja atestada pelo Responsável Técnico, que poderá contar com o respaldo do CAE,

Art. 34 Os proponentes podem apresentar projetos de venda como:

i - grupo formal: organização produtiva detentora de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP

Jurídica;

II - grupo informal: agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em grupos;

111 - fornecedor individual: detentor de DAP Física.

Art. 35 Para seleção, os projetos de venda (modelos no Anexo VII) habilitados devem ser

divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas

Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo

de projetos do país.

§ 1® Entende-se por local, no caso de DAP Física,  o município indicado na DAP.

§ 2° Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a maior

quantidade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica.

§ 3® Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para

seleção:

1 - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;

11 - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o

de Região Geográfica Intermediária, o do estado e  o do Pais:

III - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade

sobre o do estado e do país;

IV - 0 grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do Pais,

§ 4° Em cada grupo de projetos, deve-se observar  a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I  - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes:

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em

que a composição seja de, no mínimo. 50%*1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados

das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s):

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária,

comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 4® inciso I deste artigo, têm

prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária,

quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados.  Para empate entre Grupos Informais,

terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária,

quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s).

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos,

segundo a Lei n® 10.831/2003, o Decreto n® 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA:
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III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os ForneciffirQrlíQí^i&jfósTe

estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídicil-feonfofmo Portarias

do MAPA que regulamentam a DAP):

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4° inciso III deste

artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou

empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica:

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou. em havendo consenso

entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as

organizações finalistas.

IV - Caso a EEx não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de

projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais grupos,

de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no caput e nos § 1® e § 2®;

Art. 36 Para a habilitação dos projetos de venda, deve-se exigir:

§ 1® Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF:

II - o extrato da DAP Fisica do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias:

lli - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

IV - a prova de atendimento de requisitos higiénico-sanitários previstos em normativas

especificas:

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção

própria, relacionada no projeto de venda.

§ 2® Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, organizados em

grupo:

I - a prova de inscrição no CPF;

li - 0 extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

lli - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes:

IV - a prova de atendimento de requisitos higiénico-sanitários previstos em normativas

especificas;

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos

agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

§ 3® Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - 0 extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias:

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão

competente;

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação

Escolar, assinado pelo seu representante legal:

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios  a serem entregues são produzidos pelos

associados/cooperados;

Vil - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do

atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;
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' a prova de atendimento de requisitos higiénico-sanitários previstcftKCêilQVill

Flô,específicas.

§ 4° Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário à Woitttaçãonxrrte'

amostras a serem apresentadas conforme descrito no artigo 41. fica facultado à EEx a abertura de prazo

para a regularização das desconformidades

Art. 37 A EEx onde o valor total de repasse do FNDE para execução do PNAE seja superior a R$

700.000.00 (setecentos mil reais) por ano pode optar por aceitar propostas apenas de organizações com

DAP Jurídica, desde que previsto na chamada pública.

Art. 38 Os projetos de venda selecionados devem resultar na celebração de contratos com a

EEx (modelo no Anexo VIll), os quais deverão estabelecer os direitos, obrigações e responsabilidades das

partes, em conformidade com os termos da chamada pública.

Art. 39 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para

a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 20.000.00 (vinte mil reais) por DAP

Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras:

I  - para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos

individuais firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais), por DAP

Familiar/ano/EEx;

II - para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

VMC = NAF X R$ 20.000.00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n° de agricultores

familiares (DAPs familiares) inscritos na DAPJuridica).

§ 1° Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a EEx a

responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de

comercialização com os grupos formais,

§ 2° Cabe às EEx a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda

nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas, também

compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações, nos casos de comercialização

com grupos formais.

Seção IV

Do Controle de Qualidade Higiènico-Sanitário

Art. 40 Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE devem atender ao

disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

do MS, e pelo Ministério da Agricultura. Pecuária  e Abastecimento - MAPA.

§ 1° Os gestores dos Estados, do Distrito Federal  e dos Municípios devem determinar, inclusive

perante o FNDE. que a Secretaria de Educação estabeleça parceria com as Secretarias de Saúde e de

Agricultura, ou órgãos similares, para garantir a qualidade higiènico-sanitária dos alimentos a serem

fornecidos à alimentação escolar.

§ 2° Em atendimento ao disposto no parágrafo anterior, deve ser firmado Termo de

Compromisso, renovado a cada inicio de mandato dos gestores municipais, estaduais e do Distrito Federal,

em sistema do FNDE. e as ações nele previstas deverão ser normatizadas e implementadas

imediatamente em âmbito local.

§ 3® Os relatórios de inspeção sanitária realizadas no âmbito do PNAE devem ser arquivados e

permanecer à disposição do CAE e do FNDE por um prazo de cinco anos.

Art, 41 A EEx ou a UEx poderá prever em edital de licitação ou na chamada pública a

apresentação de amostras pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para avaliação e

seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a análises necessárias,

imediatamente após a fase de homologação,
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Art. 42 Cabe às EEx ou às UEx adotar medidas de controle hígiênico-sanitáflís que garantam

condições físicas e processos adequados às boas práticas de manipulação e processamKiBto de alimentos

na aquisição, no transporte, na estocagem. no preparo/manuseio e na distribuição de alimentos aos

alunos atendidos pelo Programa.

§ 1° Devem ser implantados Manual de Boas Práticas - MBP e Procedimentos Operacionais

Padronizados - POPs específicos para cada unidade escolar, em conformidade com as normativas da

ANVISA e órgãos locais de vigilância sanitária.

§ 2° Deve haver capacitação periódica dos manipuladores de alimentos com vistas à

implementação das boas práticas e dos POPs.

§ 3° Registros de capacitação e de monitoramento do MBP e dos POPs e relatórios de inspeção

sanitária de serviços de alimentação escolares devem ser arquivados permanecer à disposição do CAE e

do FNDE por um prazo de cinco anos.

CAPITULO VI

DO CONSELHO DE ALIMENTAÇAO ESCOLAR

Art. 43 A Seduc e a Prefeitura municipal devem instituir, no âmbito de sua respectiva jurisdição

administrativa, o CAE. órgão colegiado de caráter fiscalizador permanente, deliberativo e de

assessoramento. composto da seguinte forma:

I - um representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado;

II - dois representantes dentre as entidades de trabalhadores da educação e de discentes,

indicados pelos respectivos órgãos de representação, escolhidos por meio de assembléia específica para

tal fim, registrada em ata;

III - dois representantes de pais de alunos matriculados na rede de ensino a qual pertença a

EEx. indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares,

escolhidos por meio de assembléia específica para tal fim. registrada em ata:

IV - dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembléia

específica para tal fim, registrada em ata.

§ 1° Preferencialmente, um dos representantes a que se refere o inciso II deste artigo deve

pertencer à categoria de docentes,

§ 2° A composição do CAE. a critério da EEx. pode ser ampliada em duas ou três vezes o

número de membros, obedecida a proporcionalidade definida nos incisos I a IV deste artigo.

§ 3° Cada membro titular do CAE deve ter um suplente do mesmo segmento representado, com

exceção dos membros titulares do inciso II deste artigo, os quais podem ter como suplentes qualquer uma

das entidades referidas no inciso.

§ 4® Os membros têm mandato de quatro anos. podendo ser reeleitos de acordo com a

indicação dos seus respectivos segmentos.

§ 5° Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme estabelecido no inciso II deste

artigo, os docentes, discentes ou trabalhadores na área de educação devem realizar reunião, convocada

especificamente para esse fim e devidamente registrada em ata,

§ 6° Ficam vedadas as indicações do Ordenador de Despesas, do Coordenador da Alimentação

Escolar e do Nutricionista RT das EEx para compor  o CAE.

§ 7° Recomenda-se que o CAE dos Estados e dos Municípios que possuam alunos matriculados

em escolas localizadas em áreas indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos tenha, em sua

composição, pelo menos um membro representante desses povos ou comunidades tradicionais, dentre os

segmentos estabelecidos nos incisos I a IV deste artigo,

§ 8® A nomeação dos membros do CAE deve ser feita por Portaria ou Decreto Executivo, de

acordo com a Constituição dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios,

observadas as disposições previstas neste artigo, obrigando-se a EEx a acatar todas as indicações dos

segmentos representados.
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§ 9° Os dados referentes ao CAE devem ser informados pela EEx por npto do cadastro em y

Sistema do FNDE e, no prazo máximo de vinte dias úteis, 
a contar da data do ato de n^j^eação, devem ser

encaminhados ao FNDE as cópias legíveis dos seguintes documentos: ~

l - o oficio de indicação do representante do Poder Executivo;

11 - as atas, devidamente assinadas pelos presentes em cada Assembléia, relativas aos incisos 11.

III e IV deste artigo:

íil- a Portaria ou o Decreto de nomeação dos membros do CAE;

IV - a ata de eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho,

§ 10. A presidência e a vice-presidência do CAE somente podem ser exercidas pelos

representantes indicados nos incisos 11. III e IV deste artigo.

§ 11, O CAE deve ter um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre os membros titulares,

por no mínimo, 2/3 {dois terços) dos conselheiros, em sessão plenária especialmente voltada para este

fim, com o mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez consecutiva:

§ 12, O Presidente e/ou o Vice-Presidente pode(m) ser destituido(s), em conformidade com o

disposto no Regimento Interno do CAE, sendo imediatamente eleito(s) outro(s) membro(s) para completar

o período restante do respectivo mandato do Conselho.

§ 13. Após a nomeação dos membros do CAE. as substituições de Conselheiros indicados com

base nos incisos II. ill e IV deste artigo devem dar-se somente nos seguintes casos;

I - mediante renúncia expressa do conselheiro;

II - por deliberação do segmento representado;

III - por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE. em razão do descumprimento

das disposições previstas no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada em reunião

convocada para discutir esta pauta específica.

§ 14. Nas situações previstas no parágrafo anterior, o segmento representado deve indicar novo

membro para preenchimento do cargo, a ser escolhido por meio de assembléia específica para tal fim.

registrada em ata, e mantida a exigência de nomeação por portaria ou decreto do chefe do Executivo

estadual ou municipal.

§ 15. No caso de substituição de Conselheiro do CAE, na forma do § 13. devem ser

encaminhados para o FNDE, no prazo de 20 dias úteis, as cópias legíveis dos seguintes documentos:

1 - a cópia do correspondente termo de renúncia, ou da ata da sessão plenária do CAE. ou da

reunião do segmento em que se deliberou pela substituição do membro;

II - a ata da assembléia, devidamente assinada pelos presentes, com a indicação do novo

membro:

III - formulário de Cadastro do novo membro:

IV - a Portaria ou Decreto de nomeação do novo membro.

§ 16, O membro representante do Poder Executivo pode ser destituído nas seguintes situações:

I - por decisão do Poder Executivo;

II - por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE. em razão do descumprimento

das disposições previstas no Regimento Interno de cada Conselho, desde que aprovada em reunião

convocada para discutir esta pauta específica,

§ 17, No caso de substituição do representante do Poder Executivo, conforme previsto no

parágrafo anterior, deve ser encaminhado ao FNDE  o oficio de indicação do Poder Executivo e a Portaria ou

Decreto de nomeação do novo membro.

§ 18, No caso de substituição de conselheiro do CAE. o período do seu mandato deve ser

equivalente ao tempo restante daquele que foi substituído.

Art, 44 São atribuições do CAE, além das competências previstas no art. 19 da Lei 11,947/ 2009:
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I  - monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e a execução do ̂

cumprimento do disposto nos arts, 3° a 5® desta Resolução:

il - analisar a prestação de contas da EEx, conforme os arts. 58 a 60, e emi

acerca da execução do Programa no Sistema de Gestão de Conselhos - Sigecon Online;

ill - comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas,  à Controladoria-Geral da União, ao Ministério

Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na execução do PNAE,

inclusive em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus

membros;

€kTIO
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i Sr^arecer Conclusiw f

iV - fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da execução do

PNAE, sempre que solicitado:

V realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas e elaboração do Parecer

Conclusivo do CAE, com a participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros;

VI - elaborar o Regimento Interno, observando o disposto nesta Resolução:

VII - elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente a fim de acompanhar a

execução do PNAE nas escolas de sua rede de ensino, bem como nas escolas conveniadas e demais

estruturas pertencentes ao Programa, contendo previsão de despesas necessárias para o exercício de

suas atribuições, e encaminhá-lo à EEx antes do inicio do ano letivo.

§ 1° O Presidente é o responsável pelo envio do Parecer Conclusivo do CAE no Sigecon Online.

No seu impedimento legal, o Vice-Presidente o fará.

§ 2® O CAE pode desenvolver regime de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar

e Nutricional e deverá observar as diretrizes por estes estabelecidas,

§ 3° Recomenda-se que o CAE estabeleça parcerias para cooperação com outros Conselhos de

Alimentação Escolar e com os Conselhos Escolares, com vistas ao desenvolvimento de suas atribuições,

Art. 45 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem:

i  - garantir ao CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de assessoramento, a

infraestrutura necessária à plena execução das atividades de sua competência, tais como:

a) local apropriado com condições adequadas para as reuniões do Conselho:

b) disponibilidade de equipamento de informática;

c) transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao exercício de sua

competência, como para as visitas às escolas e para as reuniões ordinárias e extraordinárias do CAE;

d) disponibilidade de recursos humanos e financeiros, previstos no Plano de Ação do CAE,

necessários às atividades inerentes as suas competências e atribuições, a fim de desenvolver as atividades

de forma efetiva.

II - fornecer ao CAE. sempre que solicitado, todos os documentos e informações referentes à

execução do PNAE em todas as etapas, tais como: editais de licitação e/ou chamada pública, extratos

bancários, cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos necessários ao desempenho das

atividades de sua competência;

ill - realizar, em parceria com o FNDE. a formação dos conselheiros sobre a execução do PNAE e

temas que possuam interfaces com este Programa:

IV - divulgar as atividades do CAE por meio de comunicação oficial da EEx

V - comunicar às escolas sobre o CAE. no início de cada ano letivo e a cada troca de mandato,

informando as atribuições do Conselho e a sua composição, com a indicação dos representantes,

§ 1® O exercício do mandato de conselheiro do CAE  é considerado serviço público relevante e

não será remunerado.

§ 2‘ Quando do exercício das atividades do CAE, previstos no art. 19 da Lei n® 11.947/2009 e art.

44 desta Resolução, recomenda-se a liberação dos servidores públicos para exercer as suas atividades no

Conselho, de acordo com o Plano de Ação elaborado pelo CAE.



Art. 46 O Regimento Interno a ser instituído pelo CAE deve observar o disposto nos arts. 43 a 45

desta Resolução.
aitD]

Parágrafo único. A aprovação ou as modificações no Regimento Interní^

poderão ocorrer pelo voto de, no mínimo. 2/3 (dois terços) dos conselheiros.

CAPÍTULO Vii
FL5

e

DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DO PROGRAMA

Seção I

Da Transferência, Operacionalização e Movimentação

Art. 47 O FNDE transferirá recursos financeiros de forma automática, sem necessidade de

convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, nos termos do disposto na Lei n*

11.947/2009. para aquisição exclusiva de gêneros alimentícios, processando-se da seguinte forma;

I - o montante de recursos financeiros destinados  a cada EEx, para atender aos alunos definidos

no art. 6' desta Resolução, será o resultado da soma dos valores a serem repassados para cada aluno

atendido e será calculado utilizando-se a seguinte fórmula:

VT » A X D X C (sendo: VT = valor a ser transferido; A = número de alunos: D = número de dias de

atendimento: C = valor per capita para a aquisição de gêneros para o alunado).

11-0 valor per capita para oferta da alimentação escolar a ser repassado será de;

a) R$ 0,32 (trinta e dois centavos de Real) para os estudantes matriculados na Educação de

Jovens e Adultos - EJA;

b) R$ 0,36 (trinta e seis centavos de Real) para os estudantes matriculados no ensino

fundamental e no ensino médio:

c) R$ 0.53 (cinquenta e três centavos de Real) para estudantes matriculados na pré-escola,

exceto para aqueles matriculados em escolas localizadas em áreas indígenas e remanescentes de

quilombos:

d) R$ 0,64 (sessenta e quatro centavos de Real) para os estudantes matriculados em escolas de

educação básica localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos:

e) R$ 1,07 (um Real e sete centavos de Real) para os estudantes matriculados em escolas de

tempo integral com permanência mínima de 7h (sete horas) na escola ou em atividades escolares, de

acordo com o Censo Escolar do INEP;

f) R$ 1,07 (um Real e sete centavos de Real) para os estudantes matriculados em creches,

inclusive as localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos:

III para os estudantes do Programa Novo Mais Educação haverá complementação financeira de

forma a totalizar o valor per capita de R$ 1,07 (um Real e sete centavos de Real):

IV - para os estudantes contemplados no Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em

Tempo Integral, haverá complementação financeira de forma a totalizar o valor per capita de R$ 2,00 (dois

Reais):

V - para os estudantes que frequentam, no contraturno. o AEE. o valor per capita será de R$

0,53 (cinquenta e três centavos de Real):

VI - o número de dias de atendimento a ser considerado no cálculo dos valores devidos à EEx é

de duzentos dias letivos/ano;

a) no caso da modalidade de ensino de Educação de Jovens e Adultos Semipresencial. são

repassados 20% dos recursos destinados ao EJA Presencial;

b) no caso do Programa Novo Mais Educação, será considerado o número de dias definido em

legislação especifica do Programa para a execução das atividades complementares,

VII - No caso do Programa Novo Mais Educação, a liberação periódica de recursos financeiros

pelo FNDE. diretamente à EEx. terá como base o início da execução do Programa, conforme as

informações do Censo Escolar do ano anterior e as repassadas pela SEB/MEC:
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VIII - No caso do Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médi'

Liberação periódica de recursos financeiros pelo FNDE, diretamente à Eex, terá cohbfe-base-esnnformafQ^

do Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento e aquelas repassadas pela SÉôIBmíGí

IX - os recursos financeiros apurados na forma do inciso I deste artigo são transferidos pelo

FNDE a cada EEx em até dez parcelas (fevereiro a novembro) por ano, não podendo cada parcela ter

cobertura inferior a vinte dias Letivos;

X - os recursos financeiros de que trata o Inciso anterior são creditados, mantidos e geridos em

conta corrente especifica para o Programa, a ser aberta pelo FNDE em agência do Banco do Brasil

indicada pela EEx;

XI - o FNDE abrirá conta corrente única para movimentação dos recursos do Programa, em

nome da Secretaria de Estado da Educação ou da Prefeitura Municipal denominada Conta Cartão PNAE;

XII - a abertura da conta corrente de que trata o inciso X será realizada gradativamente, para

todas as EEx.

XIII - nos termos dos Acordos de Cooperação Mútua celebrados entre o FNDE e os bancos

parceiros, a EEx é isenta do pagamento de tarifas bancárias, fornecimento de extratos bancários, cartão

magnético ou quaisquer taxas similares referentes  à manutenção e movimentação da conta corrente

aberta para as ações do PNAE:

XIV - a identificação de incorreções nos dados cadastrais da conta corrente faculta ao FNDE.

independentemente de autorização da EEx. solicitar ao banco o seu encerramento e demais

movimentações financeiras dela decorrentes;

XV - anualmente, prioritariamente no mês de janeiro, será permitida a alteração dos domicílios

bancários por solicitação da EEx, desde que asjustificativas apresentadas sejam aceitas pelo FNDE:

XVI - a EEx deverá dar publicidade o recebimento dos recursos de que trata este artigo ao CAE.

aos partidos políticos, aos sindicatos de trabalhadores e às entidades empresariais, com sede no Município

da respectiva Liberação, no prazo de dois dias úteis, contado da data do crédito na conta corrente

específica do Programa, observado o disposto na Lei n‘ 9.452. de 20 de março de 1997 e na Lei n° 12.527,

de 18 de novembro de 2011:

XVII - enquanto não utilizados, os recursos do PNAE deverão ser automaticamente aplicados

pelas instituições financeiras em fundos de curto prazo, Lastreados em títulos da dívida pública federal,

com resgates automáticos.

Parágrafo único; Cabe ao ente executor definir se os recursos financeiros devem ser mantidos

em aplicação de curto prazo ou transferidos para caderneta de poupança, com base em sua previsão de

desembolso.

XVIII - a aplicação financeira de que trata o inciso anterior deverá estar vinculada à mesma

conta corrente na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE, inclusive quando se tratar de

caderneta de poupança, cuja aplicação poderá se dar mediante a vincuLação do correspondente número

de operação à conta já existente:

XIX - na impossibilidade da adoção do procedimento referido no inciso anterior para a aplicação

dos recursos em caderneta de poupança, deverá a EEx providenciar a abertura de conta específica para

esse fim na mesma agência depositária dos recursos do PNAE:

XX - a movimentação de recursos da conta especifica do Programa somente será permitida

para a compra de gêneros alimentícios ou para a realização de aplicações financeiras e das transferências

previstas nos arts. 10.49 e 50 desta Resolução;

XXI - a movimentação dos recursos financeiros para aquisição de gêneros alimentícios realizar-

se-á exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos

fornecedores ou UEx, nos casos previstos no art, 49;

XXII - os rendimentos das aplicações financeiras deverão obrigatoriamente ser computados a

crédito da conta específica e aplicados exclusivamente no custeio da aquisição de gêneros alimentícios

para o Programa, e estão sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos
transferidos:
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etapa e modalidade de ensino. Flo.-..-

XXIII - a aplicação financeira na forma prevista no inciso XVI deste artigo não ̂l^QÜriOri b FFx-de '

efetuar as movimentações financeiras do Programa exclusivamente por intermédio da conta corrente

aberta pelo FNDE;

XXIV - o saldo dos recursos recebidos à conta do PNAE existente em 31 de dezembro de cada

ano será reprogramado para o exercício seguinte:

a) a reprogramação de que trata este inciso fica limitada em até 30% dos valores repassados no

respectivo exercício:

b) na hipótese do saldo de que trata a alínea anterior ultrapassar a 30% do total de recursos

disponíveis no exercício, os valores excedentes são deduzidos do repasse do exercício subsequente;

c) considera-se total de recursos disponíveis no exercício, o somatório dos valores repassados

no ano. de eventuais saldos reprogramados de exercícios anteriores e de rendimentos de aplicações no

mercado financeiro;

d) a reprogramação que exceder o limite previsto na alínea ’a‘ nos casos em que forem

repassadas parcelas de forma cumulativa nos meses de setembro, outubro e novembro não será aplicado

o previsto na alínea "b" deste inciso.

XXV - não havendo renovação da delegação de rede de que trata o art. 12, o saldo deverá ser

reprogramado para utilização pela EEx responsável pelo atendimento da rede no ano da delegação:

XXVI - as transferências de recursos efetuadas na forma deste artigo deverão ser incluídas nos

respectivos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e não poderão ser considerados

no computo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências devidos à Manutenção e ao

Desenvolvimento do Ensino - MDE, por força do disposto no art, 212 da Constituição Federal;

XXVII - a assistência financeira de que trata esta Resolução fica limitada ao montante da

dotação consignada na Lei Orçamentária Anual - LOA para essa finalidade:

XXVIII - o FNDE divulgará a transferência dos recursos financeiros destinados ao PNAE no portal

www.fnde.gov.br;

XXIX - é de responsabilidade da EEx o acompanhamento das transferências financeiras

efetuadas pelo FNDE no âmbito do PNAE. de forma a garantir a aplicação tempestiva dos recursos

creditados:

XXX - é vedado à EEx transferir os recursos financeiros de que trata este inciso para conta

diversa daquela aberta pelo FNDE. exceto nos casos em que:

a) o FNDE abrir nova conta;

b) a EEx transferir os recursos diretamente às UEx, às escolas filantrópicas, inclusive

comunitárias e confessionais, conforme art. 10 desta Resolução;

c) o pagamento direto ao fornecedor ocorrer por transferência eletrônica identificada,

Art. 48 A transferência dos recursos financeiros destinados ao atendimento das escolas federais

que ofertam educação básica, mantidas pela União, será feita diretamente pelo FNDE, mediante a

descentralização de créditos orçamentários às escolas ou às entidades mantenedoras.

Art. 49 Na forma descentralizada ou escolarizada, cabe à Seduc e à Prefeitura Municipal

repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE. no valor per capita fixado no art. 47, inciso II

desta Resolução, às UEx das escolas de educação básica pertencente à sua rede de ensino, observado o

disposto nesta Resolução.

§ 1® A transferência de recursos realizada na forma deste artigo deverá ocorrer em até dez

parcelas por ano, no prazo máximo de até cinco dias úteis, a contar da efetivação do crédito realizado pelo
FNDE.

S 2® Os recursos financeiros repassados na forma deste artigo deverão ser creditados pela EEx

diretamente às UEx em conta especifica, aberta pela EEx para tal fim.
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% 3® No caso de a EEx. receber os recursos financeiros do PNAE em contals^rrente dertomínada

Conta Cartão, a disponibilidade dos recursos financeiros às UEx será realizada ̂ &r-ff>eie-do cfódtto:

atribuído ao Cartão Magnético vinculado à conta especifica do PNAE da EEx.

§ 4® O Limite do Cartão PNAE substituirá o repasse de recursos para a conta especifica das

Unidades Executoras,

§ 5® Nos casos em que o agricultor familiar, o empreendedor familiar rural ou suas organizações

ainda não estiverem aptos a receber o pagamento por meio de cartão magnético, será permitido à EEx

e/ou à UEx realizar transferência bancária, por meio da Conta Cartão PNAE,

Art. 50 A EEx que atender aos alunos de que trata  o art. 6’ desta Resolução e que transferir as

suas escolas para outra rede de ensino, após a publicação do Censo Escolar do ano anterior ao do

atendimento, fica obrigada a repassar os recursos financeiros recebidos à conta do PNAE para a EEx que a

receber, em valor correspondente ao número de alunos transferidos, mediante convênio, no prazo de até

cinco dias úteis após a efetivação do crédito pelo FNDE, tomando-se como base para esse cálculo o

Censo Escolar do ano anterior ao do atendimento.

Parágrafo único: A transferência dos recursos financeiros a que se refere o caput deste artigo

não desonera a EEx transferidora da obrigação de prestar contas, observando-se o disposto nesta

Resolução e na Lei n' 11,947/2009,

Seção II

Da Execução de Recursos Financeiros

Art, 51 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE são utilizados

excLusivamente na aquisição de gêneros alimenticios,

§ 1° A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos gêneros alimentícios, deverá

estar desvinculada do processo de compra do PNAE,

§2° A EEx que optar por adquirir as refeições, mediante terceirização de serviços, somente

poderá utilizar os recursos repassados pelo FNDE  à conta do PNAE para o pagamento dos gêneros

alimentícios, ficando as demais despesas necessárias ao fornecimento dessas refeições a seu cargo, com

recursos próprios. Neste caso, a Entidade deve realizar licitações distintas, sendo uma para a aquisição de

gêneros e outra para serviços.

Art. 52 As despesas realizadas com recursos do PNAE devem ser comprovadas mediante

documentos fiscais originais ou equivalentes, na forma da legislação à qual a EEx estiver vinculada.

Parágrafo único: Os documentos de que trata este artigo devem ser emitidos em nome da EEx e

identificados com o nome do FNDE e do Programa.

Art. 53 A EEx deve implementar e manter um sistema de controle de estoque dos gêneros

alimentícios adquiridos com recursos do PNAE, de modo a:

I - registrar todas as entradas e saídas de mercadorias:

II - fornecer a posição atualizada do estoque físico:

III - viabilizar a realização de levantamentos periódicos dos quantitativos recebidos e

distribuídos nas escolas.

Seção III

Da Reversão e Devolução de Valores ao FNDE

Art, 54 Ao FNDE é facultado descontar, estornar ou bloquear, conforme o caso. valores

creditados na conta corrente da EEx. mediante solicitação direta ao agente financeiro depositário dos

recursos, nas seguintes situações:

I - ocorrência de depósitos indevidos:

II - determinação do Poder Judiciário ou requisição do Ministério Público:

III - constatação de irregularidades na execução do Programa:

IV - constatação de incorreções nos dados cadastrais das contas correntes.
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Parágrafo único. Inexistindo saldo suficiente na conta corrente para efetivar

havendo a previsão de repasses a serem efetuados,  a EEx ficará obrigada a restituir os recursos ao FNDE
rLw'—- r, II

no prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento da notificação, observado o di^j^sto no artigo
seguinte,

Art. 55 As devoluções de recursos financeiros referentes ao PNAE, independente do fato

gerador que lhes deram origem, deverão ser efetuadas em agência do Banco do Brasil S/A. mediante

utilização da Guia de Recolhimento da União - GRU, disponível em v/ww,fnde.gov.br (no menu 'Serviços'),

na qual deverão ser indicados a razão social, o CNPJ da EEx e ainda:

I - se a devolução ocorrer no mesmo ano do repasse dos recursos às EEx, deverão ser utilizados

os códigos 153173 no campo "Unidade Gestora". 15253 no campo "Gestão", 66666-1 no campo 'Código de

Recolhimento" e o código 212198001 no campo 'Número de Referência": ou

ii - se a devolução for decorrente de repasse às EEx ocorrido em anos anteriores ao da emissão

da GRU, deverão ser utilizados os códigos 153173 no campo 'Unidade Gestora', 15253 no campo “Gestão",

18858-1 no campo "Código de Recolhimento' e o código 212198001 no campo "Número de Referência".

§ 1° Nos casos em que a EEx receber os recursos do PNAE em conta corrente aberta na Caixa

Econômica Federal, a devolução de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada por meio de

Transferência Eletrônica Disponível - TED ou Documento de Ordem de Crédito - DOC para a agência 1607-

1, conta corrente 170.500-8, com os seguintes códigos:

I - 1531731525366666-1, no campo "nome do destinatário", se a devolução ocorrer no mesmo

ano do repasse dos recursos às EEx; ou

II - 1531731525318858-1, no campo "nome do destinatário', se a devolução for decorrente de

repasse ocorrido em anos anteriores ao da devolução.

§ 2° Para fins do disposto nos incisos I e II do caput deste artigo, considera-se ano de repasse

aquele em que foi emitida a respectiva ordem bancária pelo FNDE. disponível em www.fnde.gov.br.

§ 3° Os valores referentes às devoluções de que trata este artigo deverão ser informados no

Sistema de Gestão de Prestação de Contas - SiGPC Contas Online, por meio dos respectivos códigos da

identificação do depósito de devolução.

§ 4® Eventuais despesas bancárias decorrentes das devoluções de que trata este artigo correrão

às expensas da EEx e não poderão ser lançadas na prestação de contas do Programa.

§ 5® As devoluções referidas nesta Resolução deverão ser atualizadas monetariamente pelo

índice do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, até a data em que for realizado o

recolhimento, e a quitação ou a suspensão da inadimplência se dará com a suficiência do valor recolhido,

em conformidade com o Sistema Débito do Tribunal de Contas da União, disponível em

http://contas.tcu.gov.br/debito/Web/Debito/CalculoDeDebito.faces.

Seção IV

Da Suspensão e do Restabelecimento dos Repasses do Programa

Art. 56 O FNDE suspenderá o repasse dos recursos do PNAE quando a Seduc e a Prefeitura

Municipal:

I - não constituírem o respectivo CAE, na forma estabelecida no art, 43, desta Resolução, ou

quando a situação do mandato dos conselheiros estiver vencida ou suspensa nos sistemas do FNDE;

II - tiverem com a prestação de contas do PNAE em situação de inadimplência;

III - não apresentarem as justificativas a que se referem o art. 62 ou estas não forem aceitas pelo

FNDE;

IV - não tiver cadastrado o Responsável Técnico pelo Programa em Sistema do FNDE, conforme

previsto no art, 15, desta Resolução.

§ 1® A suspensão dos recursos, prevista no inciso  I deste artigo, ocorrerá a partir da data em que

a situação do mandato do Conselho for registrada nos Sistemas do FNDE como vencido ou suspenso.
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§ 2° A suspensão dos recursos, prevista nos incisos ii e ill deste artigo. ocorr:^r^cp^^l(^(&4^0i^
do més subsequente ao més em que a situação da Obrigação de Prestar Con^g;^ for considerada
inadimplente no SiGPC Contas Online.

§ 3° A suspensão dos recursos, prevista no inciso iV deste artigo, ocorrerá a partir da data em

que for identificado que não há cadastro do responsável técnico pelo Programa nos Sistemas do FNDE.

§ 4° Ocorrendo a suspensão prevista neste artigo,  o Estado, o Distrito Federal e o Município

devem garantir o fornecimento da alimentação escolar, de acordo com o estabelecido no inciso I do art. 17

da Lei n° 11,947/2009,

/

Art. 57 0 restabelecimento do repasse dos recursos do PNAE às EEx ocorrerá quando:

I  - o CAE estiver constituído e a situação do mandato dos conselheiros estiver vigente nos

sistemas do FNDE;

li - reestabelecida a situação de adimplència relacionada a prestação de contas do PNAE:

III - motivado por Representação protocolizada no Ministério Público, nos termos do art. 62

desta Resolução, após apreciação pela Procuradoria Federal junto ao FNDE: e/ou

IV - identificado o cadastro do RT pelo Programa em Sistema do FNDE. conforme previsto no

art. 15, desta Resolução.

§ 1° A EEx farájus aos pagamentos das parcelas que trata o inciso i deste artigo a partir da data

de nomeação dos membros do CAE,

§ 2° A EEx fará Jus aos pagamentos das parcelas a partir do més em que a documentação de

que tratam os incisos II e III deste artigo for protocolizada ou inserida em Sistemas do FNDE, desde que

seja até ao último dia útil do mês de outubro do ano em curso, condicionadas à disponibilidade

orçamentária e financeira.

§ 3® A EEx fará Jus aos pagamentos das parcelas que trata o inciso IV deste artigo a partir da

data de vinculação da RT à EEx.

§ 4° Ao restabelecer os repasses do PNAE, na forma prevista nos incisos II e III deste artigo, o

FNDE. após análise de cada caso específico, poderá repassar os recursos financeiros do período referente

à suspensão.

§ 5° Para subsidiar a análise de que trata o parágrafo anterior, a EEx deverá enviar ao FNDE

parecer do CAE assinado pela maioria absoluta dos membros, atestando o fornecimento da alimentação

escolar pela EEx durante o período da suspensão dos recursos.

§ 6® A liberação dos repasses que tratam os incisos 1 a IV deste Artigo, não abrangerá recursos

financeiros de exercícios anteriores.

CAPITULO VIII

DA PRESTAÇAO DE CONTAS DO PROGRAMA

Art, 58 A Seduc e a Prefeitura Municipal devem apresentar ao FNDE a prestação de contas do

total dos recursos recebidos para execução do PNAE.

Art. 59 A prestação de contas a ser realizada pela EEx, conforme Resolução CD/FNDE n®

2/2012 e suas alterações, consiste na comprovação do atingimento do objeto e do objetivo do Programa,

da correta aplicação dos recursos financeiros repassados de cada exercício e do cumprimento das regras

atinentes aos aspectos técnicos e financeiros da execução do Programa.

§ 1° Entende-se como objeto, para fins desta Resolução, a aquisição de gêneros alimentícios.

§ 2® Os recursos financeiros tratados no caput deste artigo incluem os da delegação de rede. os

saldos reprogramados de exercícios anteriores e os rendimentos de aplicação financeira auferidos.

Art. 60 0 prazo para a EEx prestar contas no SiGPC Contas Online será até 15 de fevereiro do

exercício subsequente ao do repasse, cabendo ao CAE emitir o parecer conclusivo sobre a prestação de

contas no Sistema de Gestão de Conselhos - Sigecon Online até 31 de março,

§ 1° Os registros realizados no SiGPC Contas Online estarão disponíveis no Sigecon Online para

o acompanhamento do CAE durante o exercício.
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§ 3° A análise financeira da prestação de contas pelo FNDE é de compe^f^cia da Diretoria
Financeira - Difin e a responsabilidade pela análise técnica caberá à Diretoria de Ações Educacionais -

contas pela EEx, obedecidos os prazos citados no caput deste artigo.

Dirae,

§ 4° O FNDE, ao analisar o parecer conclusivo do CAE emitido no Sigecon Online e os dados

inseridos pelo gestor no SIGPC Contas Online, sob os aspectos técnicos e financeiros, adotará os

procedimentos previstos no art. 5® da Resolução CD/FNDE n° 2/2012, levando-se em consideração,

quando houver, os apontamentos constantes de Relatórios de Fiscalização, de Auditoria e/ou de

Monitoramento.

§ 5° Na hipótese de não envio da prestação de contas, ausência do parecer conclusivo do CAE

ou identificada a ausência de documentos exigidos, o FNDE notificará a EEx para. no prazo de 30 dias.

contados da ciência da notificação, providenciar  a regularização da prestação de contas ou o recolhimento

dos recursos devidamente atualizados, acrescidos dos rendimentos de sua aplicação no mercado

financeiro, sem prejuízo da suspensão dos repasses de que trata o art. 56,

§ 6° Caso a prestação de contas não seja registrada e enviada no prazo estabelecido no

parágrafo anterior ou. caso apresentada, não venha a ser aprovada, total ou parcialmente, o FNDE, após a

ciência do gestor, registrará a inadimplência nos sistemas informativos e adotará as medidas de exceção

visando à recuperação dos créditos, conforme prevê a instrução Normativa TCU n° 71/ 2012, alterada pela

Instrução Normativa TCU n® 76/2016.

§ 7° A EEx deverá manter em seus arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de cinco

anos, a partir da conclusão da análise da respectiva prestação de contas pelo FNDE e da aprovação da

prestação de contas anual do FNDE/MEC. pelo TCU. os documentos referentes à prestação de contas.

Juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com recursos do PNAE, ainda que a

execução esteja a cargo das respectivas escolas:

§ 8° Os documentos de que trata o parágrafo anterior deverão ser disponibilizados, sempre que

solicitado, ao TCU, ao FNDE. ao Sistema de Controle interno do Poder Executivo Federal e ao CAE,

Art. 61 O gestor, responsável pela prestação de contas, responderá civil, penal e

administrativamente, caso insira ou facilite a inserção de dados falsos, altere ou exclua indevidamente

dados no SiGPC Contas Online com o fim de obter vantagem para si ou para outrem ou para causar dano,

Art. 62 A EEx que, por motivo de força maior, por dolo ou culpa de gestores anteriores, não

apresentar ou não tiver aprovada, total ou parcialmente, a prestação de contas, deverá apresentar

Representação protocolizada no respectivo órgão do Ministério Público, para adoção das providências

eiveis e criminais de sua competência.

§ 1° É de responsabilidade do gestor sucessor a instrução obrigatória da Representação, nos

moldes legais exigidos, a ser protocolizada no Ministério Público com, no mínimo, os seguintes

documentos;

1 - qualquer documento disponível referente à transferência dos recursos;

II - relatório das ações empreendidas com os recursos transferidos;

III - qualificação do ex-gestor, inclusive com o endereço atualizado, se houver;

IV - documento que comprove a situação atualizada da EEx perante o FNDE. por meio do portal

do FNDE;

V - extratos bancários da conta corrente específica, inclusive os de aplicação no mercado

financeiro, se houver.

§ 2° A representação de que trata o § 1° deste artigo dispensa o gestor atual da EEx de

apresentar ao FNDE as certidões relativas ao prosseguimento da medida adotada.

§ 3° Na hipótese de não serem apresentadas ou aceitas as justificativas de que trata este artigo,

o FNDE adotará as medidas de exceção visando à recuperação dos créditos, conforme prevê a Instrução

Normativa TCU n° 71/2012, em desfavor do gestor em exercício, na qualidade de corresponsável pelo



dano causado ao erário, quando se tratar de omissão da prestação de contas cujo prazo para

apresentação ao FNDE tiver expirado em sua gestão.

CAPÍTULO IX
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DA FISCALIZAÇAO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA

Art. 63 A fiscalização da gestão e da aplicação dos recursos financeiros provenientes do PNAE

compete ao FNDE e ao CAE. em conjunto com os demais entes responsáveis pelos sistemas de ensino,

mediante a realização de auditorias e/ou análise dos processos que originarem as prestações de contas,

sem prejuízo da atuação do órgão de controle interno do Poder Executivo Federal, do TCU. do Ministério

Público e da sociedade em geral.

§ 1® O FNDE realizará nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício

financeiro, auditagem da gestão e da aplicação dos recursos financeiros do PNAE, por sistema de

amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que

julgar necessários, bem como realizar fiscalização ou delegar esta competência a outro órgão ou entidade.

§ 2° Os órgãos e entidades referidos no caput deste artigo poderão celebrar convênios, acordos

ou outros instrumentos congêneres, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e aperfeiçoar o

controle da gestão e da aplicação dos recursos financeiros do PNAE,

CAPÍTULO X

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇAO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA

Art. 64 O monitoramento consiste em um processo permanente, a distância e in loco, de

levantamento de dados, de análise e sistematização de informações e de verificação do andamento da

execução do Programa, visando corrigir possíveis distorções, aprimorar a gestão e subsidiar a sua

avaliação,

§ 1® O processo de monitoramento a distância trata do acompanhamento de processos-chaves

na lógica de intervenção, o qual permite célere avaliação situacional e identificação de anormalidades. A

EEx deverá informar, em sistema informatizado próprio do FNDE. obrigatoriamente, durante o exercício

financeiro, na forma a ser regulamentada a partir da liberação do sistema.

§ 2° O processo de monitoramento in loco do PNAE ocorre pela definição de critérios objetivos

de seleção das EExs que são monitoradas, baseados nos dados colhidos em sistema informatizado, e que

envolve, entre outras atividades, visitas de campo,

Art. 65 A avaliação do PNAE dar-se-á mediante análise das informações coletadas por meio do

monitoramento, das assessorias técnicas, das pesquisas e dos pareceres técnicos, de modo a verificar se

foram atingidos o objeto, o objetivo e as metas do Programa,

Parágrafo único. O FNDE poderá celebrar convênios ou acordos, em regime de cooperação,

para auxiliar e otimizar o controle do Programa, conforme disposto no parágrafo único, do art. 9°. da Lei n®

n.947/2009.

CAPITULO XI DAS DENUNCIAS

Art. 66 Qualquer pessoa física, associação ou sindicato, assim como demais pessoas jurídicas

que representem a sociedade no controle da gestão pública, é parte legítima para denunciar

irregularidades ou ilegalidades na execução do PNAE perante o FNDE.

§ 1° A denúncia deverá conter:

I - a descrição do fato com o maior número de informações possíveis para que seja apurada a

provável irregularidade ou ilegalidade;

II - a identificação do órgão da Administração Pública e do responsável pela prática da

irregularidade ou ilegalidade, bem como o local e  a data provável do ocorrido,

§ 2° Ficará assegurado o sigilo quanto aos dados do denunciante,

Art. 67 As denúncias destinadas ao FNDE deverão ser encaminhadas à sua Ouvidoria, no

seguinte endereço: Setor Bancário Sul. Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, Brasília, DF, CEP 70070-929, ou

para o endereço eletrônico do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv) em



https://sistema.ouvidorias.gov.br

Art, 68 Acolhida a denúncia formalmente identificada na execução do PNAE, o FNDE adotará as

providências que julgar cabíveis.

CAPÍTULO XII
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69 Deve o gestor do Estado, do Distrito Federal, do Município e da escola federal zelar pelo

cumprimento desta norma.

§ 1° As legislações provenientes das EEx sobre o PNAE devem estar em consonância com o

disposto nas legislações previstas nas normas de execução sobre o Programa.

§ 2® Cabe às EEx realizar a capacitação dos envolvidos na execução do PNAE e no controle

social, conforme o disposto no inciso IV do art. 17 da Lei n° 11.947/09.

Art. 70 A forma de transferência, movimentação e prestação de contas dos recursos financeiros

devidos à rede federal de educação básica, processar-se-á de acordo com o disposto na Resolução

CD/FNDE n® 31/2011.

Art. 71 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Resolução, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for expressamente

disposto em contrário.

RUB. V

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo só iniciam e vencem em dia de

expediente no FNDE.

Art. 72 A solicitação de prorrogação de prazo somente será analisada se apresentada

tempestivamente ao FNDE. podendo ser concedido novo prazo, por igual periodo da notificação original,

caso seja verificada a pertinência da fundamentação.

Art. 73 O FNDE desenvolverá material e apoiará a promoção de cursos de capacitação e/ou

formação visando a melhor operacionalização do Programa.

Art. 74 O FNDE poderá fomentar Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição do Escolar,

centros ou núcleos de referência em alimentação escolar, ou parcerias por meio de projetos, com órgãos

ou entidades públicas, entidades sem fins lucrativos, entidades privadas, instituições e entidades de ensino

e pesquisa e associações técnico-científicas, para que possam prestar apoio ao PNAE, no âmbito nacional

e/ou internacional.

Art, 75 O FNDE poderá firmar Acordos de Cooperação Técnica Internacional objetivando as

transferências de tecnologias sociais sobre a Alimentação Escolar, de modo a promover a interação com

países, organismos e instituições internacionais.

Art. 76 Os casos omissos ou excepcionais serão analisados pelo FNDE.

Art. 77 Os Anexos desta Resolução estão disponíveis no sitio www.fnde.gov.br.

Art. 78 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as Resoluções

CD/FNDE n® 26. de 17 de junho de 2013. n® 4. de 23 de abril de 2015. n® 1. de 08 de fevereiro de 2017, e n®

18, de 26 de setembro de 2018, e outras disposições em contrário.

§ 1® As entidades executoras do PNAE terão o prazo de até 01/01/2021 para se adequar às

alterações estabelecidas nesta norma.

§ 2° Para efeitos da análise da prestação de contas dos recursos do PNAE, o cumprimento

obrigatório das alterações desta resolução considerará o prazo de adequação definido no parágrafo 1®.

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIRO

Este conteúdo nào substitui o publicado na versão certificada.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na Secretaria
Municipal de Administração, na função Chefe do Setor de Compras, residente e
domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços previstos no
Processo Administrativo n° 0702001/2021 foram cotados no período de 11 a 18 de
fevereiro 2022, no banco de preços e direto com os fornecedores com empresas do ramo
atinentes ao objeto a ser contratado com seus respectivos cartões de CNPJ constantes no
referido processo.

Declaro ainda que não existe vinculo aparente entre as empresas/fomecedores escolhidos
para consultar de mercado.

Por fim, declaro que houve fornecimento de modelo para cotação por parte desta
Secretaria.

Trizidela do Vale - MA, 18 de fevereiro de 2022.

TONatáRa S

ChefeSie-
Portaria n° 43/2021 - GP

ias Vieir

:or de Compra

a

s.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b
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DECRETO N° 24/2021 - GP, DE 31 DE MARÇO DE 2021.

Regulamenta o Pregão, na Forma Eletrônica,
para Aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que ihe confere o artigo 66, inciso VI da
Lei Orgânica Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Setembro de 2019; e

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as normas e
procedimentos para a realização de licitações na modalidade pregão no âmbito da
administração municipal,

DECRETA

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§ 1*^ - A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos
órgãos da administração pública direta e indireta do Município de Trizidela do Vaie.
bem como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a fonte de recursos para a
aquisição for oriunda da União, e preferencialmente, nos demais casos de aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns.

§2° - Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Avenida Deputado Carlos Meto, n. 1.070, Aeroporto, Trizidela do Vate-MA ● CEP 00.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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Art. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

Art. 3° - O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

I - contratações de obras;

lí - locações imobiliárias e alienações: e

III - bens e serviços especiais, conforme definição estabelecida neste

decreto.

CAPITULO I!
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4® - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa
pelo fornecimento de bens ou pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela
rede mundial de computadores - Internet.

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivameníe definidos pelo edital, por meio de

especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2® - O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo órgão ou entidade

promotora da licitação através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as
seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação:

IV " abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação:

Avenida Deputado Carlos Meio, n. ̂ .070. Aeropono, rrcideia do vaie-MA - CEP 00.7Z7-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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VII - recursaí;

Vlli - adjudicação; e

IX - homologação;

Art. 6° - Os critérios de julgamento utilizados na seleção da proposta mais

vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,

conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor

preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as

demais condições estabelecidas no edital.

Art. 7° - O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído

com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário:

II -Termo de referência;

lii - Planilha estimativa de despesa:

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

Vi! - Edital e respectivos anexos;

Vlll - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta

da ata de registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;

XII- Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre
outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas:

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

Avenida Deputado Canos Melo. n. 1.870, Aeroporto, Trizideia do Vale-MA - CEP 83.7Z7-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação:
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na

documentação;
t) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
J) 0 resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações;

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1° - A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais,

inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° - A ata da sessão pública será disponibilizada na internet
imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre.

CAPITULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8° - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da

licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem
do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor
do sistema eletrônico.

§ 1° - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição

de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora
da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

Avenida Deputado Carlos Melo, n. i .670, Aeropono, Trizideta oo vaic-MA - CEP 60.TZ7-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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Art. 9° - Caberá ao licitante interessado em participar do certame:

1  - Credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional
indicado pela administração pública;

II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, a proposta e seus anexos;

II! - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,

para que seja procedido imediato bloqueio de acesso;

V

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para
participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de

acesso por interesse próprio.

CAPITULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo pregoeiro, ao
qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

lii - conduzir a sessão pública na internet;

Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.670, Aeroporto, Trizideia oo Vaie-MA - CEP 03.7Z7-000
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IV - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos

no edital;

V - dirigir a etapa de lances;

VI - verificar e julgar as condições de habilitação dos licitantes;

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído  á autoridade superior e

propor a homologação.

Art. 11® - Ao Chefe do Poder Executivo Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema eletrônico, o credenciamento

do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;

III - Determinar a abertura do processo licitatório;

IV - Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua

decisão;

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e

VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo poderá delegar as

atribuições previstas nos incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPITULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Na fase de planejamento da contratação por meio do pregão, na

forma eletrônica, será observado o seguinte:

Art. 12®

Avenida Deputado Carlos Melo. n. ̂  .070. Aeroporto. Trizideia do vaie-MA - CEP 03.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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I  - elaboração de Termo de Referência pelo órgão requisitante, com
indicação do objeto de forma precisa, suficiente  e clara, vedadas especificações que,
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou
sua realização;

II - aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente:

III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das

propostas:

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,
inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas
particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do

contrato e o atendimento das necessidades da administração;
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13° - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair
nos servidores do Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério do Chefe
do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada

preferenciaimente por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração
pública.

Art. 14° - Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do
processo licitatório.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§1° - O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e ciara do
objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lido ou obtido a
íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a
data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica,
será realizado por meio da internet.

Avenida Depurado Carlos Meio. n. ̂  .070. Aeropono, Trtzídeia do vaie-MA - CEP 03.727-ooo
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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§2° - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos
de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

Art. 16® - O edital será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do
órgão ou da entidade promotora do pregão e no porta! do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 17® - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento

de publicação utilizado para divulgação do texto originai e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18® - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo íicitatórío

serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§1“ - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

§2° - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a administração.

Art. 19® - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edita! do pregão,

por meio eletrônico, na forma prevista no editai, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.

§1° - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da
impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3° - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

CAPITULO VII

Aveniaa Depuiado caiios Melo, n. i .070, Aeropono, rriziaela <lo vaie-MA ● cep bo.tzt-doo
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 20® - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes

encaminharão, excíusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

§1® - A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da

sessão pública.

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação

exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

§3® - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento

dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital.

§4° - A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às

sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação aníeriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§6® - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de

classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que

trata o Capítulo IX.

§7® - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e

para acesso público após o encerramento do envio de lances.

§8® - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no editai e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 32.

Avenida Deputado canos Meio, n.; .070. Aeropono, rriziooia do vaie-MA * cep 05.7zt-ooo
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CAPITULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 21® » A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a
utilização de sua chave de acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1° - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet,
mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.

Art. 22®

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e
registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 23® - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas
pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro
participarão da etapa de envio de lances.

Art, 24® - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§1° - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e
do valor consignado no registro.

§2“ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário
fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§3° - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro.

Avenida Deputado Carlos Melo, n. i .670. Aeroporto, Trizioela do Vaie-MA - CEP 63.727-000
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§5° - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real. do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Art. 25“ - Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os

seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance fina! e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

li

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do

art. 25, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1° - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o

caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no

caput e no § 1®, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,

nos termos do disposto no § 1®. o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de

apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do

melhor preço, conforme disposto neste decreto.

Art 27® - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do

caput do art. 25, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.
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§1® - Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido  o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§2° - Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até dez por cento superiores àquela que possam ofertar um lance fina! e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o
§ 2®. os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento do prazo.

§4° - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2°  e § 3°, o sistema
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2°
e § 3°, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance fina! e fechado em até
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

§6® - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance
fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir  o reinicio da etapa fechada, nos termos
do disposto no § 5°.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro

no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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Art. 30° - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios

de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da
Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda á primeira hipótese.

Art. 31° - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36,

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora
será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas no editai.

§1° - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser

acompanhada pelos demais licitantes.

§2® - O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo,
duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e.
se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado

após a negociação de que trata o caput.

Art. 33° - Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 32. o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do
edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPITULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a

documentação relativa:
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I -à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica:

III - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - ã regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e

municipais, quando necessário: e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da

Constituição e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos
incisos l, III, IV e V do caput poderá ser substituída peto registro cadastral no Sicaf e
em sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35® - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que

trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 36° - Quando permitida a participação de consórcio de empresas,

serão exigidas:
I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às
condições de liderança estabelecidas no editai e representará as consorciadas
perante a União;

II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital

por empresa consorciada;
III - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos

índices contábeis definidos no edital, para fms de qualificação econômico-financeira;
V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas

obrigações do consórcio, nas etapas da licitação  e durante a vigência do contrato;
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VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio
formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do
contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na

mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes
formas conforme determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos,

quando dos procedimentos licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal eletrônico que disponibilize a
ferramenta de inclusão dos documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e

com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser efetuada pelo licitante
na ocasião do cadastramento da proposta.

Na hipótese de necessidade de envio de documentos

complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no §2° do
art. 32.

§1°

§2® - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal

de prova, para fins de habilitação.

§3° - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante
não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao edital.

§4° - Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação
ou 0 edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada excíusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os

respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§5® - No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro

(j0 preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total
estimado para a contratação, poderá ser convocada  a quantidade de licitantes
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necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,

observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, nos

termos do disposto no Capítulo X.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das

microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do

disposto no art. 4° do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§6°

§7° - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI

DO RECURSO

Art. 38® - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recorrer.

gio _ fa2ões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas

no prazo de três dias.

§20 - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar

suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do

recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos
seus interesses.

§3° - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência

desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§4° - 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos

que não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO Xil

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39® - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o

procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.
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Art. 40® - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e

encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade superior e propor a

homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 10.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 41® - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das propostas, dos

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o

caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art 42° - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para

assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1° - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

registro de preços.

§2° - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de

registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de

que trata o art. 43.
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§3° - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a

fixação de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de

Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em editai e

no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

If - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

V! - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§1° - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com Justificativa recusada

pela administração pública.

§2° - As sanções serão registradas e devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44° - A autoridade competente para homologar  o procedimento

licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único,
decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

Os licitantes não terão direito à indenização em

CAPITULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45® - O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, adotará o

sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses;

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto

no inciso I do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do

disposto no inciso II do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso l!l e seguintes do

caput do art. 24 da Lei rf 8.666, de 1993, quando cabível.

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o funcionamento do sistema de

dispensa eletrônica.

§2° - A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica
ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1°.

§3° - Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas
hipóteses de que trata o art. 3°.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46® - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

1 - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
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b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido

ou obtido 0 edital: e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o

horário de sua realização;

li - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo editai, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

III - Bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso li;

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação, que caracteriza  o interesse público envolvido e a

melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela

viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de

bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta;

VII - Serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter

determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VIII - Serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro

habilitado, nos termos do disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objeíivamente definidos pela

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da

Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública,

das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou

inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - Sisg;
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X ■ Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante
da plataforma do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, incluídos
os serviços comuns de engenharia; e

XI - Termo de referência - documento elaborado com base nos estudos

técnicos preliminares, que deverá conter;

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração
pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das
condições de entrega do objeto, com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de

acordo com o preço de mercado; e
3. 0 cronograma físico-financeiro, se necessário:

a) 0 critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação
técnica e econòmico-financeira, se necessária;

d) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata
de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato; e

f) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§1° - A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame
predominantemente fático e de natureza técnica.

§20 - Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções
específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica.

Art. 47* - Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu

desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

Avenida Deputado Carlos Meio, n. i .070. Aeroporto. Trtztdeia do vaie-MA - CEP BS.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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Art. 48'^ - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasííia-DF. inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49“ - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Art. 60“ - Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51“ - O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à

execução do presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que
compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52“ - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLlQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVÊ-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 31 DE MARÇO DE 2021.

Delbs;aífír^reira Freitas
Prefeito Municipal

Avenida Depuiado canos Meio. n. i .070, Aeropono, Tfizideia do vaie-MA ● cep os.tzt-ooo
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFiCIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMÁRIO
REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA; 24/2021
DECRETO N° 24/2021
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III - bens e serviços especiais, conforme
definição estabelecida neste decreto.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA: 24/2021
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE. Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4® - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que
promova a comunicação pela rede mundial de
computadores - Internet.CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar

as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal,

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2® - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
0 uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação:
II - publicação do aviso de editai;
III - apresentação de propostas e de

§ 1® - A utilização da modalidade de pregão,
na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

documentos de habilitação:
IV - abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva:
V - julgamento:
VI - habilitação:
VII - recursal:
VIII - adjudicação; e
IX - homologação:Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Art. 2® - O pregão, na forma eletrônica, é
condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlatos.

§2“

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados
na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios
objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

especificações técnicas.

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não
I  ● Estudo técnico preliminar, quandose aplica a:

necessário:
II -Termo de referência:
III - Planilha estimativa de despesa;

I - contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações: e

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001 -22
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membros da equipe de apoio e os licitantes que
participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

IV - Previsão dos recursos orçamentários
necessários, com a indicação das
exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V “ Autorização de abertura da licitação;
VI - Designação do pregoeiro e da equipe de

rubricas,

§ 1" - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e
de senha pessoai e intransferível.

§ 2^ - Caberá à autoridade competente do
órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

apoio;

VII ■ Edital e respectivos anexos;
Minuta do termo do contrato, ou

da ata de
VIII

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;
X ■ Documentação exigida e apresentada para

a habilitação;
XI- Proposta de preços do licitante;
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9® - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de
Remeter, no prazo estabelecido,

exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

II
classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for
0 caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou

falhas na proposta ou na documentação;
I) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;

análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;

XIII ● comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja

exigida; e
V - Comunicar imediatamente ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso;

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da
senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

XIV - ato de homologação.

§ 1® - A instrução do processo licitatório
poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será
conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório:

A ata da sessão pública será
disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

§ 2®

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8® - A autoridade competente do órgão
ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os
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V - definição das exigências de habilitação,
das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, pelas suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

receber, examinar e decidir as
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

com os requisitos estabelecidos no edital;
V - dirigir a etapa de lances;
VI - verificar e julgar as condições de

II

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe
de apoio.

habilitação dos licitantes;
Art. 13® - As designações do pregoeiro e da

equipe de apoio devem recair nos servidores do
Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério
do Chefe do Poder Executivo.

VII - receber, examinar e decidir os recursos,
encaminhando à autoridade competente quando mantiver
sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX ● adjudicar o objeto, quando não houver
Parágrafo único. A equipe de apoio deverá

ser integrada preferencialmente por servidores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

e

XI - encaminhar o processo devidamente
instruído à autoridade superior e propor a homologação. Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o

pregoeiro nas etapas do processo licitatório.
Art. ir Ao Chefe do Poder Executivo

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL
Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema
eletrônico, o credenciamento do pregoeiro e dos
componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;
III - Determinar a abertura do processo

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.licitatório;

Decidir os recursos contra atos doIV
§1® - O aviso do edital conterá a definição

precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a
sessão pública, a data e hora de sua realização e a
indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será
realizado por meio da internet.

§2“ - O prazo fixado para a apresentação das
propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e
VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 16“ - O edital será disponibilizado na

íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Na fase de planejamento da
contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:

Art. 12“

I  - elaboração de Termo de Referência pelo
órgão requisitante, com indicação do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou
frustrem a competição ou sua realização;

II - aprovação do Termo de Referência pela

Modificações no edital serão
divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18“ - Os pedidos de esclarecimentos
referentes ao processo licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma
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a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1® - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

§6® - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

§2®
Os documentos que compõem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§7®

Art. 19° - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no editai, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública. Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que
trata o § 2® do art. 32.

§8®

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§1®

CAPiTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

§2® - A concessão de efeito suspensivo à
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Art. 21° - A sessão pública na internet será
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1® - Os licitantes poderão participar da
sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

§3® - Acolhida a impugnação contra o edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

CAPITULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 22” - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da
proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 23°

Art. 20° - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

§1® - A etapa de que trata o caput será
encerrada com a abertura da sessão pública.

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Art. 24° ■ Classificadas as propostas, o

pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
licitantes poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

O  licitante será imediatameníe
informado do recebimento do lance e do valor consignado

no registro.

que os

§1®

§3® - O licitante declarará, em campo próprio
do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.

§4« . A falsidade da declaração de que trata o
§ 4® sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2° Os licitantes poderão oferecer lances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

Art 27® - No modo de disputa aberto e
fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 25, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de
quinze minutos.

§3® - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§1“ - Encerrado o prazo previsto no caput, o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro. §2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1®, o

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas
nas condições de que trata o § 2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

§5® - Durante a sessão pública, os licitantes
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identifícação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de
lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

os licitantesII - aberto e fechado

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

§4® - Encerrados os prazos estabelecidos nos
§ 2® e § 3®, 0 sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2® e § 3®, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4°.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5°.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

No modo de disputa
aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

Parágrafo único.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que
trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§3° Encerrada a sessão pública sem
prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1®, 0 pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do caput do art. 1° da Constituição e no inciso XVIil
do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 30'' - Após a etapa de envio de lances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no § 2® do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Parágrafo único. A documentação exigida
para atender ao disposto nos Incisos I, III, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 31° - Os critérios de desempate serão
aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Art. 35° - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.Parágrafo único. Na hipótese de persistir o

empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas. Parágrafo único. Na hipótese de o licitante

vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto
n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

Art. 36° - Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

a  comprovação da existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

II - a apresentação da documentação de
habilitação especificada no edital por empresa consordada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa
consorciada, do atendimento aos índices contábeis
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;

I

§1® - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

O instrumento convocatório deverá

estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

§2®

Art. 33° - Encerrada a etapa de negociação
de que traía o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

V - a responsabilidade solidária das empresas
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato:

VI - a obrigatoriedade de liderança por
empresa brasileira no consórcio formado por empresas
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso 1;

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e

VI! - a constituição e o registro do consórcio
antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação
de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;
ill - à qualificação econômico-financeira;
IV ● à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será
verificada através das seguintes formas conforme
determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos
documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramento da
proposta.

§2“ - Os demais licitantes ficarão intimados
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões. no prazo
de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1® - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2® do art. 32.

§3® - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

§4® - O acolhimento do recurso importará na
invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

§2® - A verificação pelo órgão ou entidade
promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

§3® - Na hipótese de a proposta vencedora
não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
ciassificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

Art. 39° - Decididos os recursos e constatada

a  regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitalório, nos termos dos artigos anteriores.

Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao

pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado
no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃONo pregão, na forma eletrônica,

realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§6® - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do
Decreto n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§5“

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
trata o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

§7® - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer
licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

§1® - As razões do recurso de que trata o
caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

Após a homologação, oArt. 42®

adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, será exigida a comprovação das
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público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.

condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§2® - Na hipótese de o vencedor da licitação
não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
0 art. 43.

Os licitantes não terão

direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitalório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Parágrafo único.

Art. 45’ - O Município de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, adotará o sistema de dispensa
eletrônica, nas seguintes hipóteses:

1  - contratação de serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, nos termos do disposto no inciso il do
caput do art. 24 da Lei n° 8.666. de 1993; e

III - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III  e seguintes
do caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993, quando
cabível.

§3® - O prazo de validade das propostas será
de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43’ - Ficará impedido de licitar e de
contratar com o Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

§1® - Ato do Setor Licitação regulamentará o
funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.

§2® - A obrigatoriedade da utilização do
sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de
publicação do ato de que trata o § 1°.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de
dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 3®.

I - não assinar o contrato ou a ata de registro
de preços:

II - não entregar a documentação exigida no
edital;

111 - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto:
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas: e
X - cometer fraude fiscal.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46’ - Para fins do disposto neste Decreto,§1® - As sanções descritas no caput também
se apiicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

As sanções serão registradas e§2®

considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do

b) a indicação dos locais, das datas e dos
horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a
sessão pública com a data e o horário de sua realização:

II - Bens e serviços comuns - bens cujos
padrões de desempenho e qualidade possam
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;

objeto;

ser

devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44’ - A autoridade competente para
homologar o procedimento iicitatório de que traía este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
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1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. 0 valor estimado do objeto da licitação
demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado: e

III - Bens e serviços especiais - bens que, por
sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conciusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência:

3. 0 cronograma físico-financeiro, se
necessário;

a) 0 critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante:
c) a relação dos documentos essenciais à

verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária:

V - Lances intermediários - lances Iguais ou
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante;

d) os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

e) 0 prazo para execução do contrato; e
f) as sanções previstas de forma objetiva,

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
execução direta ou indireta:

suficiente e clara.
VII - Serviço - atividade ou conjunto de

atividades destinadas a obter determinada utilidade,
inteiectual ou material, de interesse da administração
pública;

§1“ - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n°
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante
especificações usuais de mercado;

IX ● Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante
da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de iicitação, dispensa ou
inexigibiiidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;

VIII §2® - Os bens e serviços que envolverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados
por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiei observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá
acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

Art. 48° - Os horários estabelecidos no edital,

no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

Sistema de dispensa eletrônica -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do
Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia; e

X Art. 49° - As propostas que contenham a
descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais
relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir
normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem

documentoXI - T ermo de referência
elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:

Prefeitura Municipal de Trízídela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUlVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 31
DE MARÇO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001 -22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/7id=1496
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DECRETO N“ 015/2019, DE 27 DE MARÇO DE 2019.

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS PREVISTO NO ART. 15 DA LEI 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DE

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais em especial as Leis n°s
8.666/93 e 10.520/02,

DECRETA:

Art. 1°As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou
produtos quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da
Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes

definições:

I  - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens,
para contratações futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacionai. com
característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas
apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração
Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame
para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços. J/lá
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IV - Órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que. não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos
desta norma, faz adesão á ata de registro de preços.

Art. T Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses;

I  - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;

11 - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o
desempenho de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de
governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de
bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que
devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de
de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n°sconcorrência ou

8.666/93 e 10.520/02. e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o
tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho
devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e
administração do SRP, e ainda o seguinte:

! - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo
mínimo de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a
participarem do registro de preços;
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lí > consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de

consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização

do procedimento licitatório pertinente, inclusive  a documentação das

justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos
valores a serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações  e projeto básico;

realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele

decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia

aos demais órgãos participantes;

Vil - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento ás necessidades

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de

contratação definidos pelos participantes da Ata;

VIil - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do

pactuado na Ata de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-

los das peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos

participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável

pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,
providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de

consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto

básico e estimativo de valores, com base nos preços de mercado, nos termos

da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao registro de preço do qual pretende

fazer parte, devendo ainda:

I  - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no

registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e

aprovados pela autoridade competente;

VI

'Uh
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II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a

ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as

respectivas alterações porventura ocorridas, com  o objetivo de assegurar,

quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo depois de

concluído 0 procedimento licitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contraio, ao

qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

I  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os

respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivameníe realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos

valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem,

quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e

também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais: e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do

fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata

de Registro de Preços, as divergências relativas  à entrega, as características e

origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para

fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser

superiora 12 (doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art.57

da Lei n° 8.666 de 1993; Êâ
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§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderáo ser
alterados, observado o disposto no arí.65 da Lei rf 8.666 de 1993;

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser
assinado no prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de
serviços, poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes,

sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a
possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1° Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade
de medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será
observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do
certame.

§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a

contratação, num mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a
execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a
assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Art. 6“ Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos
fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,
observando-se o seguinte:

I  - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão
divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante
a vigência da Ata de Registro de Preços;

li - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser
respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão,

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da
Ata de Registro de Preços, para que este proceda  a indicação do fornecedor e
respectivos preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionaimente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas
estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho
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superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas
sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros

preços.

Art. 7® A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada

por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
certame iicitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que
devidamente comprovada a vantagem.

§ 1® Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente
das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

i
4
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penalidades decorrentes do descumprímento de cláusulas contratuais, em

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

§ 7° É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a
adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade
municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a
adesão a ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edita! de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I  - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a

caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades
de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e

órgãos participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no § 4° do art.8°, no caso do órgão gerenciador admitir
adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,
complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem
fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres,

disciplina e controles a serem adotados;

Vi - o prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIil - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprímento das condições
estabelecidas.
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§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto
sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de
veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2° Quando o editai prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços
em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta
diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os
respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,
convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que,

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo

órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover
necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido; e

do caput do artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.
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in - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação.

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I  - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos  e comprovantes
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II “ convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade

competente do órgão gerenciador.

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados.

Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionaiização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos
órgãos gerenciador e participante.
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Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revoga-se o Decreto n° 006/2014 de 28 de dezembro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM

27 DE MARÇO DE 2019.

Charles Frederick Mala Fernandes

Prefeito Municipal


